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O IV SecienUFF foi realizado virtualmente no dia 31 de outubro de 2025 com transmissão ao 

vivo no Canal da Capacitação da Escola de Governança - EGGP  e seus registros podem ser 
acessados por meio dessa plataforma. Demais informações podem ser obtidas através da página 

https://www.even3.com.br/iv-seminario-cientifico-dos-servidores-da-uff-iv-secienuff-550092.   

https://www.youtube.com/channel/UC5Lc9ipP-WG-8fW83IfIJmg
https://www.even3.com.br/iv-seminario-cientifico-dos-servidores-da-uff-iv-secienuff-550092/
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APRESENTAÇÃO DO REITOR 

 

É com imensa satisfação que apresentamos os Anais do IV Seminário Científico de Servidores da 

Universidade Federal Fluminense (SecienUFF). Esta publicação é um reflexo direto da visão 

estratégica da nossa gestão, destacando não apenas o compromisso contínuo da nossa 
instituição com a excelência acadêmica e a inovação, mas também reconhecendo o papel 

essencial de nossos servidores e servidoras no avanço institucional. 

Nossa motivação ao lançar estes anais é dupla: em primeiro lugar, visa documentar e disseminar 
as práticas exemplares e as pesquisas significativas realizadas dentro da Universidade. Em 

segundo lugar, busca inspirar e fomentar um ambiente de constante aprendizado e 

desenvolvimento profissional entre os membros da nossa comunidade. 

Esta quarta edição, com a temática central "Educação e Diversidade: Perspectivas Teóricas e 

Estratégias para a Promoção da Inclusão”, abriu espaço para uma vasta gama de assuntos que 

enfatizam a importância e a complexidade das iniciativas desenvolvidas na UFF. Desde a 

administração pública e a inovação até a inclusão, diversidade e direitos humanos, cada 
contribuição, seja artigo, estudo de caso ou relato de experiência, oferece uma compreensão 

mais rica e detalhada dos desafios e soluções no panorama atual do ensino superior e da gestão 

central. 

O SecienUFF se destaca como um importante espaço para a troca de conhecimentos e 

experiências, promovendo a reflexão crítica e a proposição de novas ideias e abordagens. Este 

anuário também é mais um testemunho do dinamismo e da capacidade de resiliência dos nossos 

servidores, especialmente em tempos de desafios orçamentários e políticos. 

Nossos/as profissionais, com suas ideias de aperfeiçoamento institucional, em suas múltiplas 

funções e especialidades, demonstram um comprometimento admirável com a missão da 

Universidade de servir à sociedade através do ensino, pesquisa e extensão. Este documento é 

uma celebração do seu trabalho incansável, criatividade e dedicação. 

Ao avançarmos juntos, enfrentamos os desafios do presente com a convicção de que estamos 

construindo um futuro melhor para a UFF, para nossa comunidade acadêmica e para a sociedade 
como um todo. Que este anuário sirva como fonte de inspiração e como um marco na nossa 

contínua jornada de aprendizado e transformação. 

 

Boa leitura a todos! 

 

Antonio Claudio Lucas da Nóbrega 

Reitor 
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APRESENTAÇÃO DA PRÓ-REITORA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

Mais uma edição da Semana do Servidor foi realizada em 2025, coordenada pela Pró-Reitoria de 

Gestão de Pessoas da UFF, em comemoração ao Dia do Servidor Público. Dentre as atividades do 
programa, destacou-se a realização do IV Seminário Científico dos Servidores da Universidade 

Federal Fluminense (SecienUFF), que abordou a Educação e Diversidade: Perspectivas Teóricas e 

Estratégias para a Promoção da Inclusão. A abrangência e o significado social desse tema são 

cruciais e merecem ser fomentados por uma instituição de ensino como a nossa. 

A Universidade, por meio deste Seminário, cria mais um espaço para a disseminação de 

conhecimento, com foco nas experiências acadêmicas e cotidianas dos servidores, promovendo 
a troca de ideias e o aprimoramento científico. Além disso, com este anuário, buscamos ampliar 

ainda mais a difusão e a discussão desses saberes por toda a comunidade acadêmica. 

A significativa participação dos servidores reforça a consolidação deste espaço enquanto um eixo 

central de aprendizagem e desenvolvimento das práticas profissionais no âmbito da 

Universidade. 

Esperamos que este material, fruto do trabalho colaborativo dos servidores da UFF, proporcione 

a todos uma leitura proveitosa. 

 

Aline da Silva Marques  

Pró-Reitora de Gestão de Pessoas  
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APRESENTAÇÃO DO DIRETOR DA EGGP 

 

É com grande satisfação que apresentamos os Anais do IV Seminário Científico dos Servidores da 

Universidade Federal Fluminense (SecienUFF), evento bienal promovido pela Escola de 
Governança em Gestão Pública (EGGP), vinculada à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas 

(PROGEPE). 

Nesta quarta edição, realizada em 2025, o SECIENUFF consolida-se como um espaço plural de 
compartilhamento de experiências, saberes e práticas desenvolvidas por servidores docentes e 

técnico-administrativos da UFF, reafirmando o compromisso da Universidade com a valorização 

do conhecimento produzido em seu interior. 

Criada em 2017, a EGGP tem atuado de forma estratégica na formação e qualificação continuada 

dos servidores, articulando ações de capacitação, pesquisa e extensão em consonância com a 

perspectiva da Educação Permanente. O Seminário integra esse esforço institucional ao 

reconhecer que o trabalho cotidiano na Universidade é também campo fértil de produção 

científica, inovação e reflexão crítica sobre a gestão pública e o ensino superior. 

O IV SECIENUFF contou com a apresentação de 54 trabalhos, reunindo cerca de 190 autores e 

coautores, provenientes de diversas unidades e campi da UFF. Ao todo, foram emitidos 
aproximadamente 300 certificados, abrangendo ouvintes, avaliadores, mediadores, equipe de 

apoio técnico e apresentadores de trabalhos — um número que expressa a amplitude da 

participação e o fortalecimento da cultura científica entre os servidores da instituição. 

A programação desta edição manteve o caráter 100% online, favorecendo a democratização do 

acesso e a integração entre diferentes regiões do país. A conferência de abertura foi proferida pela 

professora Letícia de Oliveira, que abordou o tema “Viés Implícito e Desigualdades de Gênero na 

Ciência”, convidando o público à reflexão sobre equidade e inclusão nos espaços acadêmicos e 

científicos. 

Os trabalhos foram distribuídos em eixos temáticos que dialogam com os principais desafios 

contemporâneos da gestão universitária e do serviço público: 

1. Gestão Pública e Inovação;  

2. Ensino, Pesquisa e Extensão;  

3. Gestão e Trabalho em Saúde. 

4. Inclusão, Diversidade e Direitos Humanos;  

5. Política Pública e Educação;  

Os resumos foram avaliados por docentes, pesquisadores e também por técnicos vinculados aos 

programas de pós-graduação participantes do Programa de Qualificação Institucional (PQI-UFF), 

reforçando a interlocução entre formação acadêmica e prática profissional. 

Mais do que reunir produções científicas, o SECIENUFF representa o compromisso da UFF com o 

reconhecimento da pesquisa aplicada à gestão pública, promovendo o diálogo entre teoria e 
prática e valorizando o protagonismo dos servidores em processos de transformação 

institucional. 
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Desejamos que esta coletânea inspire novas ideias, cooperações e trajetórias de pesquisa, 
fortalecendo a Universidade Pública como espaço de inovação, inclusão e produção de 

conhecimento. 

 

Boa leitura! 

Alexandre Bomfim dos Reis  

Diretor da Escola de Governança em Gestão Pública 
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GESTÃO PÚBLICA E INOVAÇÃO 

 

REALIZAÇÃO DE GRUPOS DE CONVOCAÇÃO 
 

 

Ana Maria Clarete Balestro Dias da Silva 

Marina Alvares Cortes Salvador 

Tatiana dos Anjos Magalhaes 

 

A Equipe de Prevenção Sociofuncional - EPSF, integrante da Divisão de Gestão de Lotação da 

Coordenação de Pessoal Técnico-Administrativo - DGL/CPTA, desenvolve diversos programas 

direcionados aos servidores técnico-administrativos da Universidade Federal Fluminense - UFF, 

sendo um deles o Programa de Acompanhamento ao Servidor em Estágio Probatório. Uma das 
ações deste programa é a realização, pelo serviço social, dos Grupos de Convocação. A atividade 

tem o objetivo de: a) promover acesso a informações associadas à UFF; b) favorecer a integração 

e a interação dos novos servidores à universidade; c) contribuir para a ambientação no serviço 
público; d) apresentar as principais legislações direcionadas ao desenvolvimento na carreira e 

acesso a direitos; e) orientar sobre as dúvidas relacionadas ao ingresso na universidade. Os 

grupos de convocação são espaços que permitem um contato presencial direto — algumas vezes 
o primeiro — com a instituição durante as etapas da convocação. É importante ressaltar que os 

grupos não possuem caráter avaliativo, classificatório ou eliminatório, o que favorece um 

ambiente de troca e interação.  

 

Metodologia  

A metodologia proposta para os grupos de convocação consiste na realização de grupos 
presenciais de aproximadamente 15 pessoas, com duração de 2 horas. 1º momento: 

apresentação das técnicas e da EPSF na estrutura da PROGEPE, breve explanação sobre a UFF em 

Niterói, apresentação do trabalho desenvolvido pela equipe no Programa de Acompanhamento 
ao Servidor em Estágio Probatório e apresentação dos candidatos. Nessa etapa, procuramos 

familiarizar os candidatos com a estrutura da universidade, favorecer o estabelecimento de 

vínculo e aproximação entre técnicos/candidatos e entre os participantes do grupo. 
Esclarecemos, também, os objetivos da realização dos grupos nesta etapa da convocação; 2º 

momento: os candidatos se apresentam brevemente com o nome, cargo e formação acadêmica. 

Após a apresentação, a Equipe de assistentes sociais propõe uma atividade para reflexão e debate 

considerando as expectativas dos candidatos com relação ao serviço público, ao seu trabalho na 
UFF e os dados de acompanhamento do programa de estágio. Neste momento também são 

abordados temas cujos dados do programa indicam demandas recorrentes, como sobre 

atividade/cargo, modalidades de trabalho considerando o NPGD e sua regulamentação, lotação 
e localidade, demandas de remoção, ética no serviço público, interesse pessoal/necessidade 

institucional; 3º momento: neste momento são reforçadas as orientações para as etapas da 

convocação, bem como os e-mails que os candidatos devem entrar em contato sobre pendência 
de documentação, exames médicos e posse. A apresentação também conta com o link de boas-



           ANAIS IV SecienUFF 
           Educação e Diversidade: Perspectivas Teóricas e Estratégias para a Promoção da Inclusão      14 

 

vindas dos servidores técnico-administrativos e algumas fotos/informações dos Campis da 
Universidade.  

 

Análise de resultados 

Após a realização dos grupos, os candidatos são convidados a avaliar a atividade e podem sugerir 

temas e atividades para o acompanhamento do estágio probatório. As respostas das avaliações 

são consideradas para o planejamento das ações da equipe e reforçam o caráter preventivo e 
educativo. As observações quanto à participação dos candidatos nos grupos possibilitam à 

equipe contribuir para a definição da lotação pela DGL, considerando a política interna para o 

provimento das vagas. Sobre a avaliação dos participantes em relação a atividade realizada em 
fevereiro de 2025, consideraram o encontro ótimo (84,6%), bom (15,4%), nenhum participante 

considerou o encontro ruim. Os temas que mais emergiram como sugestão para os próximos 

encontros foram: capacitação (33,3%), carreira (25%), relações interpessoais (16,7%), Legislação 
e direitos (11,1%), documentação entre nomeação e posse (1%), setores de lotação (1%), entre 

outros. As sugestões para o acompanhamento durante o estágio probatório foram: treinamentos, 

capacitação, atividades baseadas em situações do dia a dia, ajuda/esclarecimentos sobre as 

avaliações de desempenho, caso haja essa informação, dinâmicas com troca de experiências 
entre outros colegas, questionários periódicos e quando necessário teleconferências, 

acompanhamento para ver se estamos realizando as avaliações, conseguindo fazer os cursos de 

capacitação, como está no setor, através de mais atividades em grupo presenciais. 

  

Considerações finais 

A nossa percepção, a partir dos grupos presenciais, reforça que a realização deste primeiro 
contato da equipe com os candidatos, favorece o vínculo com o futuro servidor, contribui para o 

sentido de pertencimento à instituição, além de representar um acolhimento diferenciado, 

reconhecido nas respostas do questionário de avaliação. Entretanto, registramos que 

dificuldades necessitam ser superadas a cada grupo realizado, os quais merecem destaque a 
necessidade de deslocamento dos candidatos para participar presencialmente da atividade, às 

próprias expensas. Tal fato pode representar um custo ao candidato, uma vez que a UFF possui 

unidades elegíveis para a lotação no interior do estado, além de receber candidatos de várias 

localidades. 

 

Palavras-chave: Estágio Probatório; Serviço Social; Universidade. 
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ORÇAMENTO PARTICIPATIVO UNIVERSITÁRIO: UM ESTUDO NA UNIVERSIDADE 

FEDERAL FLUMINENSE (UFF) 

 
Diego Athos Gomes de Souza  

 

Introdução 

A democratização da gestão pública emerge como um pilar essencial para a legitimidade das 

instituições contemporâneas. No ambiente universitário, a implementação de práticas 

participativas, como o Orçamento Participativo (OP), torna-se uma ferramenta estratégica para 
fortalecer a transparência, o controle social e a corresponsabilidade na alocação de recursos 

públicos. A Universidade Federal Fluminense (UFF), uma das maiores instituições de ensino 

superior do país, empreendeu em 2023 um processo pioneiro de OP, que se destaca por sua 
relevância no contexto da gestão universitária. Este trabalho se insere no eixo temático de Gestão 

Pública e Inovação ao analisar a primeira edição do OP da UFF, com o intuito de compreender seu 

desenho institucional e o impacto percebido pela comunidade acadêmica. O estudo, que parte 

da dissertação de Mestrado Profissional em Administração Pública (PROFIAP), visa contribuir 

para aprimorar a gestão participativa e inspirar outras instituições a adotarem e aperfeiçoarem 

mecanismos de gestão democrática. 

 

Fundamentação Teórica 

A pesquisa se ancorou na literatura de Administração Pública, com foco em governança e 
participação social. O Orçamento Participativo (OP) é entendido como uma inovação 

institucional que busca a articulação entre a democracia representativa e a participativa, 

capacitando a sociedade a deliberar sobre a alocação de recursos públicos. Apesar do potencial 
do OP para fortalecer a autonomia universitária e a gestão democrática, o tema é pouco 

explorado no contexto das universidades federais (Andrade, 2015; Milioni, Behr, Goulart, 2015). A 

participação é um pilar crucial, pois pode ter reflexos diretos na cidadania, fortalecendo o 

controle social e a democracia, como destaca Luchmann (2012). Ademais, o desenho institucional 
é um fator decisivo para o sucesso ou fracasso de experiências de participação (Fedozzi; Martins, 

2015; Avritzer, 2008). O referencial teórico deste estudo, portanto, abrange a importância do 

desenho institucional, da cultura organizacional e da comunicação, que são fatores 
determinantes para o sucesso do OP (Marques, 2018; Oliana, 2018). Assim, a discussão teórica 

busca situar o OP da UFF dentro desse arcabouço, avaliando se sua implementação reflete os 

princípios de uma gestão social e democrática. 

 

Exposição dos Principais Objetivos 

O objetivo geral deste estudo foi investigar e propor um conjunto de ações para aumentar o 
engajamento de atores e aprimorar o processo de Orçamento Participativo na UFF. Para alcançar 

este objetivo, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 

a) Diagnosticar os mecanismos e práticas atuais de participação da comunidade 
universitária da UFF na definição do seu orçamento, identificando desafios e limitações. 

Este ponto visa analisar o desenho institucional e a estrutura do processo de OP; 
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b) Analisar a percepção dos atores envolvidos (docentes, discentes e técnicos-
administrativos) sobre o Orçamento Participativo da UFF, abrangendo a mobilização, a 

participação, a elaboração e o impacto dos projetos submetidos, bem como a receptividade 

e os desafios de sua implementação; 

c) Analisar o conhecimento existente sobre experiências de Orçamento Participativo em 
outras universidades federais e discutir sua relevância potencial para a UFF. Este objetivo 

busca identificar boas práticas e modelos adaptáveis que possam servir de referência para 

a instituição; 

d) Propor um conjunto de ações relacionadas ao Orçamento Participativo para aumentar a 

participação da comunidade universitária da UFF na definição de seu orçamento. A 

finalidade é a elaboração de recomendações concretas e aplicáveis para futuras edições do 

OP. 

 

Metodologia Aplicada 

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, com um estudo de caso único sobre o Orçamento 

Participativo da UFF. A metodologia, de natureza exploratória, foi planejada para compreender 

em profundidade as dinâmicas e os significados do processo participativo. A coleta de dados foi 

realizada por meio da triangulação de diversas técnicas: 

Pesquisa bibliográfica e documental: Análise detalhada dos documentos oficiais do OP da UFF, 

como o edital, regulamentos e relatórios, além de um levantamento da literatura sobre o tema. 

Entrevistas semiestruturadas: Realização de entrevistas com servidores da Pró-Reitoria de 
Planejamento e representantes dos diversos segmentos da comunidade (docentes, técnico-

administrativos e estudantes), buscando capturar as múltiplas perspectivas sobre a 

implementação e os resultados do OP. 

Questionários: Aplicação de um questionário on-line para a comunidade acadêmica, com o 

objetivo de obter dados quantitativos e qualitativos sobre o nível de conhecimento e a percepção 

geral sobre o processo. 

A combinação desses métodos permitiu uma análise robusta dos dados, identificando padrões e 

nuances que contribuíram para um diagnóstico preciso sobre a efetividade do OP na UFF. 

 

Análise e Discussão dos Resultados 

A implementação do Orçamento Participativo na UFF representa um avanço significativo na 

gestão universitária, destacando-se em relação a outras instituições federais. No entanto, a 

pesquisa revelou desafios importantes. O desenho institucional, embora inovador, ainda exige 
aprimoramentos, principalmente na comunicação e no detalhamento das regras de participação, 

fatores decisivos para o sucesso de experiências de participação, conforme destacam Fedozzi e 

Martins (2015) e Avritzer (2008). A análise de entrevistas e questionários revelou uma percepção 
de desconfiança por parte da comunidade, que, em muitos casos, questionou a real capacidade 

de suas propostas serem implementadas. Essa desconfiança está relacionada à falta de clareza 

nas etapas do processo e à necessidade de maior capacitação dos participantes, como apontam 
autores como Luchmann (2012) sobre a importância da aprendizagem política. A comparação 

com outras Instituições de Ensino Superior que implementaram o OP permitiu identificar boas 

práticas, como o estabelecimento de um calendário fixo, a adoção de plataformas digitais mais 

intuitivas e a criação de fóruns de discussão permanentes. Essas boas práticas podem ser 
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adotadas na UFF para melhorar a efetividade do processo e aprimorar a comunicação, que Oliana 

(2018) e Marques (2018) consideram essencial para o engajamento e a transparência. 

 

Conclusão 

O estudo ofereceu uma análise aprofundada da primeira edição do Orçamento Participativo da 

UFF, diagnosticando os avanços alcançados e os desafios a serem superados. As contribuições 

práticas da pesquisa são claras: propõe ações concretas para a UFF, como a criação de um plano 
de capacitação para a comunidade, a melhoria da comunicação e o estabelecimento de canais 

de diálogo mais eficazes, visando aumentar a efetividade do OP. Cientificamente, o trabalho 

enriquece o debate sobre governança e práticas de gestão participativa em instituições públicas, 
preenchendo uma lacuna na literatura sobre o tema em universidades federais. O estudo reforçou 

a importância do compromisso institucional para a transformação da gestão universitária, 

destacando o papel do OP como um vetor de cidadania e gestão democrática. 

 
Palavras-chave: Orçamento Participativo; Universidade Federal Fluminense; Gestão 

Democrática. 
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CICLO DE PALESTRAS EM ATUALIZAÇÃO PATRIMONIAL NA UFF 

 

Lydyanne Barbosa dos Santos 

Leandro Monteiro de Lima 

Rafael Cardoso Ramos 

 

O presente trabalho tem como foco o relato de experiência sobre o "Ciclo de Palestras em 
Atualização Patrimonial", promovido pelo setor de patrimônio, em parceria com o Departamento 

de Contabilidade e Finanças da Pró-Reitoria de Planejamento (DCF/PROPLAN) da Universidade 

Federal Fluminense (UFF). A iniciativa foi concebida como uma ação de capacitação destinada a 
servidores diretamente ligados à gestão patrimonial da instituição. A atividade se insere no eixo 

temático de gestão pública e inovação, contribuindo para o fortalecimento das boas práticas na 

administração universitária, para a valorização dos bens públicos e para a formação continuada 

dos agentes responsáveis por sua guarda, controle e destinação. 

A gestão patrimonial em Instituições públicas de ensino superior é desafiada constantemente por 

mudanças normativas, exigências de controle e a necessidade de uso racional dos recursos 

públicos (Teodoro; Nunes e Búrigo, 2023). Nesse contexto, a capacitação dos agentes envolvidos 
se torna uma estratégia indispensável para garantir o cumprimento da legislação vigente, a 

correta alocação dos bens e a integridade das informações nos sistemas oficiais (Pereira et al, 

2024). A realização do ciclo de palestras reflete o compromisso institucional da UFF com a 
profissionalização da gestão, em alinhamento com as diretrizes da Administração Pública Federal 

e com as boas práticas preconizadas por órgãos de controle, como a Controladoria-Geral da 

União (CGU) e o Tribunal de Contas da União (TCU). 

O ciclo de palestras teve como objetivos principais: 

• Atualizar os servidores sobre normas, procedimentos e boas práticas em gestão 

patrimonial; 

• Esclarecer dúvidas recorrentes relacionadas a tombamento, 

movimentação, desfazimento de bens e inventário; 

• Promover o diálogo entre áreas técnicas, agentes patrimoniais, servidores envolvidos 

e Direções de Unidades; 

• Estimular a adoção de práticas inovadoras para a melhoria dos processos de controle 

patrimonial; 

• Fortalecer a cultura institucional de cuidado e responsabilidade com o patrimônio 
público; 

• Disponibilizar o material de consulta atualizado para os servidores que atuam na área 

patrimonial. 

A capacitação foi organizada na forma de um ciclo de 11 (onze) encontros temáticos, realizados 

de forma remota e síncrona, por meio da plataforma Google Meet, entre os dias 12 e 30 de maio 

de 2025. Cada encontro foi estruturado de forma independente, com carga horária variável, 

permitindo que os participantes escolhessem os temas de maior interesse ou necessidade. Os 
encontros abordaram tópicos como: conceitos fundamentais de patrimônio público, uso do 

sistema de patrimônio, termos de responsabilidade, fluxo de incorporação de bens, doações, 
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alienação e desfazimento, auditoria interna, inventário, além da parte imobiliária: locações, 

tombamento de bens, certidões, taxas e impostos imobiliários. 

A carga horária total do evento foi de 40 horas, considerando a participação integral em todos os 

encontros. As atividades foram voltadas para agentes patrimoniais, pesquisadores responsáveis 

por laboratórios e diretores de unidades acadêmicas e administrativas, todos com vínculo efetivo 
com a UFF. A taxa de presença nos Encontros foi ilustrada na Figura 1, permitindo visualizar de 

forma mais clara o alcance e a representatividade da capacitação. 

 

Figura 1: Taxa de Presença nos Encontros 

 
Fonte: própria, 2025. 

 

A metodologia adotada incluiu a construção de um manual com perguntas e respostas (FAQ) que 

surgiram durante todo o período. O FAQ, além dos slides e vídeos utilizados nos encontros estão 

disponíveis no Classroom e no site da UFF, na seção de Patrimônio vinculada à Pró-Reitoria de 

Planejamento, por meio dos seguintes links:  

https://classroom.google.com/c/Nzc4NDA3NTQyODE3/m/Nzc4NzQ4MTY5MTc y/details e 

https://www.uff.br/proplan/informacoes-sobre-bens-moveis/ 

A iniciativa foi bem recebida pela comunidade universitária e contou com ampla adesão, 75 
servidores/estudantes inscritos para participarem das palestras, especialmente entre os agentes 

patrimoniais das diversas unidades da UFF. A abordagem remota favoreceu a participação de 

servidores lotados em campi do interior, promovendo maior equidade no acesso à capacitação. 
O perfil dos participantes engloba agentes patrimoniais que podem ser Diretores, pesquisadores 

e/ou estudantes ao mesmo tempo. Segue a Figura 2 com os perfis dos participantes x quantidade: 

 

 

 

 

http://www.uff.br/proplan/informacoes-sobre-bens-moveis/
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Figura 2: Perfil dos participantes do Ciclo de Palestras 

 
Fonte: própria, 2025. 

 

Durante os encontros, observou-se grande interesse dos participantes em esclarecer dúvidas 
práticas, o que possibilitou a identificação de gargalos nos fluxos de trabalho e inconsistências 

de interpretação normativa. Essa interação proporcionou um diagnóstico institucional valioso, 

que poderá subsidiar futuras melhorias nos processos e sistemas de gestão patrimonial da 

Universidade. Na Figura 3 foram destacadas as principais dificuldades relatadas pelos 

participantes no decorrer das palestras. 

 

Figura 3: Principais Dificuldades Relatadas pelos Participantes 

Fonte: própria, 2025. 
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Além disso, o ciclo funcionou como espaço de compartilhamento de experiências entre as 
unidades, permitindo o reconhecimento de boas práticas que poderão ser replicadas em outras 

áreas. A ação também fortaleceu o vínculo entre a Divisão de Patrimônio Móvel (DPM/CAP) e os 

usuários finais, promovendo maior alinhamento e engajamento na execução das rotinas 

patrimoniais. Os participantes recomendaram a implementação de um novo curso de formação 
e atualização destinado aos agentes patrimoniais da universidade, o qual está sendo ofertado no 

segundo semestre de 2025. 

O "Ciclo de Palestras em Atualização Patrimonial na UFF" configurou-se como uma prática 
inovadora no âmbito da gestão patrimonial universitária, ao integrar capacitação técnica, 

fortalecimento da comunicação institucional e valorização dos servidores envolvidos na 

administração dos bens públicos. A experiência demonstrou que a formação continuada é um 
elemento essencial para garantir a eficiência, a conformidade normativa e a qualidade dos 

processos de controle patrimonial. 

Como encaminhamento, recomenda-se a institucionalização de ações formativas regulares, além 

da criação de canais permanentes de orientação técnica às unidades acadêmicas e 
administrativas. Destaca-se, ainda, a importância de sensibilizar e envolver a comunidade 

universitária, incluindo discentes, docentes e colaboradores, sobre sua corresponsabilidade na 

preservação e uso adequado do patrimônio público. 

A replicação dessa iniciativa em outras áreas da gestão universitária pode contribuir de forma 

significativa para o fortalecimento da governança institucional, promovendo uma cultura 

organizacional mais consciente, integrada e comprometida com a gestão responsável dos 

recursos públicos. 

 

Palavras-chave: Patrimônio Público; Capacitação; Responsabilidades; Gestão 

Universitária; Inovação Institucional. 
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APRENDIZADOS NA DISCIPLINA GESTÃO DE RISCOS NO PROGRAMA DE PÓS-

GRADUAÇÃO EM ENGENHARIA DE PRODUÇÃO NA ESCOLA DE ENGENHARIA 

INDUSTRIAL METALÚRGICA DE VOLTA REDONDA – VEN/VEI/UFF 

 

 
Christian Monni 

 

Introdução 

Este relato vincula-se ao eixo Gestão Pública e Inovação do IV SecienUFF e descreve a experiência 
vivida na disciplina Gestão de Riscos do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção 

de Volta Redonda (PPGEP/VEI/UFF). O objetivo é refletir sobre como os conhecimentos 

adquiridos em sala de aula se conectam a práticas inovadoras aplicáveis à administração pública, 

especialmente na UFF, com impacto direto na atuação profissional e institucional. 

A motivação central deste relato está no desafio contemporâneo de tornar a gestão pública mais 

resiliente e inovadora, incorporando metodologias prospectivas capazes de antecipar riscos, 

mapear vulnerabilidades e fortalecer capacidades institucionais de resposta. 

 

Fundamentação 

A gestão de riscos consolidou-se como campo interdisciplinar que integra teoria organizacional, 
metodologias prospectivas e análise estratégica. Aguilar (1967) e Wack (1985) introduziram as 

primeiras estruturas para mapeamento de cenários, enquanto contribuições recentes reforçam a 

importância da governança e da inovação em contextos institucionais. 

Monteiro e Adler (2022) discutem como novas formas organizacionais exigem flexibilidade diante 

das limitações burocráticas; Cordova-Pozo (2023) destaca a adaptação de metodologias de risco 

em ambientes de mudança acelerada; Newton et al. (2024) exploram a resiliência organizacional 
em contextos de incerteza; e Afshar e Shah (2025) analisam abordagens prospectivas de gestão 

de riscos em administrações públicas. A norma internacional ISO 31010 oferece ainda diretrizes 

estruturadas que fundamentam a prática contemporânea da gestão de riscos em diferentes 

setores. 

Esse arcabouço forneceu suporte conceitual para a disciplina e orientou tanto os exercícios 

desenvolvidos em sala quanto a aplicação prática em contexto institucional. 

  

Objetivos 

• Relatar a experiência acadêmica na disciplina Gestão de Riscos, destacando atividades 

realizadas; 

• Identificar aprendizados relevantes para a prática profissional na UFF; 

• Evidenciar como a disciplina contribuiu para a construção de competências em análise 
de riscos e inovação na gestão pública; 

• Apontar potenciais de replicabilidade da experiência em outros setores da universidade. 
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Metodologia 

A experiência ocorreu no primeiro semestre de 2025, em formato presencial, com metodologia 

participativa: 

• Resenhas de artigos científicos, que proporcionaram contato com literatura seminal e 

atualizada na área de estudo; 

• Atividades práticas em sala, com exercícios de aplicação da ISO 31010, uso do FMEA 
(Failure Mode and Effect Analysis), do método bow-tie e da análise PESTEL, entre outras 

ferramentas; 

• Seminários temáticos, nos quais os discentes apresentaram e discutiram aplicações das 
ferramentas; 

• Produção individual de artigo científico, submetido a periódico da área, no qual foram 

aplicados de forma efetiva os seguintes instrumentos metodológicos: 

o Prospecção de cenários arquetípicos, para mapear riscos e disfunções 
administrativas (Kafka, Sísifo, Zumbi e Confúcio); 

o Análise PESTEL, para identificar fatores políticos, econômicos, sociais, tecnológicos, 

ambientais e legais que impactam a gestão; 

o Questionário estruturado, em escala Likert e campos abertos, aplicado junto a 
administradores da VEI; 

o Matriz de análise integrada, que conectou os resultados empíricos à moldura teórica 

dos cenários e arquétipos. 

Enquanto ferramentas como o FMEA e o bow-tie foram exercitadas em sala, a aplicação prática 

concentrou-se nos cenários arquetípicos, na análise PESTEL e no questionário, utilizados no 

estudo de caso do processo de unificação administrativa da VEI. 

 

Análise e discussão 

A vivência destacou a importância da gestão de riscos como prática estratégica em instituições 

públicas. Entre os principais aprendizados, ressaltam-se: 

• Integração teoria-prática: a articulação entre ferramentas prospectivas e a realidade 

institucional possibilitou identificar riscos concretos de sobreposição de funções, gargalos 

de comunicação e resistências organizacionais, bem como oportunidades de eficiência e 
resiliência. 

• Aplicação prática na Escola de Engenharia de Volta Redonda: o uso das metodologias no 

processo de unificação administrativa da Escola de Engenharia Industrial Metalúrgica de 

Volta Redonda representou uma inovação, introduzindo técnicas pouco exploradas no 
cotidiano da UFF. 

• Papel da liderança: reconhecida como fator decisivo para mitigar riscos e conduzir 

processos de mudança organizacional. 

• Autonomia acadêmica: a produção individual de artigo científico, com base em 
instrumentos metodológicos rigorosos, exigiu apropriação conceitual e demonstrou a 

viabilidade de traduzir teoria em soluções aplicadas. 

• Inovação institucional: a introdução de cenários arquetípicos combinados com a análise 

Pestel, como lente transversal no diagnóstico de riscos, representa uma contribuição 

inédita, com potencial de institucionalização em relatórios de gestão. 
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Esses resultados reforçam a percepção de que a gestão de riscos, quando aplicada de forma 
sistemática, pode ampliar a capacidade de resposta da universidade a desafios organizacionais 

complexos. 

 

Conclusão 

A disciplina Gestão de Riscos contribuiu de forma decisiva para o desenvolvimento de 

competências analíticas e práticas voltadas à inovação na gestão pública. A experiência 

demonstrou que metodologias prospectivas e de análise de riscos possuem aplicação direta em 

processos institucionais, como a reorganização administrativa da VEI. 

Como proposta de inovação, sugere-se a incorporação sistemática de instrumentos de análise de 

riscos (cenários arquetípicos, PESTEL, questionários estruturados e matrizes de análise 
integrada) nos relatórios de gestão e a criação de grupos intersetoriais de prospecção de riscos e 

resiliências. Além disso, a experiência mostrou potencial de replicabilidade em outros setores da 

administração pública, podendo configurar-se como um modelo institucional de análise de riscos 

voltado à resiliência, inovação e melhoria contínua da administração universitária. 

 

Palavras-chave: Gestão de Riscos; Gestão Pública; Inovação; Cenários Arquetípicos; PESTEL; 

UFF. 
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BIBLIOTECA UNIVERSITÁRIA COMO ESPAÇO DE BEM-ESTAR MENTAL: RELATO DE 

EXPERIÊNCIA DA UFF DE RIO DAS OSTRAS 

 
Raquel Santos de Oliveira 

Janaine Aparecida Ferreira de Sá 

Monnique São Paio de Azeredo Esteves Veiga 

 

Introdução 

Este relato descreve a experiência da Biblioteca de Rio das Ostras (BRO), que atende aos cursos 

de graduação (Ciência da Computação, Engenharia de Produção, Psicologia, Serviço Social, 

Produção Cultural e Enfermagem) e pós-graduação (Mestrado em Engenharia de Produção e 

Ciências Computacionais) oferecidos no campus Universidade Federal Fluminense (UFF). A BRO 

tem como objetivo principal apoiar o tripé educacional: ensino, pesquisa e extensão e para ser 
protagonista também em seu papel social para sua comunidade, promove ações que vão além 

de seu papel acadêmico. Sua contribuição para o eixo temático Gestão Pública e Inovação reside 

em demonstrar como instrumentos lúdicos (jogos, pintura, massa de modelar e plástico bolha) 
aliados a um acervo recreativo (história em quadrinhos, literatura infanto-juvenil) reforçam a 

biblioteca universitária como espaço de acolhimento e inclusão. O relato visa oferecer um 

modelo replicável e discutível, que possa ser adaptado a outras unidades de informação e que 

contribua para o eixo temático no qual se insere.  

 

Fundamentação 

A jornada acadêmica é um período extenso e exige renúncias e escolhas que podem afetar 
significativamente a vida de um universitário. Ele passará a lidar com a falta de tempo, com o 

esgotamento físico e mental, com a pressão das provas, seminários durante um período que pode 

chegar a 5 anos ou mais. A soma desses fatores pode contribuir para um dano psicológico capaz 
de afetar seu bem-estar e sua saúde mental, levando-o a danos emocionais sérios e a uma 

possível evasão. 

Nesse sentido, Santos et al. (2014) entendem que a biblioteca universitária precisa estar 

preparada não apenas para ser fonte informacional acadêmica dos estudantes, mas também 
como fonte de apoio, fazendo mediação e propondo atividades que estejam no escopo do 

interesse dos usuários. Pensar na biblioteca como um ambiente que também pode ser de 

relaxamento e descompressão mental contribui para torná-la mais interativa e dinâmica, capaz 

de impactar positivamente no bem-estar e na saúde mental dos usuários, o que amplia seu papel 

na formação acadêmica e na integração com a comunidade. 

Chagas e Pizarro (2019) referem-se às atividades lúdicas em bibliotecas como ações que podem 
liberar emoções, que muitas vezes se encontram reprimidas. Gomes et al. (2023) reforçam os 

elevados índices de adoecimento entre estudantes universitários e destacam a importância de 

programas e ações voltados para a saúde mental como política de permanência na universidade. 

Ressalta-se que a fadiga mental se torna um obstáculo para o aprendizado em sala de aula e 
impede que o aluno se desenvolva em toda sua capacidade. Logo, promover iniciativas que 

estimulem o equilíbrio mental é estratégico para apoiar o sucesso na trajetória universitária. A 



           ANAIS IV SecienUFF 
           Educação e Diversidade: Perspectivas Teóricas e Estratégias para a Promoção da Inclusão      29 

 

promoção de iniciativas dessa natureza amplia sua função tradicional e se afirma como um 

ambiente de estímulo não apenas cognitivo, mas também cultural, social e psicológico. 

 

Objetivos 

Objetiva ressaltar que ações lúdicas na biblioteca causam impacto positivo sobre o bem-estar 
mental dos estudantes, além de descrever observações que sustentam os resultados 

pretendidos. Objetiva, ademais, contribuir para o bem-estar e a saúde mental dos estudantes, 

enquanto atravessam os desafios de sua jornada acadêmico-científica. 

 

Metodologia Aplicada 

A metodologia combina observação, entrevistas e análise qualitativa de uso, tanto dos jogos 
quanto dos demais recursos lúdicos. Observou-se o uso do espaço de descompressão, a interação 

entre estudantes, a frequência e a atmosfera. Foram realizadas entrevistas com os usuários da 

biblioteca a fim de investigar em que medida o espaço contribui para seu bem-estar, para a 

redução do estresse e para o aumento de seu vínculo com a universidade, com a biblioteca e com 
os colegas. Com base nas observações, foi realizada uma análise sobre com que frequência o 

acervo recreativo e os jogos são utilizados interna ou externamente à biblioteca. 

 

Análise e discussão dos resultados parciais ou finais 

Os relatórios apresentaram entre junho e setembro empréstimos internos e externos:  

● Jogos: 65;  

● Massa modeladora: 24;  

● Desenhos: 62;  

● Livros recreativos: 121;  

● Plástico bolha: 22. 

A análise quantitativa norteia o alcance de uso, mas a qualitativa motivou a elaboração deste 

relato, apresentando os resultados alcançados em acolhimento, relaxamento, engajamento, 

interação, reações sobre o espaço e promoção de bem-estar. Como resultado, destacam-se os 
relatos de um aluno autista, que pediu um livro que fizesse ele se sentir feliz, pois tinha tido um 

sonho ruim e ainda estava com medo. Uma aluna com Transtorno do Déficit de Atenção com 

Hiperatividade (TDAH), que pediu a massa de modelar emprestada para apertar enquanto 
assistia a uma aula na qual ela tinha dificuldade de se concentrar. Um aluno pai, que, diante da 

necessidade de levar seu bebê com ele para a aula, pegou emprestado livros infantis e brinquedos 

para a criança. E muitos outros alunos, que levam a leitura recreativa e jogos para descontrair 

depois de uma semana de tensão universitária. Os resultados parciais apontam que o cantinho 

da descompressão está atingindo seus objetivos. 

 

Considerações finais 

A experiência da BRO evidenciou que espaços educativos acolhedores com inserção do lúdico, 

são capazes de exercer papel social que vão além da formação acadêmica. Proporcionam leveza, 

relaxamento e motivação, reforçando o cuidado institucional com a saúde mental dos 
estudantes. A separação visual do acervo recreativo dos demais, mostrou-se inovadora e eficaz, 
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pois diferencia os tipos de literatura por cor, ademais, atrai o leitor para o prazer da leitura 
informal. O cantinho da descompressão atrai os alunos em pausas rápidas, trazendo leveza antes 

de dar início a mais uma atividade acadêmica. Além disso, os desenhos disponibilizados para 

pintura têm gerado grande interesse e são expostos nas obras na galeria. 

Importante destacar que a preocupação com a saúde mental está presente nas ações cotidianas 
de toda a equipe, que busca identificar sinais de sobrecarga emocional e oferecer alternativas de 

cuidado. Ao reconhecer a complexidade da experiência universitária, os profissionais da BRO 

contribuem para o bem-estar do estudante e para sua permanência no ensino superior, sem que 

com isso esteja diminuindo a importância de ajuda profissional de saúde quando necessário. 

Sugere-se, por fim, para um maior alcance de público, o aprofundamento da metodologia e a 

ampliação dos espaços de descompressão na universidade, em halls e corredores das áreas 
externas, potencializando o impacto no bem-estar geral de toda a comunidade acadêmica em 

todos os espaços que ela ocupe. 

 

Palavras-chave: bem-estar; saúde mental; biblioteca universitária; estudante universitário. 
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PROGRAMA DE RELACIONAMENTO DA COORDENAÇÃO DE BIBLIOTECAS DA UFF  
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Introdução 

O presente relato descreve a experiência da Coordenação de Bibliotecas (CBI) da 

Superintendência de Documentação (SDC) da Universidade Federal Fluminense (UFF) na 

implementação do Programa de Relacionamento, previsto no Plano de Desenvolvimento de 
Unidade (PDU 2021-2023). A iniciativa se insere no eixo temático de inovação em bibliotecas 

universitárias, pois introduz práticas de comunicação e cooperação entre bibliotecas e 

coordenações de curso que têm impacto direto na elevação dos indicadores de qualidade dos 

cursos de graduação, sobretudo nos processos de avaliação externa conduzidos pelo INEP/MEC. 

 

Fundamentação 

O Programa foi concebido em consonância com o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 

2018–2022) da UFF, que estabelece como objetivo estratégico a melhoria contínua do Conceito 

de Curso (CC) e do Conceito Preliminar de Curso (CPC). A literatura sobre gestão de bibliotecas 

universitárias e avaliação institucional destaca que o desempenho em indicadores de bibliografia 
básica e complementar é sensível à articulação entre docentes, núcleos docentes estruturantes 

(NDEs) e bibliotecários. O Programa também orienta aos cursos sobre indicadores indiretamente 

beneficiados pelo trabalho da biblioteca, como conteúdos curriculares, trabalho de conclusão de 
curso e tecnologias da informação e comunicação no ensino-aprendizagem. Dessa forma, o 

Programa de Relacionamento busca antecipar problemas, promover ações preventivas e 

fortalecer a gestão de coleções, alinhando-se às boas práticas de planejamento e inovação em 

serviços de informação. 

 

Objetivos 

O objetivo geral do programa é mediar o relacionamento entre bibliotecas e coordenações de 
curso para ampliar a promoção de produtos e serviços de informação. Entre os objetivos 

específicos destacam-se: 

a) aprimorar o desempenho dos cursos nos indicadores relacionados às bibliotecas; 
b) divulgar documentos relevantes para a gestão de coleções; 

c) informar o corpo docente sobre produtos e serviços disponíveis; 

d) alinhar bibliotecários e docentes para a avaliação externa; 

e) estimular o planejamento prévio de aquisições para adequação das bibliografias. 
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A meta central do programa é a obtenção da nota máxima (5) nos indicadores de bibliografia 

básica (3.6) e complementar (3.7) nos relatórios do INEP/MEC. 

 

Metodologia 

A metodologia adotada baseia-se em reuniões sistemáticas, presenciais e virtuais, entre 
bibliotecas, coordenações de curso e NDEs. Essas reuniões são planejadas com pauta definida e 

abrangem: atualização bibliográfica, aquisição de livros, preparação para visita in loco, 

divulgação de recursos informacionais e elaboração de relatórios de adequação bibliográfica. 
Além disso, o programa desenvolve ações como rodas de conversa sobre a avaliação do MEC, 

elaboração de planos de contingência, guias de uso de recursos eletrônicos e parcerias para 

gestão de coleções. 

 

Análise e discussão dos resultados 

Entre janeiro de 2022 e julho de 2024, participaram do Programa 12 bibliotecas e 18 cursos de seis 

municípios. Nesse período, seis cursos passaram por avaliação in loco do INEP/MEC, todos 
acompanhados pela CBI. Cinco deles (83%) alcançaram conceito máximo (5) nos indicadores de 

bibliografia básica e complementar. Além disso, indicadores indiretos, como conteúdos 

curriculares, trabalhos de conclusão de curso e tecnologias de informação e comunicação, 

também registraram bom desempenho, em parte associado às ações das bibliotecas. 

Os resultados evidenciam que a atuação bibliotecária é transversal ao processo avaliativo. 

Produtos e serviços como o Pergamum UFF, o Portal de Periódicos da CAPES, a base JSTOR e a 
plataforma Minha Biblioteca foram citados nos relatórios de avaliação. Essa visibilidade confirma 

o impacto positivo da mediação promovida pelo Programa. 

Entre as dificuldades, destaca-se a conciliação de agendas para a realização das reuniões e a 

resistência de algumas coordenações de curso. No entanto, estratégias como reuniões virtuais e 
insistência no contato permitiram mitigar esses obstáculos. Ainda que alguns cursos não tenham 

participado integralmente, não foram prejudicados nos indicadores de bibliografia, mostrando 

que a sensibilização inicial pode se converter em adesão posterior. 

 

Conclusão 
O Programa de Relacionamento da CBI configura-se como uma prática inovadora de gestão 
acadêmica, ao estabelecer rotinas de comunicação e cooperação que fortalecem a preparação 

das bibliotecas e cursos frente às avaliações externas. A experiência demonstra que a integração 

entre bibliotecários e docentes resulta em coleções mais adequadas, melhor desempenho 

institucional e valorização da biblioteca como agente estratégico na universidade. A 
continuidade e expansão do programa poderão consolidar ainda mais a contribuição das 

bibliotecas para a qualidade dos cursos da UFF e para o cumprimento das metas institucionais. 

 
Palavras-chave: Avaliação institucional; Bibliotecas Universitárias; Gestão de Coleções; 

Programa de ligação. 
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RELATO DE EXPERIÊNCIA DA CRIAÇÃO DO MANUAL DE PROCEDIMENTOS DA 

BIBLIOTECA DA UFF - CAMPUS RIO DAS OSTRAS (BRO) 

 

Monnique São Paio de Azeredo Esteves Veiga 

Raquel Santos de Oliveira 

Janaine Aparecida Ferreira de Sá  

 

Introdução 

As bibliotecas da Universidade Federal Fluminense compõem o Sistema de Bibliotecas e 

Arquivos, formado por 29 unidades de informação que são parte integrante da Superintendência 
de Documentação (SDC-UFF). Apesar de utilizarem o mesmo sistema para empréstimo e gestão 

de acervo, e possuírem manuais unificados para a realização de tarefas semelhantes, cada uma 

das unidades possui características e peculiaridades que a definem de forma particular e única. 

Quer seja pelo perfil dos cursos atendidos, pela demanda específica de seus usuários, pelas 
características de suas coleções internas, pelas habilidades e competências da equipe que a 

compõe, ou pela localidade e infraestrutura do campus em que está localizada; cada biblioteca 

organiza e performa suas tarefas de maneira a melhor atender seus usuários.  

 

Fundamentação  

Segundo a visão apresentada no Plano de Desenvolvimento da Unidade (SDC 2021-2023), as 
bibliotecas da UFF contribuem para que a SDC se torne referência na gestão estratégica da 

informação, mantendo o padrão de excelência no atendimento às necessidades informacionais 

e documentais, na valorização das relações humanas e na construção do conhecimento 

(Universidade Federal Fluminense, 2021).  

Ao elaborar o Manual de Procedimentos (Sá; Esteves; Oliveira; Araújo; Fernandes, 2025), a equipe 

da Biblioteca de Rio das Ostras (BRO) buscou registrar e mapear os procedimentos específicos de 

sua unidade em um documento único, que destaca soluções locais de forma prática, no modelo 
passo-a-passo, criando hiperlinks para manuais técnicos, normativas e outros documentos 

oficiais que regulam as práticas executadas tanto por bibliotecários quanto por assistentes nas 

equipes de bibliotecas.  

O manual elaborado foi disponibilizado na Área Técnica do portal de bibliotecas da UFF, após sua 

validação pela Coordenação de bibliotecas; e se propõe a ser, também, um modelo para que as 

demais unidades criem seus próprios documentos, adequados às suas realidades e 

especificidades.  

Espera-se, com este relato de experiência, apresentar à comunidade de servidores da UFF tanto 

o produto final do manual criado quanto o processo de mapeamento de procedimentos e práticas 

que resultou no documento em questão, trazendo à luz a necessidade de registrar e dar 
conhecimento às práticas cotidianas, favorecendo a gestão do conhecimento no âmbito dos 

setores da universidade e das unidades de informação, bem como pavimentar um caminho para 

a transformação de conhecimento tácito em conhecimento explícito no âmbito da gestão 

pública.  
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Ao criar um manual colaborativo, a equipe se debruçou de forma conjunta sobre as atividades 
realizadas, com o objetivo de padronizar procedimentos e registrar de forma clara e concisa o 

passo a passo para realização das atividades executadas nesta unidade em particular. Assim, 

buscou-se alinhar as compreensões de todos os membros da equipe sobre a aplicação de 

regulamentos e normas, criando um documento de consulta capaz de otimizar o trabalho, 
registrar conhecimentos que antes circulavam apenas de forma tácita ou estavam vinculados a 

servidores específicos; e facilitar a integração de novos servidores, com instruções claras e 

detalhadas sobre como são realizados os procedimentos na BRO.  

A ideia para a criação do manual de procedimentos da BRO surgiu a partir das atividades do GT 

Mapeamento de processos das SDC, que funcionou entre 2020 e 2021 e se propôs a mapear e 

racionalizar fluxos de trabalho, implementar rotinas inteligentes e sequenciadas, 
proporcionando eficiência nos resultados dos procedimentos internos realizados pelas unidades 

da CBI (Universidade Federal Fluminense, 2021). Como uma das atividades propostas pelo GT, 

houve a descrição detalhada dos processos realizados por cada unidade.  

 

Metodologia  

A partir deste mapeamento, a metodologia utilizada pela equipe se iniciou através da 

identificação de 38 atividades principais executadas na unidade, com foco para as que eram 
compostas por elementos específicos do campus de Rio das Ostras. Estas atividades foram 

divididas entre a equipe de acordo com a experiência de cada servidor na realização de cada 

tarefa. Em seguida, os servidores criaram um passo-a-passo para cada uma das tarefas elencadas, 
consultando os colegas em caso de dúvidas ou da necessidade de criar um novo procedimento. 

Ao longo desta etapa, eventualmente foram identificadas atividades e tarefas que não haviam 

sido mapeadas anteriormente, que foram redistribuídas e incluídas no processo. Posteriormente, 

as informações foram reunidas em um documento, apresentando o total de 66 procedimentos, 
divididos em 9 categorias: Atividades Gerais - Rotinas, Atendimento Ao Usuário, Circulação, 

Processamento Técnico, Gestão Administrativa, Gestão Documental, Gestão Patrimonial, Gestão 

De Coleções e Capacitação De Usuários (Sá; Esteves; Oliveira; Araújo; Fernandes, 2025).  

 

Análise e discussão dos resultados  

A proposta é que este seja um documento dinâmico, em constante atualização, compreendendo 
novos procedimentos e reformulação de atividades sempre que necessário. Assim, após a 

publicação na Área Técnica do portal de Bibliotecas, o documento já sofreu algumas alterações, 

em busca de retratar a realidade da unidade, mantendo sua relevância como documento de 

referência e consulta cotidianos.  

Podemos afirmar que a experiência tem sido bastante significativa, com a consulta ao manual 

fazendo parte da rotina de todos os membros da equipe, facilitando a padronização de 

procedimentos e servindo como guia rápido. A inclusão dos hiperlinks contribui para a 
praticidade da consulta ao material; além de redirecionar a consulta para os manuais, 

regulamentos e normativas do sistema como um todo, permitindo que o documento se debruce 

prioritariamente sobre as características particulares da unidade, e evitando a duplicidade de 
informações. Outra vantagem é manter a relevância do material, uma vez que os documentos 

externos podem sofrer alterações sem ocasionar a necessidade de verificação constante dos 

documentos citados no manual, e sem interferir na sua precisão.  
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Ressaltamos ainda, a contribuição do documento para a ambientação de novos servidores na 
equipe, situação pela qual a BRO passou em 2025, e onde foi possível verificar o impacto positivo 

da presença de um documento referencial unificado, tanto para a tutoria dos servidores recém-

chegados quanto para a promoção da independência deles na realização de atividades.  

 

Considerações finais  

Por fim, consideramos que a experiência de elaboração e uso de um manual de procedimentos 

em biblioteca colabora positivamente para a celeridade dos serviços prestados, para a 
padronização de processos e atividades, e fornece uma base sólida para a melhoria da prestação 

de serviços aos usuários da biblioteca. Ademais, contribui para facilitar a transição de servidores 

e sua movimentação entre unidades do sistema de bibliotecas, apontando as principais 

diferenças nos serviços prestados em diferentes unidades. 

 

Palavras-chave: Gestão de Unidades de Informação; Biblioteca Universitária; Instituição de 

Ensino Superior; Biblioteca. 
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GESTÃO DE DOAÇÕES BIBLIOGRÁFICAS NA UFF: SOLUÇÕES INSTITUCIONAIS  

PARA DESAFIOS LEGAIS 

  

Maria Helena Ferreira Xavier da Silva 

Tessali Soares Nabekura 

Debora do Nascimento 

Vinicius da Silva Fernandes 

Thulio Pereira Dias Gomes 

 

Introdução 

Este relato apresenta a experiência da Universidade Federal Fluminense (UFF) na adaptação de 

suas bibliotecas ao Decreto nº 9.764/2019 e à Instrução Normativa SEGES/ME nº 6/2019, que 
regulamentam o recebimento de doações por instituições públicas federais. A partir de 2019, a 

obrigatoriedade de registro no sistema federal de doações (Doações.gov.br) trouxe entraves 

burocráticos que impactaram a prática de doações, tradicionalmente essencial para o 
desenvolvimento de coleções em bibliotecas universitárias. No contexto do eixo de gestão de 

bibliotecas, a experiência relatada evidencia como a UFF conciliou exigências legais com práticas 

biblioteconômicas, garantindo transparência sem inviabilizar a rotina de incorporação de 

materiais. 

 

Fundamentação 

As doações sempre desempenharam papel estratégico na constituição de acervos universitários, 

especialmente em cenários de restrição orçamentária. Como discutem autores como Faria (2017) 

e Silva & Luz (2021), as bibliotecas públicas dependem das doações para diversificar coleções e 

incluir obras raras ou esgotadas. Contudo, o novo marco legal introduziu barreiras práticas, 
desestimulando doadores. Estudos em outras universidades (UFPA, UFMG, UFU) apontam 

soluções variadas, de formulários internos a sistemas informatizados, que inspiraram a UFF na 

busca de procedimentos compatíveis com sua realidade operacional. 

 

Objetivos 

O objetivo do trabalho foi adaptar o processo de recebimento de doações bibliográficas às novas 

normas federais sem comprometer a eficiência das bibliotecas. Especificamente, buscou-se: 

a) assegurar segurança jurídica aos procedimentos; 

b) simplificar a tramitação para bibliotecários e doadores; 

c) manter a transparência e a publicidade legal; 

d) estabelecer critérios técnicos claros de avaliação, incorporação e descarte de materiais. 
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Metodologia 

A metodologia consistiu em um processo articulado entre Coordenação de Bibliotecas (CBI), 

Coordenação de Administração Patrimonial (CAP) e Procuradoria Federal junto à UFF (PROGER). 

Foram realizados: 

● levantamento de práticas de outras universidades; 

● análise da Nota Técnica SEI nº 15530/2022/ME, que flexibilizou a obrigatoriedade do uso 

do sistema federal; 

● consultas jurídicas à PROGER; 

● reuniões técnicas intersetoriais para alinhar exigências legais e rotinas biblioteconômicas; 

● elaboração conjunta de normativa institucional (Instrução Normativa Conjunta 

SAEP/SDC/UFF nº 1/2024), que formalizou critérios e procedimentos. 

 

Análise e discussão dos resultados 

O principal resultado foi a publicação da normativa interna em março de 2024, que: 

● estabeleceu condições em que doações estão dispensadas do Doações.gov.br (como 

doações de docentes, discentes, agências de fomento e editoras); 

● padronizou critérios técnicos de avaliação (adequação ao acervo, estado físico, relevância 
acadêmica, custo de manutenção); 

● normatizou procedimentos de incorporação patrimonial e descarte responsável; 

● conferiu clareza e impessoalidade ao processo, fortalecendo a relação entre bibliotecas e 
sociedade. 

Com a medida, houve redução da burocracia, maior satisfação de doadores e maior confiança 

entre bibliotecários quanto à legalidade dos procedimentos. A experiência demonstrou que 

soluções locais, respaldadas juridicamente, podem garantir o equilíbrio entre a transparência 

legal e a operacionalidade biblioteconômica. 

 

Conclusão 

A adequação da UFF ao Decreto nº 9.764/2019 mostrou-se um exemplo de inovação 

administrativa aplicada às bibliotecas universitárias. A experiência destacou o papel da 

articulação intersetorial e do respaldo jurídico na construção de soluções sustentáveis. A 
Instrução Normativa Conjunta SAEP/SDC/UFF nº 1/2024 não apenas respondeu às exigências 

legais, mas também fortaleceu a gestão das coleções e a credibilidade institucional. Esta prática 

pode servir de referência a outras universidades federais, oferecendo caminhos para 

compatibilizar legislação e cotidiano biblioteconômico. 

 

Palavras-chave: Bibliotecas Universitárias; Desenvolvimento de Coleções; Doações 

Bibliográficas; Legislação Federal; Gestão de Acervos. 
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 VEDAÇÃO À RECONTRATAÇÃO DE PROFESSORES SUBSTITUTOS: LEI E PRÁTICA 

 

 Priscila Alves dos Santos Sanches1 

 

O presente trabalho é resultado preliminar de pesquisa de mestrado em andamento, que analisa 

como o Direito Administrativo se materializa na prática da Administração Pública a partir do 
processo administrativo, sendo observado o processo de contratação de professor substituto no 

contexto de uma universidade federal, especialmente na vedação à recontratação em menos de 

24 meses, previsto na Lei 8.745/1993.  

Nesse sentido, propõe-se uma reflexão sobre a construção e a interpretação de normas jurídicas, 

cuja aplicação varia tanto no âmbito das universidades quanto nas decisões judiciais. Em 

particular, analisa-se como a coexistência de interpretações distintas impacta situações em que 

candidatos são impedidos de celebrar contrato com a universidade em razão da aplicação de 
dispositivos legais, bem como a forma como tais interpretações influenciam a gestão dos 

processos administrativos, produzindo conflitos, insegurança e soluções dentro da própria 

instituição.  

O objetivo é discutir os efeitos da norma e as divergências de interpretação nos âmbitos 

administrativo e judicial, evidenciando como a incerteza interpretativa afeta candidatos e 

servidores, partindo da análise de documentos, normativas e decisões judiciais, que servem 
como aparato para refletir sobre a instituição e as relações nela estabelecidas. A análise de dois 

casos, com decisões judiciais opostas diante de situações idênticas, revela a influência dos 

saberes locais e das sensibilidades institucionais na revisão da aplicação do entendimento 

normativo.  

A pesquisa em andamento adota uma abordagem qualitativa e interdisciplinar, articulando 

Direito, Antropologia e Sociologia. Considerando minha atuação profissional na Universidade 

utilizei no presente estudo o método da observação participante, além da análise de documentos 
institucionais, processos administrativos, pareceres e decisões judiciais, bem como a realização 

de entrevista com uma servidora.  

A Constituição Federal de 1988, em seu Capítulo VII, trata da Administração Pública e dispõe, em 
seu artigo 37, inciso IX, que o atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse 

público, será regulamentado por lei. No âmbito federal, a Lei nº 8.745/1993, que trata de 

diferentes tipos de contratos, definiu a contratação de professor substituto como necessidade 

temporária de excepcional interesse público.  

Uma das situações que mais geravam conflitos na contratação de professores substitutos na 

universidade pesquisada, em razão não apenas de ações judiciais, mas também da necessidade 

administrativa em sobrestar a vaga da contratação – o que provocava conflitos entre 

Departamentos de Ensino e setores administrativos –, era a vedação prevista na lei quanto à 

contratação de candidato que tivesse encerrado contrato, com base na referida lei, há menos de 

24 meses.  

O caso analisado no presente estudo envolve dois candidatos que, ao serem aprovados em 

seleção simplificada realizada pela Universidade e terem sua documentação analisada pelo setor 

 
1  Mestranda do Programa de Justiça e Segurança – PPGJS e servidora técnica em administração na Universidade 

Federal Fluminense. 
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responsável pela efetivação do contrato, restou identificado que ambos tinham encerrado 

vínculo em outra universidade há menos de 24 meses, incidindo, assim, no impedimento legal.  

Cada candidato ingressou com uma ação judicial2 em uma  mesma comarca  distinta da capital e  

os processos foram distribuídos para varas diferentes. Os resultados foram igualmente distintos: 

em um dos processos, o juiz determinou o afastamento do impedimento e autorizou a 
contratação; no outro, o magistrado negou o pedido, sob o argumento de que, como a 

jurisprudência não era de observância obrigatória, caberia a cada juiz realizar sua própria análise 

de mérito, sendo dada interpretação segundo a lei, tendo ainda entendido que qualquer 

resultado que restringisse os efeitos da lei configuraria violação ao texto legal.  

Algum tempo depois, chegou ao conhecimento da Universidade um parecer da Procuradoria que 

assessorava outra instituição de Ensino Superior, respaldando o afastamento do impedimento 
para candidatos que tivessem encerrado contrato há menos de 24 meses com outra universidade, 

de acordo como vem decidindo boa parte dos magistrados. A partir desse parecer, e de outro 

emitido pela Procuradoria que assessora a UFF, passou-se a adotar o não ser este um 

entendimento pacificado e amplamente adotado em todas as universidades, ainda persiste, 
entre os servidores, insegurança quanto ao afastamento do impedimento, uma vez que, 

sistemicamente, o desbloqueio é realizado mediante o CPF do servidor responsável pelo 

contrato.  

Para o presente estudo, tomei como base o exercício do estranhamento proposto por DaMatta, 

em razão da minha posição nativa no campo de pesquisa, articulando os ensinamentos de Kant 

de Lima e Luppet sobre a importância da pesquisa empírica no Direito e sobre como a 

Antropologia possibilita essa análise, distanciando-se do dever-ser normativo e doutrinário.  

A partir de estudos sobre o livre convencimento motivado do juiz (Lima) e sobre o poder conferido 

ao magistrado na condução do processo judicial (Geraldo), foi possível observar de forma mais 

crítica as decisões nas sentenças analisadas. Identificou-se, assim, como práticas burocráticas 

podem configurar formas de violência moral, conforme discutido por Oliveira, além de revelar 

estratégias internas mobilizadas para mitigar desigualdades no acesso ao direito e reduzir 

judicializações contra a instituição.  

A análise de dois casos semelhantes, mas com desfechos distintos, evidencia que as decisões 

institucionais não se restringem a aplicação da norma, mas também são atravessadas por 

decisões de atores que detêm o conhecimento especializado. Ao passo que produz insegurança 

entre os servidores que operacionalizam o processo administrativo.  

Por fim, observa-se que, na UFF, sensibilidades, saberes e moralidades dos atores envolvidos na 

gestão do referido processo administrativo foram mobilizados para que a interpretação de uma 

norma legal fosse alterada e flexibilizada. Tal movimento buscou, ao mesmo tempo, reduzir o 
risco de ações judiciais contra a instituição quanto assegurar o direito ao trabalho de candidatos 

aprovados em seleção simplificada, mesmo quando possuíam vínculo anterior com outra 

instituição encerrado há menos 24 meses. 

 

Palavras-chave: Direito Administrativo; Gestão dos Processos Administrativos; Lei 

8.745/1993. 
 

 
2 Não farei a citação dos números dos processos no resumo, pois embora o tema não justifique o segredo de justiça 

– visto que demais ações desse tipo são facilmente consultadas –, as duas ações pesquisadas não estão disponíveis 

na consulta pública, tendo os documentos sido acessados em razão da minha posição nativa no campo.   
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CAPACITAÇÃO E INTEGRAÇÃO DE EQUIPES: RELATO DA SEMANA DE 

DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS DAS BIBLIOTECAS UFF 

 

Manoela Ferraz Moyses 

Thulio Pereira Dias Gomes 

Tessali Soares Nabekura 

Pedro Henrique Wajsfeld Lima 

Brunna Dias Mathias 

Wallace Leal Barbosa 

 

Introdução 

Este relato apresenta a experiência da organização da Semana de Desenvolvimento de 

Competências das Bibliotecas da Universidade Federal Fluminense (UFF), realizada de forma 

semestral entre 2023 e 2025. A iniciativa surgiu como resposta à necessidade de promover 
capacitação continuada e integração das equipes que compõem o Sistema de Bibliotecas da UFF. 

No eixo temático de formação e inovação em bibliotecas universitárias, a experiência evidencia 

como estratégias formativas permanentes contribuem para o alinhamento institucional, a 

qualificação dos serviços e a valorização dos profissionais. 

 

Fundamentação 
A formação continuada é apontada pela literatura especializada e por diretrizes institucionais 

(UFF, 2018; 2021; 2023) como essencial para o desenvolvimento de bibliotecas universitárias que 

atuem de forma inovadora para atender às demandas acadêmicas. Além disso, documentos 

internacionais da IFLA e da UNESCO reforçam a importância de programas regulares de 
capacitação como caminho para fortalecer competências profissionais em ambientes de 

informação. A Semana de Desenvolvimento de Competências, ao priorizar temas levantados 

pelas próprias equipes em pesquisas de satisfação, dialoga com o conceito de aprendizagem 

organizacional, consolidando a biblioteca como espaço formador. 

 

Objetivos 

O objetivo geral da Semana foi promover o aprimoramento profissional e a integração das 

equipes das bibliotecas da UFF. Entre os objetivos específicos, destacam-se: 

a) alinhar rotinas de trabalho e padronizar procedimentos; 

b) estimular práticas colaborativas entre bibliotecários, técnicos, auxiliares, estagiários e 

bolsistas; 

c) ampliar competências técnicas em gestão de acervos, recursos eletrônicos e preservação; 

d) desenvolver habilidades comunicacionais e socioemocionais; 

e) fortalecer a identidade institucional e o senso de pertencimento das equipes. 
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Metodologia 

A Semana foi organizada pela Seção de Gerenciamento de Recursos Informacionais (SGRI) e pela 

Seção de Planejamento e Desenvolvimento de Coleções (SPDC) da Coordenação de Bibliotecas 

da UFF. O evento adotou um formato híbrido, priorizando atividades remotas no Google Meet, 

para alcançar os diferentes campi da UFF, mas mantendo oficinas presenciais em temas que 

exigiam prática, como conservação de documentos. 

O processo envolveu: 

● planejamento e curadoria de temas a partir das demandas levantadas nas pesquisas de 
satisfação; 

● definição de mediadores entre integrantes das equipes das bibliotecas; 

● apoio de profissionais de TI para divulgação e registro no site institucional; 
● produção de material gráfico e cronogramas compatíveis com o calendário acadêmico; 

● aplicação de pesquisas de satisfação ao final de cada atividade, via Google Forms; 

● disponibilização das gravações no AVA da UFF, garantindo memória institucional e acesso 

contínuo aos conteúdos. 
 

Análise e discussão dos resultados 

Entre 2023 e 2025, foram realizadas seis edições consecutivas da Semana de Desenvolvimento de 

Competências. As avaliações revelam uma trajetória de consolidação: 

● a partir da III edição, mais de 85% dos participantes atribuíram nota máxima (5) ao evento; 

● houve predomínio da preferência pelo formato remoto (entre 68% e 85%), sinalizando sua 

importância para favorecer a participação das equipes dos campi dos municípios do 

interior do estado do Rio de Janeiro; 

● os comentários qualitativos ressaltaram a relevância das capacitações para novos e 

antigos servidores, a pertinência dos temas abordados (como revisões sistemáticas, 

recursos eletrônicos e ferramentas de inteligência artificial), e a valorização da troca entre 

colegas. 

O evento também consolidou um ciclo de escuta ativa, no qual as demandas registradas nas 

pesquisas orientam as edições seguintes, ampliando o engajamento do público no evento. 

 

Conclusão 

A experiência da Semana de Desenvolvimento de Competências demonstrou que a formação 

continuada, quando realizada de forma sistemática, participativa e alinhada às demandas 
institucionais, contribui significativamente para o fortalecimento das bibliotecas universitárias. 

O evento promoveu atualização técnica, valorização profissional e integração entre equipes, 

consolidando-se como prática inovadora no contexto da UFF. A manutenção dessa política 
formativa tende a impactar positivamente a qualidade dos serviços prestados à comunidade 

acadêmica e a reforçar o papel das bibliotecas como espaços estratégicos de aprendizagem e 

inovação. 
 

Palavras-chave: Bibliotecas Universitárias; Capacitação Contínua; Competências 

Profissionais. 
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 HEGEMONIA DA DROMOAPTIDÃO NA GESTÃO DE DADOS DAS UNIVERSIDADES 

FEDERAIS BRASILEIRAS 
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Introdução  

Este trabalho tem foco numa análise quantitativa a respeito dos acordos de universidades 

federais brasileiras com empresas de tecnologias fornecedoras de serviços de e-mail e 

armazenamento em nuvem, estabelecendo uma crítica sobre como essas empresas foram 
favorecidas pela pandemia da COVID-19, ao possuírem soluções prontas para a demanda de 

serviços online como aulas e reuniões em tempo real, armazenamento em nuvem, dentre outros.  

Considerando o exposto, pretendemos colaborar com o eixo temático Gestão Pública e Inovação, 
por meio da consolidação de dados desses acordos, para proporcionar uma reflexão sobre a 

custódia de informações sensíveis, dentre dados pessoais, dados de pesquisas acadêmicas, ou 

outras informações estratégicas. A reflexão proposta visa subsidiar a busca de possíveis caminhos 

alternativos às soluções tecnológicas oferecidas pelas grandes empresas de tecnologia e aceitas 

pelas instituições aparentemente sem um debate prévio qualificado.  

Embora este artigo não se trate de um relato de experiência, a inquietação que trazemos parte da 

naturalidade com que as plataformas estrangeiras de serviços tecnológicos foram adotadas pelas 
universidades federais brasileiras, enquanto instituições públicas federais, pelo Ministério da 

Educação, enquanto órgão da União, e por nós, seja como técnicos, como docentes, ou como 

alunos dessas instituições. Vários outros órgãos e entidades públicos também adotaram a gestão 

de dados terceirizada através de acordos e contratos com empresas do grupo intitulado Big Five 

ou GAFAM - acrônimo que reúne as empresas Google, Apple, Facebook (Meta), Amazon e 

Microsoft, como se pode constatar nos trabalhos de Mian (2021, in Silveira, 2021) e Parra et al. 

(2021). Tais escritos relatam o evento ocorrido em 2016 no qual a Google apresentou a sua 
plataforma educacional para diversos representantes de instituições federais públicas de ensino 

superior (Mian, 2021, in Silveira, 2021, p. 135). 

 

Fundamentação  

A dromoaptidão (Trivinho, 2005) é um conceito que possui em sua composição o radical grego 

dromos, que faz referência à velocidade. É a qualidade atribuída a entidades, sejam elas pessoas, 
empresas ou instituições, que estão aptas a apresentar soluções tecnológicas rápidas e prontas 

para os problemas da sociedade. Segundo Silveira et al (2021), esse fenômeno favorece a agenda 

neoliberal e consequentemente a colonialidade. Os princípios neoliberais, tendo como bússola a 

busca   pela   eficiência  e    pela economia,  dentre  outros  valores,  prescrevem  a   submissão  de 

 
1 Discente do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional, Ambiente e Políticas Públicas - 

PPGDAP/UFF. Assistente em Administração no Departamento de Geografia de Campos - GRC/ESR. 

rvelasco@id.uff.br 
2 Professora Adjunta da Universidade Federal Fluminense e do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento 

Regional, Ambiente e Políticas Públicas - PPGDAP/UFF. jacquelinedeolindo@id.uff.br 
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demandas tecnológicas às grandes empresas que já possuem uma solução adequada à 

necessidade, no caso das universidades federais, de plataformas para aulas online, serviços de 

armazenamento na nuvem, e-mail, dentre outros produtos oferecidos nos pacotes de serviços.  

O conceito de colonialidade em Silveira et al (2021), com lastro em Aníbal Quijano e Ballestrin, é 

considerado um dos principais elementos do padrão mundial capitalista. A colonialidade se 

alicerça nas relações hierárquicas, que, considerando o estágio de sofisticação das empresas de 
tecnologia, estabelece uma “inaptidão da inteligência coletiva local” (Silveira, in Silveira et al, 

2021, p.42) para a construção de soluções para suas próprias demandas, gerando uma submissão 

colonial intelectual, análoga à submissão colonial histórica, esta, porém imposta pelo uso da 
força. No contexto atual, a tecnologia se torna o mecanismo de dominação que mantém a relação 

de dependência dos países consumidores das soluções tecnológicas.  

Trazemos ainda a contribuição de Dagnino (2008) e suas reflexões acerca das principais visões 

sintetizadas nos estudos que abordam o fenômeno tecnológico. Em ordem cronológica, a 

primeira delas é o instrumentalismo, combinando princípios do iluminismo e do positivismo, e 

valores como uma suposta neutralidade e total controle por parte do ser humano.  

A segunda visão, determinista, é tributária de Marx, para quem o controle humano é impotente 
diante do progresso inexorável da ciência e da tecnologia. Nessa perspectiva, a interpretação 

marxista atribui ao fenômeno tecnológico uma autonomia intrínseca combinada com a 

neutralidade. A tecnologia seria, portanto, um “servo neutro” (Dagnino, 2008, p.243), que deveria, 
porém, estar a serviço das classes trabalhadoras, e não dos capitalistas. A mudança da direção se 

daria por meio da revolução. A presença da neutralidade em ambas as visões aponta a incipiência 

das reflexões a respeito do objeto. O amadurecimento dos estudos sobre a ciência e a tecnologia, 

assim como qualquer outro fenômeno estudado, não tem espaço para comportar uma visão 

ingênua a respeito, como aponta Dagnino (2008):  

 
A tecnologia moderna tal como nós a conhecemos é tão neutra quanto as catedrais 

medievais ou a muralha da China. Ela incorpora os valores de uma civilização industrial 

particular e em especial aqueles das elites, que buscam a hegemonia por meio do 

controle da técnica. Nós devemos articular e julgar esses valores em uma crítica cultural 

da tecnologia. (Dagnino, 2008, p.239).  

 

As epistemologias oriental e ocidental forjaram culturas que tiveram diversas expressões, seja no 

idioma, nos costumes, na religião, na engenharia e arquitetura, na produção do conhecimento. 

As catedrais medievais são um dos símbolos da Europa pré-renascentista. A grande muralha um 
dos símbolos do império chinês da antiguidade. Ao adotar acriticamente qualquer elemento 

produzido por outras culturas, estamos na verdade suprimindo nossos próprios modos de 

produzir o conhecimento e a tecnologia, estamos abortando nossos símbolos.  

Já na segunda metade do século XX, a Escola de Frankfurt elabora uma perspectiva 

substantivista, na qual a tecnologia continua como um ente autônomo, porém totalmente 

condicionada aos valores sociais. Seria, portanto, um reflexo da sociedade que a produz, o que 
justifica o pessimismo dos teóricos em relação ao fenômeno tecnológico. O capitalismo, principal 

motor do desenvolvimento, é como um código genético que transmite à tecnologia valores como 

eficiência a qualquer custo, mecanismos de controle e manutenção do poder, a tal ponto que os 

teóricos dessa vertente defendiam abandonar tudo o que foi produzido sob sua égide.  
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Uma proposta amadurecida seria equilibrar os valores condicionantes do modelo de produção 

da tecnologia com o controle social, democrático, voltado para as necessidades humanas. Essa 

visão, proposta por Dagnino (2008) e defendida por outros autores, seria a adequação 
sociotécnica. É uma perspectiva que considera o aspecto político das decisões relacionadas à 

tecnologia, o que não é possível harmonizar com a tese das decisões meramente técnicas, pois 

estas pressupõem a neutralidade e o instrumentalismo das soluções tecnológicas.  

 

Exposição dos principais objetivos  

O objetivo é, a partir da análise quantitativa e consolidação de dados sobre os acordos de parceria 

entre as 69 universidades brasileiras, segundo dados atualizados do MEC, e as grandes empresas 
de tecnologia, dentre as quais destacam-se Google e Microsoft, estabelecer uma crítica sobre de 

que modo esses acordos foram firmados, suas consequências para a proteção de dados pessoais 

e de pesquisas em andamento nas universidades, e se houve algum debate prévio à adoção de 

tais soluções.  

 

Metodologia Aplicada  

Adotamos a pesquisa documental nas páginas oficiais do Ministério da Educação e das 69 
universidades federais pesquisadas. Nessa busca, procuramos verificar documentos ou notícias 

que atestem a realização de acordos para a prestação de serviços em tecnologia. Os resultados 

estão presentes no Quadro 1. Analisamos tais acordos à luz dos conceitos de dromoaptidão 

(Trivinho, 2005) e colonialismo de dados (Silveira, 2021).  

 

Quadro 1 - Instituições e parcerias de serviços tecnológicos 

Instituição Sigla Parceria 

Universidade Federal do Acre UFAC Google 

Universidade Federal de Alagoas UFAL Google/Microsoft 

Universidade Federal do Amazonas UFAM Google 

Universidade Federal do Amapá UNIFAP Google 

Universidade Federal da Bahia UFBA Google 

Universidade Federal do Oeste da Bahia UFOB Google/Microsoft 

Universidade Federal do Recôncavo da Bahia UFRB Google 

Universidade Federal do Sul da Bahia UFSB Google 

Universidade Federal do Ceará UFC Google 

Universidade Federal do Cariri UFCA Google 

Universidade Federal da Lusofonia Afro-Brasileira Unilab Google 

Universidade de Brasília UnB Microsoft 

Universidade Federal do Espírito Santo UFES Google 

 
 Informações obtidas em: https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/es/universidades-federais, acesso em 

23/08/2025. 

https://www.gov.br/mec/pt-br/assuntos/es/universidades-federais
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Universidade Federal de Goiás UFG Google 

Universidade Federal de Catalão UFCat Google 

Universidade Federal de Jataí UFJ Google/Microsoft 

Universidade Federal do Maranhão UFMA Google 

Universidade Federal de Minas Gerais UFMG Microsoft 

Universidade Federal de Ouro Preto Ufop Google 

Universidade Federal de Uberlândia UFU Microsoft 

Universidades Federal dos Vales do Jequitinhonha e 

Mucuri 
UFVJM Google 

Universidade Federal do Triângulo Mineiro UFTM Google 

Universidade Federal de São João del-Rei UFSJ Google / Microsoft 

Universidade Federal de Viçosa UFV google 

Universidade Federal de Lavras Ufla Google 

Universidade Federal de Juiz de Fora UFJF google 

Universidade Federal de Alfenas Unifal-MG Google / Microsoft 

Universidade Federal de Itajubá Unifei Google 

Universidade Federal do Mato Grosso do Sul UFMS Google 

Universidade Federal da Grande Dourados UFGD Google / Microsoft 

Universidade Federal do Mato Grosso UFMT Google 

Universidade Federal de Rondonópolis UFR Google / Microsoft 

Universidade Federal do Pará UFPA Google / Microsoft 

Universidade Federal Sul e Sudeste do Pará Unifesspa Google 

Universidade Federal do Oeste do Pará Ufopa Google 

Universidade Federal Rural da Amazônia Ufra Google 

Universidade Federal da Paraíba UFPB Google / Microsoft 

Universidade Federal de Campina Grande UFCG Google / Microsoft 

Universidade Federal de Pernambuco UFPE Google 

Universidade Federal Rural de Pernambuco UFRPE Google 

Universidade Federal do Agreste de Pernambuco Ufape Google 

Universidade Federal do Vale do São Francisco Univasf Google 

Universidade Federal do Piauí UFPI Google 

Universidade Federal do Delta do Parnaíba UFDPar Google / Microsoft / Oracle 

Universidade Federal do Paraná UFPR Google 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná UTFPR Google 

Universidade Federal da Integração Latino-Americana Unila Google 

Universidade Federal do Rio de Janeiro UFRJ Google 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro UNIRIO Google 
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Universidade Federal Fluminense UFF Google 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro UFRRJ Google / Microsoft 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte UFRN Google 

Universidade Federal Rural do Semi-Árido Ufersa Google 

Universidade Federal de Rondônia UNIR Google 

Universidade Federal de Roraima UFRR Google 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul UFRGS Google 

Universidade Federal de Pelotas UFPel Google 

Universidade Federal do Rio Grande Furg Microsoft 

Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto 

Alegre 
UFCSPA Google / Microsoft 

Universidade Federal do Pampa Unipampa Google 

Universidade Federal de Santa Maria UFSM Google 

Universidade Federal de Santa Catarina UFSC Google 

Universidade Federal da Fronteira Sul UFFS Google 

Universidade Federal de Sergipe UFS Google 

Universidade Federal de São Paulo Unifesp Google 

Universidade Federal de São Carlos UFSCar Google 

Universidade Federal do ABC UFABC Google / Microsoft 

Universidade Federal do Tocantins UFT Google 

Universidade Federal do Norte do Tocantins UFNT Google 

Fonte: elaborado pelos autores, por meio de pesquisa nos sites institucionais. 

 

Análise e discussão dos resultados parciais 

Nossa análise prévia constatou um considerável número de instituições com acordos de parceria 

com as big techs, em especial Google e Microsoft. Essa constatação se confirmou ao finalizarmos 
o levantamento, pois todas as universidades da rede federal possuem um acordo ou contrato, em 

modalidades gratuitas ou pagas, com pelo menos uma dessas empresas. A custódia de dados de 

diversas instituições, milhares de docentes, técnicos e discentes, as respectivas pesquisas, dentre 
outros dados, está sob a guarda de empresas estrangeiras. Essa escolha seria justificável num 

contexto de total neutralidade do agente de custódia, o que não é possível segundo o conceito de 

alienação técnica (Silveira, in Silveira et al, 2021, p.45) e segundo os estudos sobre o fenômeno 

tecnológico (Dagnino, 2008). Nesse caso, o armazenamento desses dados em servidores geridos 
por empresas privadas sediadas em outro país pode significar um risco à segurança das 

informações, pois todo dado armazenado pode ser utilizado para fins políticos, e se tornam um 

peso (contra nós, nesse caso) no equilíbrio mundial de forças geopolíticas. 

Este espaço não comporta uma análise detalhada e qualitativa dos acordos. Porém trazemos 

como elementos ilustrativos cláusulas como “a Google poderá transferir, armazenar e processar 

os Dados do Cliente nos Estados Unidos ou em qualquer outro país em que a Google ou seus 
agentes mantenham instalações” (grifo nosso). Uma outra cláusula, intitulada “15.10 Lei 

aplicável”, expressa que “Para as Entidades Governamentais Municipais, Estaduais e 
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Federais”, “Se o Cliente for uma entidade governamental municipal, estadual ou federal, as 

partes acordam em não se pronunciar a respeito da legislação vigente e do foro.” (grifo 

nosso). Ou seja, no caso do acordo com a Google, as universidades brasileiras consentem com a 
prerrogativa de a empresa escolher onde serão armazenados e tratados os nossos dados. 

Concordam também em abrir mão do princípio da inafastabilidade da jurisdição, expresso no Art. 

5º, XXXV da Constituição. 

Sob o ponto de vista do direito, a cláusula 15.10 poderia estar sujeita a nulidade, pois as 

universidades, enquanto pessoas jurídicas brasileiras, sediadas no Brasil e, portanto, sujeitas às 

normas constitucionais e demais normas legais nacionais, não poderia dispor de um direito 
elencado fundamental. Não pretendemos aprofundar análises jurídicas dos acordos, no entanto 

são cláusulas que, na hipótese de litígio entre uma universidade ou uma pessoa física a ela 

vinculada e a empresa prestadora de serviços tecnológicos, poderia ter um viés desfavorável aos 

contratantes nacionais, sobretudo se analisados pela perspectiva da legislação de um outro país. 

Considerando o contexto já favorável à implementação da plataforma, a chegada da pandemia 

da Covid-19 serviu como catalisador do processo, pois a urgência de soluções para a 

continuidade das aulas, dadas as circunstâncias de elevada taxa de contaminação do vírus e 
consequente imposição de isolamento social, tornou inviável quaisquer atividades de ensino 

exceto aquelas que pudessem ser executadas com a segurança da mediação tecnológica, o que 

se deu por meio das aulas remotas. Outras atividades como reuniões e armazenamento de dados 

foram também possibilitadas pelas plataformas tecnológicas. 

 

Conclusão 

A adoção de soluções prontas oferecidas por empresas estrangeiras pode ser um fator de 

comprometimento dos dados fornecidos pelas universidades federais. O fato de as universidades 

federais delegarem a guarda dessas informações a entidades estrangeiras pode ser um sintoma 

do fenômeno identificado como dataísmo (Silveira, in Silveira et al, 2021, p. 43). Nas próximas 
etapas pretendemos verificar se esses elementos atestam a ocorrência de fenômenos como o 

capitalismo de vigilância e o colonialismo de dados (Cassino, in Silveira et al, 2021, p.28). 

Salientamos que é necessário um esforço para fomentar a criação de alternativas que permitam 
a gestão e armazenamento de dados dentro do território nacional, tendo como foco principal a 

proteção da privacidade e segurança das informações, diminuindo riscos de interferências por 

parte de elementos alheios.

 
Palavras-chave: Gestão de Dados; Universidades Federais; Tecnologia; Dromoaptidão. 
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RELATO DE EXPERIÊNCIA DA CRIAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA PROPOSTA DE 

UNIFICAÇÃO PARA SECRETARIA GERAL DOS DEPARTAMENTOS - SGDEP  

 
 

 Anna Carolina Fernandes de Lima  

Nancy Gama Pires  

Fabrícia Aparecida de Oliveira 

 

Introdução 

A administração pública organiza o trabalho de forma racional. Administrar diz respeito ao 
desempenho da organização como um todo e está relacionado aos conceitos de eficiência, 

eficácia e efetividade. A evolução da administração pública no Brasil passou por três modelos 

diferentes: a administração patrimonialista, a administração burocrática e a administração 

gerencial. (Silva, 2009; França,2011)  

Os novos desafios impostos por um mundo contemporâneo, que passou por uma pandemia de 

COVID-19, com muitas transformações sociais e tecnológicas que exigem um estado mais ágil e 

eficiente.  

Para cumprir os desafios da flexibilização e/ou gestão híbrida com número reduzido de técnicos 

administrativos disponíveis naquele momento, a Escola de Engenharia Industrial Metalúrgica de 

Volta Redonda propôs a unificação dos setores. Assim foi criada a Secretaria Geral dos 
Departamento (SGDEP), em agosto de 2022. No entanto, até meados de 2023, não havia a 

unificação efetiva das atividades. Cada servidor técnico-administrativo ou bolsista vinculava-se 

às atividades de um único Departamento de Ensino. Na prática, a integração do setor restringia-

se à estrutura física.  

O objetivo deste relato de experiência é apresentar, de forma detalhada e sistemática, o processo 

pelo qual os servidores técnico-administrativos elaboraram uma proposta de reorganização da 

Secretaria Geral dos Departamentos (SGDEP), descrevendo as etapas de concepção, aprovação, 
implementação e consolidação da organização proposta, evidenciando os resultados alcançados 

para a unificação do setor e os impactos institucionais e as boas práticas que configuram um caso 

de sucesso e modelo a ser seguido por outros setores.  

Esse trabalho contribui para o eixo Gestão Pública e inovação à medida em que relata a 

experiência vivenciada do processo de participação dos servidores da SGDEP que ao elaborar 

uma proposta de organização para o setor, atingiram a meta de unificação real e pioneira na 

unidade acadêmica.  

Dessa forma, o presente relato contribui com aqueles que tenham interesse em seguir o mesmo 

caminho, diante dos desafios das novas tecnologias e das mudanças que se fazem necessárias na 

gestão universitária. 

 

Fundamentação Teórica 

No contexto do serviço público, programas de gestão eficientes vêm sendo implementados. Esses 
novos modelos de gestão têm como objetivo beneficiar o cidadão (Battilani et al., 2022). A 
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reestruturação da administração pública melhora a qualidade dos serviços prestados à 

população. (Brasil, 2021)  

A Gestão do Conhecimento transforma o conhecimento tácito oriundo de habilidades e 
competências que uma pessoa desenvolve ao longo do tempo em conhecimento explícito para 

obtenção de registro, compartilhamento e armazenamento de experiências. (Batista,2012) 

 

Metodologia Aplicada 

Para a realização da proposta de organização, os técnicos administrativos em exercício na 

Secretaria dos Departamentos reuniram-se periodicamente ao longo do mês de maio do ano de 

2023, para discutir as tarefas que poderiam ser efetivamente integradas no setor.  

Foram analisadas todas as atividades realizadas pelos assistentes em administração nos 

Departamentos de Ensino da VEI. Foram identificadas diferenças no atendimento dos servidores 

e quantitativo de tarefas que cada um desempenhava.  

Para sanar as diferenças, somente as atividades que eram realizadas em todos os Departamentos 

foram consideradas. Desta forma, 36 atividades foram identificadas e catalogadas com indicação 

de quem poderia solicitá-las. 

Dos procedimentos identificados, 9 foram descritos com as etapas do ciclo operacional 

demonstrando o início do estudo dos processos do setor. A informatização das atividades, a 

padronização do atendimento e reorganização interna foram sugeridas.  

A informatização das atividades foi proposta por meio da utilização do sistema Gestionnaire Libre 

de Parc Informatique - GLPI. Este sistema já era utilizado para recebimento e organização das 

demandas do setor de Informática da VEI e na Secretaria dos Departamentos do Instituto de 

Ciências Exatas (ICEX).  

Com o intuito de obter conhecimento a respeito do sistema, os servidores da SGDEP realizaram 

uma reunião com o setor de Informática em 08/05/2023 e uma visita técnica na Secretaria dos 

Departamentos do ICEX em 10/05/2023.  

Para a padronização do atendimento foram propostos: substituição do acompanhamento do e-

mail de cada Departamento pelo e-mail institucional da SGDEP (sgdep.vei@id.uff.br); 

recebimento de demandas e comunicação oficial pelo GLPI (http://os.eeimvr.uff.br/glpivila) e a 

suspensão das solicitações de serviço via aplicativo (WhatsApp, Telegram, dentre outros).  

Para a organização interna do setor e arquivos, os servidores recomendaram a utilização de Drive 

do e-mail institucional ou computadores em REDE; padronização de documentos como as Atas 

de Reuniões Departamentais, seguindo a orientação das normas do Manual de Atos e 

Comunicações da UFF e do site (https://atosnormativos.uff.br/modelos-de-documentos/) e 

utilização do aplicativo Agenda vinculado ao e-mail da SGDEP para administração da rotina do 

setor em relação às datas relevantes. 

 

Análise e Discussão dos Resultados  

O documento da proposta organizacional foi entregue à Direção da VEI e apresentado aos Chefes 
de Departamento em 19/06/2023, no qual foi aprovado na íntegra. Nas reuniões departamentais 

dos meses de junho e julho de 2023, ocorreram a ciência do novo funcionamento da Secretaria 

dos Departamentos por parte dos demais professores.  
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Foi criado um Catálogo de Atividades Desempenhadas, compêndio de atividades que foram 

inseridas no sistema do GLPI.  

Após um período de testes e com base na observação, os clientes da SGDEP passaram a solicitar 
os atendimentos por meio eletrônico em sua maioria, apesar de uma resistência inicial à 

mudança por parte dos usuários. 

 

Conclusão  

De maneira geral, a organização da secretaria ocasionou: a melhoria da qualidade dos serviços 

prestados à medida em que diminui as diferenças de atendimento; economia e 
compartilhamento de recursos (utilização da mesma sala e impressora); liderança compartilhada 

entre a equipe que gera um aumento da sensação de pertencimento e melhor entrosamento da 

equipe.  

A inserção das atividades da SGDEP no GLPI proporcionou a distribuição eficiente das demandas 
aos servidores e registro adequado do trabalho realizado no setor com determinação de prazos 

para atendimento.  

 

Palavras-chave: Gestão de conhecimento, Gestão de processos; eficiência; unificação. 
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IMPLEMENTAÇÃO DE SUGESTÕES DE MELHORIAS DE USABILIDADE NO SISTEMA 

SIACOMPRAS: PRATICANDO A GESTÃO DO CONHECIMENTO  

 
 

Valéria Santos Paiva 

Américo da Costa Ramos Filho  

 

Introdução  

Este texto é resultante da implementação de sugestões de melhorias de usabilidade do Sistema 
Integrado de Administração em Compras da Universidade Federal Fluminense 

(SIACompras/UFF), apontadas pelos Assistentes de Gestor de Recurso (AGR). Essas sugestões 

constam no Relatório Técnico Conclusivo – Produto Técnico Tecnológico (PTT) oriundo da 
dissertação de Mestrado em Administração, intitulada “Gestão do Conhecimento Pessoal: um 

estudo aplicado ao planejamento anual de compras nas unidades acadêmicas da Universidade 

Federal Fluminense”, apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Administração da UFF 

(PPGAD/UFF), em dezembro de 2022.  

O AGR é um perfil do Sistema SIACompras. Os servidores que atuam com este perfil estão, em sua 

grande maioria, lotados nas Unidades Acadêmicas da UFF (UAs). O SIACompras é a ferramenta 

norteadora do Ciclo de Compras da UFF, sendo os AGR os seus principais alimentadores, 

participando do planejamento, organização e controle do processo de compras de suas UAs.  

A contribuição deste trabalho para o IV SecienUFF, no eixo temático "Gestão Pública e Inovação", 

justifica-se pelo fato de a dissertação ter gerado um Produto Tecnológico (PTT), contendo as 
sugestões de melhorias de usabilidade do SIACompras apontadas pelos AGR, otimizando, desta 

forma, as atividades por eles desempenhadas em suas UAs. Das três sugestões, duas foram 

acatadas pela Coordenação de Materiais da Pró-Reitoria de Administração da UFF 

(CMAT/PROAD).  

A implementação das melhorias apontadas pelo PTT evidencia um caso prático exitoso de Gestão 

do Conhecimento, cuja finalidade é promover o Fluxo de conhecimento entre indivíduos e grupos 

da organização (Gonzalez e Martins 2015). 

 

Fundamentação  

O estudo da Gestão do Conhecimento é recente, remontando aos anos 1990. Tal campo de estudo 
é tratado como um processo que promove o fluxo do conhecimento entre indivíduos e grupos da 

organização, sendo caracterizado por quatro etapas essenciais: aquisição, armazenamento, 

distribuição e utilização do conhecimento (Gonzalez e Martins 2015).  

Segundo Câmara e Nunes (2021), a Gestão do Conhecimento pode contribuir sobremaneira para 

o desenvolvimento das organizações públicas, por serem ainda tímidas as iniciativas concretas 

para a sua implementação, havendo espaço para inovações.  

Para Nonaka e Takeuchi (1997), a chave para a criação do conhecimento organizacional reside na 
mobilização e na conversão do conhecimento tácito em explícito. Desta forma, compreende-se 
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que o conhecimento tácito, que está profundamente enraizado nas ações e experiências de um 

indivíduo, sendo elemento central na construção do conhecimento organizacional.  

Para Davenport e Prusak (1999, p.99), “apesar da dificuldade de se codificar o conhecimento 
tácito, seu valor substancial compensa o esforço”. Desse modo, as organizações necessitam 

mobilizar o conhecimento tácito criado no nível individual.  

 

Metodologia 

O Relatório Técnico Conclusivo gerado pela dissertação teve como base as entrevistas 

semiestruturadas feitas com nove AGR de oito UAs, que representam os quatro Centros 
Universitários da UFF: Centro de Estudos Gerais; Centro de Estudos Sociais Aplicados; Centro de 

Ciências Médicas; e Centro Tecnológico. Este produto tecnológico atende ao segundo objetivo 

específico da pesquisa: “propor melhorias para o processo de planejamento anual de compras 

das Unidades Acadêmicas da UFF – UAs”. 

 

Análise e discussão  

O Relatório Técnico Conclusivo condensou três melhorias de usabilidade do Sistema SIACompras 

sugeridas pelos AGR, visando à facilitação e agilização das atividades por eles desempenhadas: i) 

exportação de dados para uma planilha de Excel; ii) ampliação da busca de informações no 

SIACompras; e iii) controle dos saldos dos recursos das UAs.  

As sugestões encimadas, foram encaminhadas à CMAT/PROAD, em 2023, que após análise, acatou 

as duas primeiras sugestões, encaminhando-as à Superintendência de Tecnologia da Informação 

(STI) para implementação. A primeira sugestão foi implementada em junho de 2025; a segunda 

segue em pauta para implementação. Por não ser competência da CMAT/PROAD, a terceira 

sugestão não pode ser acatada, necessitando ser analisada pelo Departamento de Contabilidade 

e Finanças (DCF) para uma possível implementação.  

Nas entrevistas realizadas, os AGR ressaltaram que o SIACompras é a maior inovação do processo 
de compras da UFF. Para o aperfeiçoamento do Sistema, eles sugerem a implementação das 

sugestões apontadas devido às peculiaridades do processo de compras em suas UAs, a fim de 

possibilitar maior praticidade e agilidade para o acompanhamento e controle do ciclo de 
compras. Nessa direção, Jarrahi (2021), salienta que os sistemas organizacionais desempenham 

um papel importante na construção da infraestrutura de conhecimento pessoal.  

 

Conclusão  

As sugestões de melhorias de usabilidade do SIACompras feitas pelos AGR e apontadas pelo 

Relatório Técnico Conclusivo, acatadas pela CMAT/PROAD e implementadas pela STI, resultaram 

em maior praticidade e agilidade para execução das atividades dos AGR, facilitando também o 
acompanhamento e o controle do processo de compras em suas UAs, se configurando como um 

exitoso caso prático de Gestão do Conhecimento, onde o conhecimento de vários indivíduos 

produziu um conhecimento organizacional, que se tornou explícito através das melhorias 
implementadas. 

 

Palavras-chave: Gestão do Conhecimento; Universidade Federal Fluminense; Sistema 

Integrado de Administração em Compras – SIACompras; Assistente de Gestor de Recursos – 
AGR. 
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 PADRONIZAÇÃO DE PROCESSOS DE NEGÓCIOS: UMA PESQUISA-AÇÃO MEDIANTE O 

USO DO BUSINESS PROCESS MANAGEMENT E MÉTODO DE APOIO À TOMADA DE 

DECISÃO MULTICRITÉRIO 

 

Anna Carolina Fernandes de Lima 

Cecília Toledo Hernández  

  

Introdução  

O Gerenciamento de Processos de Negócios ou Business Process Management (BPM) é uma 

abordagem multidisciplinar que oferece ferramentas para mapear, avaliar, acompanhar e 

verificar o conjunto de processos, dentro de um ciclo de melhoria contínua (ABPMP, 2013).  

A padronização de processos, para Marques e Oliveira (2020), é uma solução para diminuir a 
quantidade de erros advindos do trabalho e criar uma identidade institucional. Com o domínio 

de todas as etapas do processo, os profissionais conseguem assegurar um atendimento uniforme, 

independentemente de quem atender o cliente final.  

O objetivo da pesquisa é padronizar os processos na Secretaria Geral dos Departamento (SGDEP) 
mediante o uso de Business Process Management e Método de Apoio à Tomada de Decisão 

Multicritério. A SGDEP foi criada pela unificação das secretarias dos Departamentos de: Ciências 

Exatas – VCE, Engenharia de Agronegócios – VEA, Engenharia Mecânica – VEM, Engenharia de 
Metalurgia e de Materiais – VMT e Engenharia de Produção da Escola de Engenharia Industrial 

Metalúrgica de Volta Redonda – VEI.  

Apesar da unificação das secretarias dos Departamentos da Escola em agosto de 2022, a 
padronização dos processos no setor não ocorreu. Antes da alocação de espaço físico único, cada 

secretaria contava com um técnico administrativo ou bolsista responsável pelo atendimento dos 

docentes lotados em cada Departamento de Ensino. Mesmo com a reunião física das secretarias, 

os servidores continuaram realizando o trabalho com o conhecimento adquirido em seus 
departamentos de origem, sem um manual que norteasse as atividades, ocasionando, em certas 

situações, variações no atendimento entre os profissionais.  

Além da gestão dos processos e padronização, a pesquisa contribui para melhoria da gestão do 

conhecimento do setor à medida em que registra o conhecimento dos servidores da secretaria. 

 

Fundamentação  

Segundo Kirchmer (2020), processo é um conjunto de atividades organizadas com entradas e 

saídas definidas que criam valor para o cliente final. A gestão por processo busca a melhoria e a 

otimização dos processos de trabalho com o objetivo de aprimorar o desempenho da 

organização. (Lisboa, 2018)  

A UFF (2024) recomenda, em sua Política de Gestão de Riscos, que a priorização de processos 

organizacionais esteja alinhada aos objetivos estratégicos do Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) e que sejam os mais críticos para a instituição.  
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Os Métodos de Decisão Multicritério envolvem decisões com múltiplos critérios, utilizando 

abordagens matemáticas para enfrentar problemas complexos que contêm elementos 

subjetivos. (Gonçalves, 2021)  

 

Metodologia  

A pesquisa configura-se como pesquisa ação devido ao seu caráter intervencionista integrando 
pesquisador e equipe do setor investigado, envolvendo-os de forma colaborativa e promovendo 

melhorias na realidade estudada (Gil, 2022). A pesquisadora é servidora técnico administrativa da 

SGDEP e interage cotidianamente com os envolvidos na busca por melhorias dos processos.  

A pesquisa também se configura como aplicada, documental, descritiva e quali-quantitativa. A 

pesquisadora está vinculada ao Programa de Mestrado em Engenharia de Produção de Volta 

Redonda (PPGEP- VR) no Programa de Qualificação Institucional (PQI) para obtenção do título de 

Mestre em Engenharia de Produção.  

As etapas do procedimento metodológico são: 

I. Revisão da literatura para embasamento teórico da pesquisa (temas sobre Gestão de 

Processos, BPM, métodos de apoio à decisão, entre outros);  

II. Análise documental sobre as normativas que devem ser seguidas em cada processo;  

III. Identificação dos processos, macroprocessos e subprocessos;  

IV. Mapeamento de processos utilizando o software com notação BPMN;  

V. Priorização de processos utilizando MCDM; 

VI. Identificação de problemas ou riscos e possíveis soluções; 

VII. Elaboração de Manual Operacional Padrão para o setor. 

No momento atual da pesquisa, estão sendo desenvolvidas as etapas IV e V.  

 

Análise e Discussão dos Resultados Parciais  

Das 21 categorias de procedimentos de trabalho que são realizados pelos servidores na SGDEP, 
foram identificados 4 macroprocessos, 10 processos e 11 subprocessos segundo a hierarquia de 

modelo de processos no contexto do BPM.  

Até o presente momento foram mapeados 3 processos, 2 macroprocessos e 4 subprocessos que 
estarão disponibilizados no manual junto com os procedimentos restantes. Todos os processos, 

macroprocessos e subprocessos serão disponibilizados no manual.  

Um exemplo de diagrama de processo mapeado é demonstrado na figura 01, a seguir:  

 

 

 

 

 

 



           ANAIS IV SecienUFF 
           Educação e Diversidade: Perspectivas Teóricas e Estratégias para a Promoção da Inclusão      62 

 

Figura 1: Cadastro de Projeto de Pesquisa e Ensino  

Fonte: própria, 2025. 

 

Após os projetos serem aprovados pelos Departamentos, os trâmites demonstrados são seguidos 

para inserção dos dados no sistema institucional RAD. 

O Manual de Processos Padronizados será o produto tecnológico entregue ao programa de 

mestrado em forma de Relato Técnico Conclusivo. Além disso, artigos científicos para 

apresentação em congresso e revista que podem servir de base para outras pesquisas na área. 

 

Conclusão 

A gestão de processos contribui para o aumento da qualidade do serviço prestado à medida em 

que os processos são bem-organizados e os problemas evitados. 

Com a utilização do manual o setor entrega um serviço de maior qualidade para os usuários, 

elevando o nível de satisfação. O conhecimento dos servidores não é perdido em caso de 

afastamentos, aposentadorias ou férias tendo um registro formal dos procedimentos de trabalho 

realizados. 

Com a priorização de processos o tempo de atendimento de cada atividade pode ser calculado 

de acordo com o grau de prioridade de cada um. 

 

Palavras-chave: BPM; Processos; Manual; MCDM.  
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ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

 

INVENTÁRIO FLORÍSTICO PRELIMINAR DE ESPÉCIES ENDÊMICAS DO PARQUE 

NATURAL MUNICIPAL DE NITERÓI (PARNIT) PARA USO ALIMENTÍCIO E 

MEDICINAL 
 

 

Andre Hoffmann 

Odara Boscolo 

Adriana Quintella Lobão 

Selma Ribeiro Paiva  

Introdução 

A Mata Atlântica é considerada um dos biomas mais ricos e ameaçados do planeta, com altos 

níveis de endemismo e grande heterogeneidade fitofisionômica ao longo de sua distribuição 
(NEVES et al., 2017; HABEL et al., 2019). A conservação dessa biodiversidade depende de 

inventários florísticos locais e regionais que revelam padrões de distribuição e identificam áreas 

prioritárias para proteção, além de identificar fontes de recursos naturais com potencial uso na 
alimentação e na medicina. Nesse contexto, o Parque Natural Municipal de Niterói (PARNIT), uma 

floresta urbana situada no município de Niterói, estado do Rio de Janeiro, destaca-se como uma 

Unidade de Conservação ainda pouco estudada, cuja relevância ecológica pode estar 

subestimada. O presente trabalho contribui para o eixo temático de Ensino, Pesquisa e Extensão, 
ao integrar dados florísticos com uma análise preliminar direcionada à identificação de espécies 

nativas de potencial alimentício e medicinal, constituindo uma base para futuros estudos em 

bioprospecção. 

 

Fundamentação 

Apesar de intensamente fragmentada, a Mata Atlântica ainda abriga um grande número de 
espécies, especialmente em remanescentes florestais próximos ao litoral, onde gradientes 

ambientais (climáticos, altitudinais e edáficos) moldam a composição florística (OLIVEIRA-FILHO 

& FONTES, 2000; NEVES et al., 2017). Áreas protegidas, inclusive as presentes em centros urbanos, 

são importantes refúgios para espécies ameaçadas e centros de resiliência ecológica (SOUZA & 
PREVEDELLO, 2020). Espécies nativas da Mata Atlântica representam um patrimônio genético e 

cultural de grande valor, mas muitas permanecem pouco estudadas ou utilizadas em relação ao 

potencial uso medicinal e alimentar (KINUPP & LORENZI, 2014; LORENZI & MATOS, 2008). 

 

Objetivos 

 O presente trabalho teve como objetivos: 

1. Apresentar um inventário florístico do PARNIT e sua caracterização fitofisionômica; 

2. Analisar a flora registrada para identificar espécies nativas da Mata Atlântica com 

distribuição restrita ao Sudeste brasileiro; 

3. Fornecer uma base para futuros levantamentos de uso medicinal e alimentar dessas 
espécies. 
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Metodologia 

O inventário florístico do PARNIT foi conduzido entre setembro de 2021 e dezembro de 2024, com 
coletas mensais e inclusão de registros históricos de herbários. Para este estudo, foram 

selecionadas apenas espécies nativas da Mata Atlântica com ocorrência restrita aos estados do 

Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo, excluindo exóticas. A diversidade 
taxonômica foi descrita considerando número de famílias, gêneros e espécies. Dados foram 

analisados utilizando o software R (v. 4.4.1). 

 

Análise e Discussão dos Resultados 

O inventário resultou em 707 espécies de plantas vasculares, distribuídas em 398 gêneros e 118 

famílias, incluindo 172 espécies endêmicas da Mata Atlântica e 64 espécies ameaçadas. Utilizando 

como critério as espécies nativas da Mata Atlântica restritas ao Sudeste, foram identificadas 246 
espécies pertencentes a 72 famílias e 165 gêneros. As famílias mais ricas, em número de espécies, 

foram Myrtaceae (30 espécies), Fabaceae (17), Rubiaceae (12), Malpighiaceae (11) e Sapindaceae 

(10). Esses grupos incluem espécies reconhecidas por usos medicinais e alimentares (KINUPP & 
LORENZI, 2014; LORENZI & MATOS, 2008), como frutíferas nativas e plantas que sintetizam 

substâncias bioativas, como os terpenos presentes nos óleos essenciais de muitas espécies de 

Myrtaceae (SILVEIRA et al., 2021; SILVA et al., 2023) ou os flavonoides em Fabaceae (NOVIANY et 
al., 2023). O levantamento específico dessas propriedades está em andamento e será 

complementado com revisão bibliográfica. 

 

Conclusão 

O PARNIT se destaca como um refúgio urbano para espécies endêmicas e ameaçadas da Mata 

Atlântica. A lista de 246 espécies nativas restritas ao Sudeste fornece uma base estratégica para 

investigações sobre potencial medicinal e alimentar, com implicações para conservação, saúde 
pública e segurança alimentar. Integrar conservação da biodiversidade e valorização de recursos 

vegetais em áreas urbanas representa uma oportunidade concreta de promover soluções 

sustentáveis para desafios socioambientais contemporâneos. 

Palavras-chave: Mata Atlântica; Florística; Conservação; Herbário; Biodiversidade. 
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PERFIL DE CITOTOXICIDADE E SELETIVIDADE DE CONJUGADOS  

TIOL-NAFTOQUINONA EM MODELOS DE TUMORES SÓLIDOS  
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Introdução 

Este estudo investigou a atividade citotóxica e o perfil de seletividade de novos compostos com 
potencial antitumoral. Realizado no Instituto de Saúde da UFF, campus Nova Friburgo, integra o 

eixo "Ensino, Pesquisa e Extensão" do IV SecienUFF, visando avançar no desenvolvimento de 

agentes antineoplásicos.  

 

Fundamentação 

O câncer configura-se como um desafio global de saúde pública no século XXI, sendo responsável 

por 30% das mortes prematuras por doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) na população 
de 30 a 69 anos e está entre as três principais causas de morte nessa faixa etária em 177 dos 183 

países, com previsão anual de 35 milhões de novos casos até 2050 1-6. Assim, a viabilidade de 

novos fármacos para o tratamento do câncer é necessária e urgente. Naftoquinonas são 
compostos orgânicos do grupo das quinonas, cuja estrutura básica consiste em um núcleo de 

naftaleno com dois grupos carbonila em posições adjacentes ou opostas 7-9. Esses compostos são 

encontrados naturalmente em plantas, fungos e bactérias ou sintetizados em laboratório, 

destacando-se por suas atividades biológicas diversificadas, como ação anticâncer, 
antimicrobiana, antiparasitária e antioxidante 10-16. Seus mecanismos de ação envolvem: (i) 

inibição competitiva de enzimas-chave, (ii) indução de estresse oxidativo via geração de ROS, e 

(iii) interações eletrostáticas ou covalentes com alvos biomoleculares 10,16-18. Nesse contexto, as 
naftoquinonas emergem como candidatos promissores ao desenvolvimento de agentes 

antineoplásicos, dada sua capacidade de modular vias multifatoriais. No entanto, a busca por 

derivados que combinem potência antitumoral e alta seletividade, permanece como um desafio 
científico relevante. Este estudo justifica-se, portanto, pela necessidade de caracterizar o perfil 

de citotoxicidade e seletividade de novos conjugados tiol-naftoquinona em linhagens de tumores 

sólidos, visando identificar compostos com potencial terapêutico. 

 

Objetivos  

(i) Determinar o perfil de citotoxicidade de dois novos compostos sintéticos em seis linhagens 

celulares de tumores sólidos, quantificando a concentração inibitória média (IC₅₀) por meio do 
ensaio de viabilidade celular; (ii) Avaliar o efeito citotóxico dos compostos em fibroblastos para 
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cálculo do índice de seletividade (IS); (iii) Comparar a potência (IC₅₀) e a seletividade (IS) dos 

compostos com as da carboplatina, sob idênticas condições experimentais. 

 

Metodologia 

Os compostos à base de tióis comerciais e 2-hidroxi-1,4 naftoquinonas foram sintetizados pela 

equipe do Laboratório de Síntese de Moléculas de Interesse Biológico (SiMIB), do Instituto de 
Química Os compostos à base de tióis comerciais e 2-hidroxi-1,4 naftoquinonas foram 

sintetizados pela equipe do Laboratório de Síntese de Moléculas de Interesse Biológico (SiMIB), 

do Instituto de Química da UFF. As linhagens celulares de tumores sólidos utilizadas neste estudo 
foram B16-F10 (melanoma), HCT-116 (carcinoma colorretal), HepG2 (carcinoma hepatocelular), 

SCC-4, SCC-9 e SCC-25 (carcinomas de células epiteliais da boca). Fibroblastos gengivais humanos 

primários foram utilizados como controle normal. As células SCCs foram cultivadas em meio 

DMEM/F12, enquanto as demais linhagens foram mantidas apenas em DMEM. O cultivo foi 

realizado em atmosfera umidificada com 5% de CO₂ a 37°C. A citotoxicidade dos compostos foi 

avaliada pelo ensaio de MTT e a viabilidade foi determinada pela medida de absorbância em 

espectrofotômetro. Para validação, utilizaram-se carboplatina (3,12–800 μM) como controle 
positivo e DMSO como controle de veículo, nas mesmas concentrações dos compostos testados, 

a fim de assegurar confiabilidade aos resultados. O índice de seletividade foi obtido pela razão 

entre IC₅₀ em fibroblastos e IC₅₀ nas linhagens tumorais e os dados foram expressos como média 

± desvio padrão (DP).  

 

Análise e Discussão dos Resultados 

A avaliação do perfil farmacológico dos conjugados tiol-naftoquinona revelou dados promissores 

quanto à potência e seletividade frente a linhagens de tumores sólidos. Os valores de IC₅₀ 

demonstraram que o Composto 1 exibiu citotoxicidade superior à carboplatina na linhagem SCC-

4, enquanto o Composto 2 mostrou maior potência nas linhagens HCT-116, SCC-25 e B16-F10. Em 
contrapartida, a carboplatina apresentou menor IC₅₀ apenas na linhagem HepG2. Entretanto, a 

análise isolada da citotoxicidade mostrou-se insuficiente para inferir relevância terapêutica, uma 

vez que não distingue a ação em células tumorais e saudáveis. A significativa potencialidade 
terapêutica emergiu a partir do cálculo do índice de seletividade (IS). O Composto 1 demonstrou 

alta seletividade para a linhagem SCC-4 (IS = 5,4) e atividade seletiva moderada para SCC-9, HCT-

116 e HepG2 (IS ≥ 2), porém com baixa seletividade para B16-F10 (IS = 1,4). Em contraste, o 

Composto 2 destacou-se com elevada seletividade para HCT-116 (IS = 9,1), SCC-25 (IS = 8,5) e B16-
F10 (IS = 7,5), além de seletividade moderada para HepG2, mas com desempenho inferior em SCC-

4 (IS = 1,9). A carboplatina, como esperado para um agente clinicamente estabelecido, exibiu um 

perfil equilibrado, com IS ≥ 2 em todas as linhagens testadas, com destaque para HepG2 (IS = 7,1). 
Os resultados indicam que, embora a carboplatina mantenha um espectro de ação amplo, os 

compostos tiol-naftoquinona apresentam vantagem seletiva em cenários específicos. O perfil 

distinto de seletividade sugere que esses análogos podem atuar por meio de mecanismos 
moleculares diferenciados, possivelmente envolvendo interações preferenciais com vias críticas 

em determinados tipos tumorais. Essa especificidade aponta para um potencial aplicação 

terapêutica direcionada, embora a baixa seletividade observada em algumas linhagens indique a 

necessidade de investigações adicionais para elucidar os determinantes moleculares dessa 

resposta diferencial.  
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Conclusão 

Os resultados deste estudo evidenciam o potencial farmacológico de novos conjugados tiol-

naftoquinona, os quais demonstraram perfis de seletividade superiores à carboplatina em 
linhagens tumorais específicas. O Composto 1 destacou-se contra a linhagem SCC-4 (IS = 5,4), 

enquanto o Composto 2 exibiu notável seletividade para HCT-116 (IS = 9,1) e SCC-25 (IS = 8,5), 

superando significativamente o agente de referência. Os resultados indicam que a 
funcionalização de núcleos naftoquinônicos é uma estratégia promissora para desenvolver 

compostos com maior especificidade antitumoral. A variação nos índices de seletividade entre 

linhagens celulares sugere potencial para terapias direcionadas, conforme as características 
moleculares de cada tumor. Embora esses achados iniciais sejam encorajadores, pesquisas 

adicionais são necessárias para confirmar e ampliar esses resultados. Esses compostos se 

apresentam como candidatos relevantes para estudos futuros mais abrangentes, visando validar 

seu potencial como alternativas seguras e eficazes no tratamento do câncer. 
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 A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA COMO RECURSO DE INCLUSÃO EDUCACIONAL:  

O PRÉ-VESTIBULAR SOCIAL E SUA RELEVÂNCIA N

A TRAJETÓRIA RUMO AO ENSINO SUPERIOR 

 

 Katia Cristiane Vomero Pereira1 

 

O presente relato de experiência tem por objetivo contribuir a uma reflexão acerca da questão do 

acesso à educação superior e o papel de relevância da extensão universitária nesse processo. 
Como temática central do projeto de tese de doutorado em andamento em Política Social, o 

presente trabalho se propõe a análise sobre a questão do acesso à universidade, em especial, por 

coletivos sociais em situação de vulnerabilidade socioeconômica e/ou por exclusão étnico-racial, 

e que ainda hoje, apresenta-se relevante tanto na seara acadêmica quanto nas agendas políticas. 
Destaca-se a importante vinculação da educação à garantia dos direitos fundamentais 

estabelecidos pela Constituição Federal de 1988, sendo, neste caso, a educação, ao lado de 

outros direitos, configurada como direito social. Assim, no que tange ao ingresso no ensino 
superior, é possível evidenciar que o Brasil, ao longo dos tempos, via políticas públicas, vem 

esforçando-se em avançar nas questões de superação dos contrastes educacionais no país. Logo, 

nas últimas décadas, as ações promovidas por políticas públicas, pensadas como mecanismos de 
ampliação das admissões aos cursos de graduação efetivaram-se, por exemplo, com o Fundo de 

Financiamento Estudantil (FIES), Programa Universidade para Todos (PROUNI) e Sistema de 

Seleção Unificada (SISU). Tais medidas funcionam como estratégias democráticas de inclusão 

educacional e, consequentemente, de garantia do exercício da cidadania. Em que pese, o Censo 

da Educação Superior de 2023, divulgado pelo MEC e pelo INEP no ano de 2024, demonstrou 

dados relevantes sobre diversos aspectos do acesso aos cursos de graduação no país, 

confirmando alguns desafios ainda presentes. Do percentual dos estudantes de escola públicas 
estaduais, por exemplo, somente 21% em média, consegue concluir o ensino médio e, 

posteriormente, no ano subsequente, ingressar em uma universidade, e, entre estudantes 

provenientes de escolas rurais, apenas 16% chegam a educação superior, além do quesito 
raça/cor, no qual meramente 17% das pessoas pretas, alcançam os cursos de graduação. (BRASIL, 

INEP, 2024). Especificamente, no ano de 2023, o percentual de novos alunos graduandos 

ingressantes com referência ao elemento cor/raça, somando-se pessoas pretas e pardas, chegou 

à 34,7% em comparação com pessoas brancas que totalizaram 42,3%. Outro dado importante, 
diz respeito a um fenômeno quantitativo no qual desde o ano de 2016 o número de participantes 

no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) vem sofrendo um decréscimo significativo. Enquanto 

em 2016 o número de candidatos no referido exame teve seu ápice com 6.136 participações, em 
2023 o total de concorrentes a uma vaga na educação superior foi representado por 2.740 

inscrições (BRASIL,INEP, 2024). Tal indicativo não passou despercebido na arena governamental, 

tendo contribuído inclusive para uma nova política pública chamada Programa Pé-de-Meia, 
criado pela Lei nº14.818/2024, que objetiva, entre outras, a fomentação, por meio de auxílio 

financeiro, à participação em exames nacionais educacionais e subnacionais, e em especial no 

ENEM. Assim, o que se percebe, são os inúmeros desafios para a expansão do acesso ao ensino 

superior. Tanto de modo geral, quanto para os grupos sociais tradicionalmente desfavorecidos, 
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existe um contínuo enfrentamento de diferentes adversidades quando se trata de alcançar as 

oportunidades que levam aos caminhos da educação superior. Frente a todo esse contexto, o 

presente trabalho entende a relevante necessidade de se destacar o papel social das 
universidades públicas, e, neste cenário, a extensão universitária se revela como um potencial 

espaço de inclusão e democracia, sendo uma de suas funções apoiar a democratização do acesso 

ao ensino superior, por meio, por exemplo, de um curso preparatório para os exames vestibulares 
e para o ENEM. Por ser entendida como uma ação política, a extensão universitária acrescenta às 

políticas públicas inclusivas, a igualdade de oportunidades, fortalecendo a luta contra a exclusão 

educacional. Em Campos dos Goytacazes (RJ), no Instituto de Ciências da Sociedade e 
Desenvolvimento Regional – ESR, também conhecido como UFF Campos, o projeto de extensão 

denominado Pré Social Jorge da Paz Almeida (UFF) vem direcionando suas atividades de modo a 

garantir a equidade de condições na preparação rumo ao ensino superior. Em média, nos últimos 

3 anos, o projeto atendeu 95,4% de jovens e adultos, procedentes do ensino público, dos quais, 

aproximadamente, 60% de pessoas pretas e pardas. No quesito faixa etária, 72% dos pré-

vestibulandos estão entre 16 e 20 anos. Já no aspecto de gênero, 76,4% são mulheres. No fator 

renda familiar, 51,1% incluem-se na faixa entre 1 a 2 salários mínimos. E, apesar de 95% dos 
alunos e alunas terem acesso à internet, 74% realizam tal acesso somente via aparelho de celular. 

Como resultado, sobre as aprovações em instituições públicas e privadas de ensino superior, 

estas variam entre 70% e 90%, de acordo com o número de evasões ao longo do ano. No alcance 
dos resultados, para além da carga horária prevista para o cumprimento das disciplinas formais, 

também são, sempre que possível, ofertadas atividades de cunho pedagógico como a 

apresentação de filmes, debates, visitas técnicas, entre outros. Neste caso, no presente relato de 

experiência é possível deduzir, por meio de uma metodologia de observação exploratória 
simples, uma real contribuição na ampliação do cabedal de conhecimentos dos estudantes, e o 

papel auxiliar na instrumentalização socioeducacional deles. Vale destacar, que para alguns 

discentes, o pré-vestibular funciona como um complemento ou uma espécie de reforço curricular 
diante das fragilidades da educação básica das quais são provenientes. Em alinhamento às ações 

de inclusão educacional, é fundamental evidenciar o movimento recente do governo federal 

realizado em março de 2025 chamado Rede Nacional de Cursinhos Populares – CPOP, no qual um 
dos objetivos é “fortalecer cursinhos pré-vestibulares populares e comunitários” (BRASIL, MEC, 

2025). No caso das universidades públicas, as diretrizes da extensão na educação superior 

reforçam a importância da promoção de iniciativas que expressem o compromisso social das 

instituições com a educação (BRASIL, 2023). Portanto, o que se pode deduzir é que o pré-
vestibular social é um instrumento relevante para a redução da desigualdade e para o 

fortalecimento da cidadania no que se refere a educação como direito social. Em vista disso, é 

essencial a articulação entre universidade pública, extensão e políticas públicas, de modo a 
potencializar o alcance dessas iniciativas. A extensão universitária, por meio do pré-vestibular 

social, reafirma a educação como instrumento de transformação social e de luta contra as 

desigualdades (DEMO, 2012). Espaços como o preparatório universitário são exemplos de novas 
frentes educacionais que ratificam a força da coletividade na busca pela igualdade de 

oportunidades.  
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TREINAMENTO HÍBRIDO NA OFICINA DE PEQUENOS REPAROS DOS LIVROS DA 

BIBLIOTECA DO INSTITUTO BIOMÉDICO: RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

Patricia Mota Lourenço da Silva 

Danuzia da Rocha de Paula 

 

Este relato de experiência descreve a implementação de um modelo de treinamento baseado no 
ensino híbrido na Oficina de Pequenos Reparos da Biblioteca do Instituto Biomédico da 

Universidade Federal Fluminense (UFF). A biblioteca é subordinada à Superintendência de 

Documentação (SDC) e à Coordenação de Bibliotecas (CBI). O Laboratório de Conservação e 
Restauração de Documentos (LACORD) é o responsável pela restauração/conservação dos 

materiais bibliográficos das Unidades de Informação na UFF, dando suporte, capacitação e 

realizando restaurações nas obras mais complexas. Todos os órgãos citados são vinculados à 
Reitoria da UFF.  A Oficina de Pequenos Reparos da Biblioteca do Biomédico é composta por duas 

servidoras que atuam alinhadas nas atividades de realizar a conservação curativa dos livros mais 

utilizados da área da saúde, objetivando garantir o acesso à informação, que é uma das bases dos 

processos de ensino, pesquisa e extensão da Universidade. 

A Oficina tem a missão de executar a conservação curativa dos livros mais usados na biblioteca, 

devido à grande demanda de empréstimos e consultas dos livros da bibliografia básica de 

Ciências da Saúde para alunos, docentes, funcionários da UFF e pesquisadores de outras 
instituições ou da comunidade externa. Além da missão de contribuir para a preservação de 

exemplares com edições esgotadas e/ou raras, ou seja, que não são mais publicados. 

A conservação curativa é uma série de procedimentos técnicos destinados a reparar danos físicos 
e prolongar a vida útil dos materiais (MILEVSKY, 2001), mantendo a integridade física do 

documento e o acesso às suas informações. Os danos mais comuns são: livros com as pontas 

contendo aspecto de mordidas, falta de pedaços de folhas, falta de páginas, capa danificada, 

lombada solta, folhas molhadas, pó dentro do documento, indicando possivelmente a presença 
de pragas ou cupins, entre outros. Os consertos executados são: reconstituição da lombada, 

reconstrução da capa, inserção de páginas, velaturas, remendos e enxertos de partes do livro, 

costura da lombada, secagem de páginas molhadas, reconstituição de páginas danificadas, 

higienização do acervo, entre outras. 

Sendo assim, os principais objetivos deste relato são: mostrar como pode funcionar o 

treinamento de restauração e conservação para todos os servidores da UFF que atuam ou que 

desejam atuar na Oficina, a partir da implementação de um modelo de treinamento baseado no 

ensino híbrido; assegurar a continuidade das práticas de conservação curativa; avaliar o impacto 

da metodologia na produtividade da oficina; e apontar possibilidades de aprimoramento do 

processo de capacitação. Todos os servidores da biblioteca são considerados público-alvo do 
treinamento. 

O treinamento dos servidores das bibliotecas que atuam na Oficina acontece geralmente através 

de cursos presenciais oferecidos pelo LACORD e a troca de experiências entre os funcionários das 
bibliotecas. Uma servidora foi capacitada pelo LACORD e assim treinou outra servidora para a 

realização da tarefa. Entretanto, considerando os diferentes horários de trabalho das servidoras 

e a alta demanda de livros para serem consertados, tivemos a necessidade de desenvolver um 
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treinamento diferenciado, alicerçado no ensino híbrido. Ou seja, além de informações 

transmitidas de forma presencial, usamos outras formas de comunicação assíncrona, como o 

modo remoto e virtual. 

Utilizamos, além de encontros presenciais, bilhetes escritos (com instruções de cada etapa do 

conserto do livro, de acordo com o diagnóstico de reparos que precisam ser realizados em cada 

documento), mensagens via WhatsApp (escrito e áudio), vídeos instrucionais educativos 
disponibilizados no YouTube, Lives recomendadas via e-mail pelo LACORD,  também usamos os 

Procedimentos Operacionais Padrão (POPs), artigos científicos  disponibilizados nas Bases de 

Dados pesquisados pelas próprias funcionárias. Desta forma, inovamos o treinamento de 
capacitação da servidora com a utilização do ensino híbrido, alicerçado em instruções 

presenciais, virtuais e uso de objetos de aprendizagem (PAVANI, 2013), ou seja, arquivos de 

conteúdos disciplinares que permitem o acesso livre com fins educativos. O treinamento 

presencial teve duração de dois meses, com atualizações e correções contínuas realizadas por 

meio de bilhetes e mensagens. 

Os resultados demonstram um impacto positivo na produtividade da Oficina, já que em 2023, 

foram conservados 115 livros, enquanto em 2024, após a implementação do treinamento híbrido, 
esse número aumentou para 318 documentos restaurados/conservados. Uma das servidoras 

passou a atuar diretamente na Oficina após o treinamento híbrido, mas com a supervisão da 

servidora-capacitadora e do LACORD, o que contribuiu significativamente para esse aumento na 
produtividade de livros restaurados/conservados renderam elogios da SDC e Coordenação de 

Bibliotecas da UFF para a Equipe da Biblioteca do Biomédico. 

Percebemos que o processo de treinamento híbrido na Oficina é eficiente e eficaz, mas precisa 

ser aprimorado adotando-se uma metodologia sistematizada, organizada, de forma a descrever 
o fluxo de cada etapa desta atividade. Assim, poderemos mapear e ampliar a prática de 

conservação curativa utilizando o ensino híbrido como estratégia de capacitação do trabalho 

buscando a eficiência e a eficácia da ação.  

Essa experiência explicita como práticas inovadoras de capacitação/aprendizagem híbrida 

podem contribuir para a capacitação de servidores na preservação do acervo bibliográfico 

institucional e, consequentemente, ampliar o acesso à informação, contribuindo diretamente 
para os eixos temáticos do processo de ensino, pesquisa e extensão na UFF para a sociedade.  

Enfim, esse relato de treinamento indica que a capacitação com o ensino híbrido é inovadora e 

possui uma estratégia viável que pode ser disseminada para todas as Bibliotecas Universitárias 

da UFF com o objetivo de contribuir tanto para a preservação do acervo das Unidades de 
Informação quanto para o aumento da produtividade, assegurando a qualidade do trabalho 

realizado. E essa ação visa à transmissão de saberes técnicos, a valorização do trabalho técnico 

especializado e a inovação institucional.  

 

Palavras-chave: Bibliotecas Universitárias; Conservação Curativa; Treinamento Híbrido; 

Capacitação Profissional; Inovação em Bibliotecas. 
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DO OIAPOQUE À SÃO GONÇALO: O PROGRESSO CIENTÍFICO E A BOA SOCIEDADE - 

EXPERIÊNCIAS DE SUSTENTABILIDADE LOCAIS  

 

Maria de Lourdes Cútalo de Lira Basques1 

 

Introdução 

Esse trabalho faz parte da disciplina de Qualificação de Projeto de Tese no Programa de Pós-
graduação em Ciência Política na Universidade Federal Fluminense. Nossa pesquisa relaciona a 

possível separação entre o homem (razão) e natureza (recursos naturais) com os problemas 

ambientais. A era moderna trouxe o desenvolvimento do capitalismo acompanhado dos avanços 
científicos e da construção das bases do modo de produção capitalista pensados para o petróleo. 

O homem passou a dominar e extrair da natureza cada vez mais recursos sem avaliar as 

consequências globais. A dificuldade no reconhecimento dos problemas ambientais e mais tarde 
socioambientais, aliados ao consumismo desenfreado, pode ter levado a humanidade aos 

eventos extremos da atualidade.  Habermas e seus colegas da Escola de Frankfurt, entre outros 

autores criticam a modernidade sob ângulos variados, mas parecem dizer algo semelhante ao 

discutir a ilusão da modernidade, onde a racionalidade é instrumentalizada por interesses de 
uma elite em detrimento do bem comum. A discussão de M. Weber sobre meios e fins se adequa 

a esse propósito aliado aos apontamentos de J. Habermas sobre a racionalidade comunicativa 

como resposta à instrumentalização da razão (J. Habermas,2012).  

A relevância do estudo relaciona-se ao contexto do agravamento e do avanço dos eventos 

extremos no mundo, ao mesmo tempo em que governos   investem em combustíveis fósseis em 

nome da soberania energética. Cientistas alertam que quanto mais pesquisarmos petróleo, maior 
será o esgotamento do suporte. O tema é complexo e reflete mudança de paradigma do 

conhecimento, repercutindo na   matriz energética e no modo como pensarmos a vida no planeta.  

Enquanto isso não acontece, o homem tem contado com a ajuda de tecnologias que justifiquem 

continuar extraindo mais recursos não renováveis. Nosso olhar nessa pesquisa está na relação 
predatória homem natureza e na manutenção do crescimento infinito, sem considerar o nível de 

desgaste do suporte do ambiente. 

 

Desenvolvimento 

Nossa pesquisa é exploratória e realiza reflexões que possam auxiliar pesquisas futuras.  Os 

procedimentos técnicos envolvem fontes de informação baseadas em matérias jornalísticas 

relativas à transição energética e a mudança do clima, divulgadas pela mídia, documentos e 

artigos científicos e autores clássicos e bibliográficos, além da legislação ambiental. As 

“intervenções’’ no ambiente para pesquisar petróleo, em geral, são decisões que não passam 

pela participação da população e causam muitos transtornos. Em investigações anteriores, sobre 
as cidades de Maricá (dissertação de Mestrado), Itaboraí e Macaé mostram isso. A bibliografia 

estudada informa que as fontes alternativas também geram impactos aos moradores locais. 

Existem muitas soluções alternativas, mas a mudança de paradigma pode evitar repetirmos os 
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mesmos erros.  O roteiro das entrevistas abrange os seguintes grupos de atores sociais: ligados à 

governança municipal, a iniciativa privada local, movimentos ambientais locais e a população 

jovem de alunos da rede pública. O objetivo é o diálogo sem constrangimentos (pode ser tanto 
indo ao campo quanto via internet), diante das questões climáticas e os interesses em cada grupo 

para pensar a sustentabilidade e o futuro comum. A abordagem inicial é qualitativa, focando nas 

experiências e interpretações (as entrevistas estão em fase de agendamento).  O campo de 
pesquisa, no bairro Centro em Oiapoque no Amapá, vem sendo documental e virtual, representa 

uma intervenção da Petrobrás em nome da soberania energética do país, mas que os povos da 

Amazônia não desejam, segundo seminários sobre o tema. Além disso, nossa abordagem se 
estende aos bairros da Ilha do Araújo em Paraty; bairro Boa Vista em São Gonçalo, bairro Barra 

de Maricá e. Na Ilha do Araújo em Paraty, e os embates entre empreendedores, caiçaras e governo 

local que dura há décadas e as soluções propostas por Amyr Klink; em Maricá os embates da 

colônia de pescadores de Zacarias com empreendedores do resort Maraey e o governo local, 

combatidos cotidianamente pelo movimento ambiental dos rios e lagoas de Maricá e SOS Jaconé 

Porto NÃO; em São Gonçalo  temos  a reconstrução da praia das Pedrinhas no bairro Boa Vista  da 

prefeitura.  O objetivo é documentar as diferentes intervenções nas quais homem é o cuidador do 
ambiente e não parte dele, assim como quem olha de fora, e se arroga o direito de decidir nem 

sempre visando o bem comum. O desenvolvimento de uma visão crítica reflexiva, não 

instrumental, comunicativa que dialogue com todas as partes é um desafio. As ODS/ONU são um 
exemplo. Alternativas sustentáveis podem ser pensadas localmente. Maricá e São Gonçalo são 

cidades costeiras e podem desenvolver projetos de locomoção via costa, aliado às tecnologias de 

menor potencial poluidor. Em Oiapoque, são inúmeras as cooperativas locais que produzem 

sustentabilidade com base em cooperativas, algumas só com mulheres mostrando a   
sustentabilidade enquanto fim e não apenas como meio. J. Habermas, ao abordar a crise do 

progresso científico no século XX, defende uma comunicação sem medos como possibilidade de 

promover o entendimento, através da ética, da democracia e do diálogo. Entende ser possível 
reconstruir de forma inclusiva, o projeto da modernidade a partir da utilização da razão crítica 

humana e da capacidade reflexiva que considere a razão a partir da ética, reconectando o homem 

à natureza. A reconexão do homem à natureza e a reaproximação com os saberes populares, a 
interdisciplinariedade, a ética e a ausência de constrangimentos, pode resultar, (ou espera-se) na 

reconstrução de um novo paradigma do conhecimento. A ética e o diálogo humanista são a base 

desse outro modo de pensar integral. 

 

Considerações Finais 

A mudança de paradigma da excepcionalidade humana para o novo paradigma ambiental 

(Catton e Dunlap, 1978) abre outras relações público-privadas e formas de estar no mundo. Visões 

menos distorcidas da realidade e mais interdisciplinares permite enxergar o mundo onde o meio 

ambiente não seja considerado exclusivamente como balcão de negócios e que o homem se veja 

como parte da natureza e os conhecimentos saiam de suas caixinhas visando o bem comum e a 

regeneração ambiental. 

 

Palavras-chave: Modernidade; Racionalidade instrumental; Racionalidade Comunicativa; 

Crise Ambiental; Transição Energética. 
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GUIA DIDÁTICO PARA O PROGRAMA DE MEDIAÇÃO CULTURAL NA GALERIA DE ARTE 

UFF: UMA PROPOSTA DE ENSINO INCLUSIVO 

 

 Suane Leite de Queiroz 

 Elisabete Cruvello 

 

Introdução 

 A presente pesquisa de mestrado propõe produzir um guia didático que vise implementar um 
programa de Mediação Cultural na Galeria de Arte UFF, localizada no Centro de Artes da 

Universidade Federal Fluminense. O enfoque principal recai sobre a criação de ações inclusivas 

que fomentem a aproximação entre a instituição e a comunidade, contribuindo para a formação 

de um público diversificado e engajado. A metodologia qualitativa incluirá revisão bibliográfica, 

análise documental e desenvolvimento do guia didático. 

A escolha da Galeria de Arte UFF como objeto de estudo fundamenta-se na trajetória profissional 

como servidora pública concursada desde 2009 e lotada na Divisão de Artes Visuais do Centro de 
Artes UFF, desde 2016. A experiência enquanto gestora da Galeria (2019–2023), possibilitou notar 

que, apesar da qualidade técnica das exposições, de editais e eventos, faltavam ações 

continuadas que aproximassem a comunidade acadêmica e externa, diversificando e engajando 
o público com ações inclusivas. O Plano de Desenvolvimento Institucional 2023–2027 da UFF e a 

Política de Acessibilidade e Inclusão (UFF Acessível, 2019) reafirmam o compromisso com práticas 

inclusivas, em consonância com o capítulo IV da Lei nº 10.098/2000. Nesse sentido, este estudo 

contribui para o eixo temático Diversidade, Inclusão e Direitos Humanos ao oferecer um 

instrumento pedagógico que articule teoria e prática, promovendo a democratização do acesso 

cultural e a formação de espectadores críticos, participativos e interessados em artes visuais. Ao 

articular educação e cultura, o estudo visa ampliar o impacto social da Galeria de Arte UFF, 

transformando-a em um espaço fértil de aprendizagem e diálogo comunitário. 

 

Fundamentação Teórica 

Sustenta-se em conceitos interrelacionados: Mediação Cultural e o Papel Transformador da Arte – 

Barbosa & Coutinho (2009) definem a mediação cultural como processo que interliga obra, 

público e contextos sociais, favorecendo a apropriação crítica da arte. Ensino Inclusivo e 

Valorização da Diversidade – Mantoan (2003) concebe a inclusão como processo de 

reestruturação de práticas e espaços educativos para acolher as diferenças. Stainback & 

Stainback (1999) propõem currículos flexíveis que partem dos recursos e saberes dos alunos, 

convertendo a diversidade em alavanca pedagógica. Pinto (2023) em perspectiva não-formal 
retoma Vygotsky (1998) para demonstrar que a mediação em museus sustenta o 

desenvolvimento de identidades e sentidos coletivos.  

 

Objetivos 

Geral: Desenvolver um guia didático digital sobre mediação cultural articulado ao ensino 

inclusivo para a Galeria de Arte UFF. Específicos: Descrever os eixos norteadores de uma galeria 

de arte universitária, comuns e específicos, em suas dimensões teóricas e práticas; Levantar 
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projetos de mediação cultural existentes em espaços expositivos de Niterói e outras cidades, com 

o perfil semelhante ao da Galeria de Arte UFF; Identificar os conteúdos necessários para compor 

o guia didático em termos de suas ações metodológicas, criando ações para fundamentar as 

atividades inclusivas do programa de mediação cultural.  

 

Metodologia 

A pesquisa adota a abordagem qualitativa, incluindo quatro eixos metodológicos: Revisão 

Bibliográfica e Análise Documental - Consiste na realização de uma revisão bibliográfica que visa 

levantar e discutir propostas teóricas relativas à mediação cultural, à diversidade e ao ensino 
inclusivo. A revisão bibliográfica, realizada em plataformas de pesquisas digitais como, Elicit, 

EduCAPES, Google Acadêmico, SciELO. Mapeamento e Diagnóstico da Galeria de Arte UFF - Propõe 

o mapeamento da Galeria de Arte UFF por meio de um diagnóstico que identifique os pontos 

fortes e as limitações do espaço. Por meio de uma investigação qualitativa, serão formuladas 
questões orientadoras, tais como: Quais são os princípios norteadores de uma galeria de arte 

contemporânea? Quais as especificidades e singularidades da Galeria de Arte UFF? Que 

conteúdos discursivos e práticas pedagógicas podem integrar o guia didático? E, por fim, quais 
ações são necessárias para fomentar uma perspectiva inclusiva e de mediação cultural no 

referido ambiente? Levantamento de Experiências Existentes - Constitui um levantamento em 

plataformas digitais, como o Google Acadêmico, Elicit, Scielo, acerca de guias didáticos em 
galerias e museus que tratem da mediação cultural e ensino inclusivo em contextos comparáveis 

à Galeria de Arte UFF. Desenvolvimento do Guia Didático - Serão analisados modelos de guias 

didáticos utilizados em locais que atuem na promoção da inclusão e na mediação cultural, 

permitindo a adaptação de práticas e estratégias que se mostrem eficazes. A pesquisa foi 
dispensada de aprovação CEP/CONEP por não envolver coleta de dados sensíveis, baseando-se 

em documentos de acesso público e relatos profissionais. 

 

Análise e Discussão dos Resultados Parciais 

A Galeria de Arte UFF, inaugurada em 1982, foi pioneira na exibição de arte contemporânea em 

Niterói. Atualmente é possível observar que, muitas vezes, ela funciona como um espaço de 
passagem para o Teatro da UFF e o Cine Arte UFF, sem promover identificação ou interação 

efetiva com os frequentadores. O percurso histórico da Galeria, alinhado aos movimentos da arte 

brasileira, evidencia seu papel como lócus de mediação cultural capaz de conectar sujeitos de 

múltiplos contextos sociais, culturais e econômicos. A experiência enquanto gestora demonstrou 
qualidade nas produções das exposições, mas também a necessidade premente de metodologias 

que garantam o acesso de públicos diversos. Espera-se que o guia de mediação cultural 

estabeleça diretrizes e programas educativos para ampliar o engajamento de diferentes 
segmentos de público, fortaleça a Galeria como espaço de aprendizado, convivência e exercício 

da cidadania cultural e impacte positivamente a sociedade ao promover reflexões sobre 

diversidade e inclusão no campo artístico.  

 

Conclusão 

A elaboração de um guia didático sobre mediação cultural na Galeria de Arte UFF, com uma 

proposta de ensino inclusivo, representa uma iniciativa significativa tanto para o ambiente 
acadêmico da UFF quanto para a sociedade em geral. Este projeto visa contribuir para o campo 
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de estudo da mediação cultural, fornecendo considerações práticas e teóricas sobre como as 

galerias de arte podem construir ações inclusivas para aproximação da comunidade e formação 

de público. O guia didático procura fortalecer a Galeria de Artes da UFF como um espaço inclusivo, 
ao promover práticas de mediação cultural, possibilitando que a UFF contribua para uma 

sociedade mais justa e equitativa, onde todos acessem ao conhecimento e à cultura. Isso não 

apenas beneficiará os visitantes e a comunidade acadêmica, mas também servirá como um 

modelo de inclusão cultural. 

 

Palavras-chave: Mediação Cultural; Galeria de Arte UFF; Guia Didático; Diversidade; 
Inclusão. 
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Introdução  

No cenário brasileiro contemporâneo, o ingresso dos alunos do Ensino Médio na universidade 

pública continua a ser um considerável desafio, principalmente para os alunos do interior, onde 

as ofertas públicas são mais escassas. Soma-se a este fenômeno o fato de que a maior parte 
desses alunos, além de desconhecerem instituições, cursos ofertados e políticas de acesso e 

permanência, quando manifestam interesse por algum curso de graduação, geralmente não 

dispõem de informações suficientes que os levem a fazer uma escolha mais segura, capaz de 

mantê-los na universidade.  

Pensando em estratégias de informação profissional, acesso e a permanência de alunos do 

Ensino Médio de colégios do noroeste fluminense no tocante aos cursos ofertados pelo 

INFES/UFF, em Santo Antônio de Pádua - RJ, foi criado, em 2019, o Projeto de Extensão 
“Conversas sobre Informação Profissional no Ensino Médio em colégios do Interior Fluminense”, 

cujo objetivo principal é contribuir para ampliar o capital informacional dos estudantes que 

cursam o Ensino Médio em colégios da região Noroeste Fluminense. 

Atualmente em sua sétima edição, o Projeto se mantém como ação extensionista de importância 

social, regional e local, ao apresentar os cursos de graduação ofertados pelo INFES/UFF como 

possíveis opções de escolha de carreira profissional por meio de palestras de informação 

profissional. O Projeto também procura motivá-los à construção de um planejamento 
profissional, informando sobre as políticas públicas de acesso e permanência na Universidade. A 

equipe do Projeto é composta por 16 componentes, sendo servidores docentes, técnicos-

administrativos, alunos e ex-alunos do INFES/UFF.  

Como contribuição ao IV SecienUFF, no eixo temático “Ensino, Pesquisa e Extensão”, este 

trabalho compartilha alguns resultados da ação extensionista desenvolvida na 28ª Semana de 

Extensão da UFF (SEMEXT), no ano 2023, com desdobramentos em 2024, fomentando o lugar da 
extensão universitária como protagonista no acesso de jovens egressos do Ensino Médio no 

INFES/UFF. Destaca também o relevante papel que desempenha o INFES/UFF como a única 

instituição pública de ensino superior existente noroeste fluminense (Paiva, 2016). 
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Ações de extensão como lugar de transformação  

No livro "A Miséria do Mundo", Pierre Bourdieu expõe, em um dos capítulos intitulado "Efeitos de 

Lugar", as conceituações de lugar físico e de lugar social. Para Bourdieu (2008, p.160) “[...] lugar 
pode ser definido como o ponto do espaço físico onde um agente ou uma coisa se encontra 

situado, tem lugar, existe".  

Nesta perspectiva, compreendendo lugar como uma dimensão física e simbólica do espaço, 
percebe-se que pessoas e ações são agentes que podem exercer um papel transformador no 

desenvolvimento de práticas sociais inovadoras. Neste aspecto, o projeto de Extensão 

“Conversas sobre Informação Profissional no Ensino Médio em Colégios do interior Fluminense”, 
enquanto ação extensionista desenvolvida no âmbito do INFES/UFF, ocupa um lugar físico e 

social estratégico ao aproximar adolescentes e jovens da universidade pública, levando-os a 

ampliar o seu portfólio de informações profissionais, facilitando-lhes o acesso e a permanência 

universidade.  

Destarte, ao realizar atividades de extensão totalmente dedicadas à informação profissional com 

os alunos do Ensino Médio, o Projeto se torna protagonista em ações de extensão no noroeste 

fluminense, reforçando o compromisso da UFF com a interiorização do Ensino Superior. 

 

Uma experiência marcante  

A ação extensionista do Projeto em 2023, realizada na 28ª Semana SEMEXT/UFF, se constituiu 
como um marco divisor nas atividades do projeto. As atividades ocorreram nos dias 19 e 20 de 

outubro, quando participaram 489 alunos de Ensino Médio de 10 colégios do noroeste 

fluminense. Palestras foram ministradas pela equipe do projeto no auditório do INFES/UFF, com 

início às 9h00. Posteriormente, os alunos foram conduzidos às visitas guiadas pelas dependências 

do Instituto. A programação foi encerrada às 14h00.  

Ao final de cada programação, os alunos receberam questionários estruturados contendo 5 

perguntas, com devolução facultativa e sem necessidade de identificação. Desses, foram 
restituídos 240 questionários, sendo 230 de alunos do 3º ano; 02 de alunos do 2º ano e 08 de 

alunos do primeiro ano do Ensino Médio. Das perguntas, uma se destacou: “Você já conhecia os 

cursos de graduação oferecidos pelo INFES/UFF?” Dos 240 alunos respondentes, 173 (72%) 
afirmaram que não conheciam os cursos oferecidos pelo INFES; e 67 (28%) responderam que 

conheciam. Este dado, por si só, revela a importância do projeto como ação extensionista de 

informação profissional para os alunos do Ensino Médio do noroeste fluminense, destacando o 

lugar físico e social que ocupa o INFES/UFF como possibilidade regional de acesso e permanência 

na universidade.  

No início do primeiro semestre letivo de 2024, um novo questionário foi aplicado, desta feita aos 

alunos do 1º período letivo ingressantes no Instituto em todos os cursos. A intenção desse novo 
instrumento de coleta de dados foi apurar se esses alunos tiveram conhecimento do INFES e de 

seus cursos por meio das ações extensionistas realizadas pelo Projeto, e se essas atividades 

contribuíram na decisão de optar por estudar no INFES.  

Com uma amostragem de 94 questionários restituídos, 31% dos alunos ingressantes 

responderam que optaram por estudar no INFES porque tiveram acesso à informação por meio 

das palestras feitas pelo Projeto nos colégios durante o ano de 2023, bem como pela realização 

da ação extensionista durante a Agenda Acadêmica/28ª SMEXT, em outubro de 2023.  
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No tocante à realização da sétima ação extensionista do Projeto, em 2024, por ocasião da 29ª 

SMEXT, novos dados foram coletados e estão em análise para posterior divulgação dos 

resultados. 

 

Considerações finais  

Os resultados obtidos pelo Projeto “Conversas sobre Informação Profissional no Ensino Médio em 
Colégios do interior Fluminense”, em 2023, revelam o lugar físico e social ocupado pelo 

INFES/UFF, enquanto instituição pública de nível superior, apontando o lugar de relevância das 

ações extensionistas como estruturas sociais capazes de democratizar, por meio do capital 
informacional, o acesso e permanência de jovens egressos do Ensino Médio na Universidade 

Pública, notadamente no noroeste fluminense.  

 

Palavras-chave: Extensão universitária; Ensino Médio; Informação Profissional; INFES/UFF. 
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MARKETING PARA BIBLIOTECAS NA ERA DIGITAL: ESTUDO DAS UNIVERSIDADES 

FEDERAIS DO RIO DE JANEIRO 

 

Dempsey de Lima Bragante 1

 

 

Introdução 

Na contemporaneidade, o uso intensivo das mídias sociais modificou profundamente a forma 

como as instituições de ensino e pesquisa se comunicam com seus públicos. Entre essas 

ferramentas, o Instagram tem se consolidado como uma das plataformas mais utilizadas no 

Brasil, alcançando mais de 90% de adesão entre os usuários. Este estudo analisa a presença 

digital das bibliotecas universitárias federais do Estado do Rio de Janeiro nessa rede social, 

investigando estratégias de comunicação, frequência de postagens e conteúdos compartilhados. 
Com abordagem quali-quantitativa e caráter exploratório, a pesquisa combina levantamento 

documental e análise de conteúdo dos perfis oficiais das bibliotecas, com foco nas unidades 

centrais de UNIRIO, UFRJ, UFF e UFRRJ. Os resultados apontam que a maior parte das bibliotecas 

já se encontra inserida na plataforma, ainda que de forma heterogênea. Identificaram-se boas 
práticas relacionadas à divulgação de eventos culturais, capacitação de usuários e dinamização 

do acervo, além do uso criativo de recursos multimídia para engajamento. Conclui-se que a 

presença estratégica no Instagram amplia a visibilidade institucional, fortalece vínculos com a 
comunidade acadêmica e reafirma o papel das bibliotecas como mediadoras do conhecimento 

na atualidade. 

O presente trabalho se insere no eixo temático Ensino, Pesquisa e Extensão ao examinar o papel 
das bibliotecas universitárias na utilização de ferramentas digitais como meio de comunicação e 

engajamento. A presença ativa dessas unidades em mídias sociais, especialmente no Instagram, 

representa não apenas uma estratégia de marketing, mas também uma forma de ampliar o 

alcance das ações educativas e culturais, aproximando a comunidade acadêmica e fortalecendo 

a função social da biblioteca.  

No caso das universidades federais do Estado do Rio de Janeiro, a adesão a essas ferramentas 

reflete tanto iniciativas institucionais quanto esforços locais das equipes gestoras. Este estudo 
contribui para o debate sobre inovação em serviços de informação, apontando como as 

bibliotecas universitárias podem modernizar suas práticas comunicacionais, responder às 

transformações tecnológicas e ampliar seu papel no processo formativo, de pesquisa e de 

extensão. 

 

Fundamentação Teórica 

O campo de Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) oferece o arcabouço necessário para 

compreender como as ferramentas digitais impactam os ambientes educacionais e 
informacionais. A sociedade contemporânea, marcada pela interconexão global e pela 

ubiquidade tecnológica, exige que instituições de ensino superior revisitem suas práticas 
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comunicacionais. Autores como Palacios et al. (2001) destacam o papel das tecnologias de 

informação na redução de distâncias geográficas e na ampliação do acesso ao conhecimento. 

No âmbito do marketing, Kotler (2000) define a prática como o processo de identificar e atender 
necessidades de determinados públicos, o que, no caso das bibliotecas, implica compreender 

demandas informacionais e transformá-las em serviços relevantes.  

Gabriel e Kiso (2025) reforçam que a presença digital constitui elemento essencial para a 
visibilidade institucional, sendo o primeiro passo para consolidar relações de confiança. Já 

Kotler, Kartajaya e Setiawan (2021) apresentam o conceito de Marketing 5.0, que incorpora 

tecnologias avançadas, como inteligência artificial e realidade aumentada, aplicadas à geração 

de valor. 

No contexto bibliotecário, Amaral (2011) destaca que o marketing da informação é fundamental 

para garantir a sustentabilidade das unidades, ao passo que Prado e Corrêa (2016) reforçam a 

relevância da presença digital para alcançar públicos além dos limites físicos. Assim, o marketing 
digital e as mídias sociais convertem-se em recursos estratégicos para potencializar o impacto 

das bibliotecas universitárias. 

 

Objetivos da Pesquisa 

O objetivo geral desta pesquisa é mapear e analisar a presença das bibliotecas universitárias 

federais do Estado do Rio de Janeiro na mídia social Instagram. Para atingi-lo, foram 

estabelecidos os seguintes objetivos específicos: 

• Revisar a literatura sobre mídias sociais em bibliotecas universitárias; 

• Identificar o número de bibliotecas nas universidades federais fluminenses; 

• Levantar dados sobre a presença e atividade dessas bibliotecas no Instagram; 

• Sistematizar as práticas comunicacionais adotadas nos perfis centrais; 

• Elencar os temas mais recorrentes nos conteúdos publicados. 

 

Metodologia 

A pesquisa é de natureza quali-quantitativa, com caráter exploratório e documental. O corpus 

empírico abrangeu as quatro universidades federais situadas no Estado do Rio de Janeiro: 
UNIRIO, UFRJ, UFF e UFRRJ, contemplando 89 bibliotecas. A coleta de dados concentrou-se nos 

perfis institucionais dessas unidades no Instagram, verificando a frequência de publicações, 

temas abordados e formatos utilizados. 

Além do levantamento quantitativo da presença digital, aplicou-se análise de conteúdo às 

postagens das bibliotecas centrais, referente ao período de setembro de 2024 a fevereiro de 2025. 

O procedimento seguiu Bardin (2011), com etapas de pré-análise, categorização e interpretação, 

permitindo identificar padrões e recorrências nos conteúdos. 

 

 

 

Análise e Discussão dos Resultados 
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Os resultados demonstram que, das 89 bibliotecas analisadas, 62 mantêm perfis ativos no 

Instagram, representando 69,7% de adesão. A UFF se destaca com 93,3% de presença digital, 

evidenciando políticas institucionais que favorecem o uso das mídias sociais. A UFRJ, embora 
possua o maior número absoluto de bibliotecas, apresenta proporção inferior, refletindo a 

complexidade de gestão de seu sistema. Já UNIRIO e UFRRJ registraram menores percentuais, de 

30% e 50%, respectivamente, indicando possível escassez de recursos ou estratégias mais 

centralizadas. 

A análise de conteúdo revelou padrões recorrentes nas postagens. Entre os temas mais 

frequentes estão: capacitação de usuários, divulgação de recursos digitais, ações culturais, 
informes administrativos, dinamização do acervo e datas comemorativas. Observou-se ainda o 

uso criativo de memes, quizzes e recursos audiovisuais, estratégias que aumentam o 

engajamento e aproximam a biblioteca do cotidiano dos estudantes. 

Essas práticas demonstram que a presença digital não está vinculada apenas à infraestrutura 

disponível, mas também ao planejamento editorial, à capacitação da equipe responsável e ao 

alinhamento estratégico da instituição. Assim, as bibliotecas que investem em calendários 

editoriais consistentes e em diversificação de conteúdos conseguem ampliar seu alcance e 

fortalecer vínculos com a comunidade acadêmica. 

 

Considerações Finais 

Este estudo demonstrou que as bibliotecas universitárias federais do Estado do Rio de Janeiro 
estão progressivamente integrando o Instagram em suas estratégias de comunicação, ainda que 

com níveis de adesão distintos. Os resultados revelam que a consolidação da presença digital 

depende de fatores institucionais, disponibilidade de recursos e da criatividade aplicada à gestão 

de conteúdos. 

Constatou-se que a plataforma tem sido utilizada não apenas para divulgar serviços, mas 

também como espaço de valorização da equipe, promoção de atividades culturais e incentivo ao 

aprendizado. As práticas analisadas evidenciam o potencial das mídias sociais para reforçar a 
missão das bibliotecas como agentes de disseminação do conhecimento, promoção da cidadania 

e apoio ao ensino, à pesquisa e à extensão. 

Em síntese, o estudo contribui para o campo da Ciência da Informação ao oferecer um 
mapeamento atualizado da presença digital das bibliotecas, além de propor reflexões sobre a 

necessidade de capacitação contínua dos profissionais e do fortalecimento das políticas 

institucionais voltadas à comunicação digital. 

 

Palavras-chave: Marketing para Bibliotecas; Mídias Sociais; Instagram; Biblioteca 

Universitária; Universidade. 
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Introdução  

Em 2020, para atender as novas exigências das Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 2014), 

foi criado o Internato Obrigatório em Atenção Básica (IOAB) da Universidade Federal Fluminense 
(UFF). O objetivo do internato médico é o desenvolvimento de competências clínicas por meio de 

estágios supervisionados (UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE, 1992), que no IOAB ocorrem 

nos serviços de Atenção Primária à Saúde dos municípios do Rio de Janeiro e Niterói. Contudo, 
neste contexto, temos também muito desafios relacionados às avaliações de competências dos 

internos devido aos diversos atravessamentos enfrentados nas diferentes realidades dos serviços 

e cenários de prática.  

Assim, o Objective Structured Clinical Examination (OSCE), também traduzido como Avaliação 

Clínica Objetiva Estruturada, vem sendo incorporado por diversas escolas médicas como uma 

estratégia inovadora para avaliação individualizada de competências clínicas pelo importante 

potencial educativo, sobretudo quando associado ao uso de outras metodologias, como o 
feedback estruturado (UFMG, 2015; DOMINGUES et al., 2020; SWANWICK; FORREST; O’BRIEN, 

2019).  

Em março de 2025, por uma iniciativa pioneira no curso de Medicina da UFF, foi iniciado com um 
projeto-piloto de aplicação do OSCE no Centro de Simulação Realística do Hospital Universitário 

Antônio Pedro (CSR-HUAP) com pequeno grupo de internos. Com o grande êxito da primeira 

versão, em julho de 2025, a metodologia foi oferecida a todos os internos do IOAB, e, já a partir de 
agosto de 2025, está sendo ofertada como atividade obrigatória deste internato, com um total de 

quase 40 consultas avaliadas até o momento. 

 

Fundamentação  

O OSCE é baseado em uma sequência estruturada de estações clínicas simuladas, onde o 

estudante deve realizar tarefas específicas diante de um paciente simulado, sendo avaliado por 

examinadores com base em “checklists” padronizados (UFMG, 2015; SWANWICK; FORREST; 
O’BRIEN, 2019), o que com base na pirâmide de Miller (HARDEN et al., 1979, corresponde ao nível 

"mostra como", ao permitir observar, em ambiente controlado, a aplicação prática dos 

conhecimentos e habilidades desenvolvidas pelo aluno.  

No OSCE do IOAB, os alunos realizam consultas simuladas no consultório do CSR-HUAP, equipado 

com câmera e sistema de áudio com transmissão simultânea para outra sala onde encontram-se 



           ANAIS IV SecienUFF 
           Educação e Diversidade: Perspectivas Teóricas e Estratégias para a Promoção da Inclusão      95 

 

dois avaliadores. Recebe as instruções sobre o caso clínico antes de cada atendimento, sendo 

avaliado segundo critérios previamente definidos, considerando de forma integrada 

competências como comunicação clínica, organização da consulta, conhecimento e aplicação de 
protocolos e diretrizes no atendimento, tomada de decisão clínica, raciocínio diagnóstico e 

atitudes éticas e humanísticas.  

Vale ressaltar que os servidores se revezam no papel de paciente simulado, sendo sempre este o 
responsável pela elaboração do caso clínico e o checklist de avaliação do OSCE do dia a ser 

utilizado pelos demais avaliadores durante o exame. Ao término, o estudante faz uma 

autoavaliação seguido de discussão da consulta com um feedback estruturado, tanto dos 

avaliadores quanto do paciente simulado.  

Esta abordagem permite que o aluno identifique suas potencialidades e competências que 

precisem ainda ser desenvolvidas na sua formação de forma individualizada. Como nos traz 

Perrenoud (1999), este tipo de avaliação, com caráter formativo e reflexivo, sobretudo ao 

usarmos critérios e objetivos de domínio, é de extrema importância não só para avaliação em si 

mas para o próprio desenvolvimento de competências, quando seu objetivo principal servir mais 

à regulação das aprendizagens dos alunos do que meramente visarmos classificá-los em relação 
aos seus pares. O autor, inclusive, previa, para isso, a possibilidade de integrarmos inovações 

didáticas e pedagógicas, como observamos no uso do OSCE no CSR-HUAP no lugar de antigas 

avaliações tradicionais. 

 

Objetivos  

• Divulgar a experiência dos servidores da UFF na organização, planejamento e implantação 

do OSCE no Internato Obrigatório em Atenção Básica (IOAB) da UFF.  

• Refletir sobre a importância da incorporação de metodologias inovadoras nos processos 

avaliativos de competência clínicas na formação médica da UFF.  

• Apontar contribuições do OSCE para a melhoria da qualidade da formação médica, 

especialmente para o Internato Médico.  

 

Metodologia  

Trata-se de um relato de experiência desenvolvido por servidores da IOAB da UFF que atuaram 

desde a idealização, organização, elaboração e implementação e na execução de todas as etapas 

dos OSCEs realizados até o momento.  

A coleta de dados se deu por meio de rodas de conversa entre os participantes ao final de cada 

OSCE, complementadas por anotações individuais dos participantes sobre suas percepções e 
reflexões. A análise foi realizada de forma qualitativa, com foco nas potencialidades e limitações 

no uso desta metodologia. 

 

Análise e Discussão dos resultados parciais 

A metodologia apresentou grande potencial para uma avaliação individualizada e estruturada 

das competências clínicas dos estudantes. A simulação permitiu observar habilidades difíceis de 

serem avaliadas nos cenários reais, como organização da consulta, raciocínio clínico e aplicação 



           ANAIS IV SecienUFF 
           Educação e Diversidade: Perspectivas Teóricas e Estratégias para a Promoção da Inclusão      96 

 

crítica e ética de protocolos clínicos aprendidos ao longo da graduação ao permitir que 

estudantes possam agir de forma autônoma em contextos seguros e protegidos antes do real 

exercício profissional.  

Já o uso do checklist favoreceu uma avaliação mais objetiva e padronizada, promovendo maior 

equidade nas avaliações dos estudantes, sem deixar de ter um caráter individualizado na 

identificação de suas potencialidades e competências a serem desenvolvidas. Esse ponto reforça 
a relevância da metodologia como instrumento de avaliação do desempenho real do aluno, ainda 

que de forma simulada, visto que como cita Perrenoud (1999), a noção de competências envolve 

mobilização de conhecimentos, motivações, valores, ética, emoções e atitudes em situações 
específicas, mas transferível a outros contextos semelhantes ou que necessitem desta 

mobilização de saberes. 

 

Conclusão  

A implantação do OSCE no IOAB representa uma inovação significativa no processo de avaliação 

do curso de Medicina da UFF, ao permitir que os estudantes identifiquem suas competências a 

serem desenvolvidas e suas potencialidades em um ambiente seguro e estruturado, recebendo 

avaliação individualizada e formativa.  

Trata-se de uma estratégia alinhada aos objetivos do curso de Medicina da UFF e das DCNs, na 

busca pela formação de profissionais capazes de atender às reais necessidades de saúde da 

população.  

Espera-se que esta experiência contribua para a ampliação do uso do OSCE na formação médica 

da UFF e de outros cursos da saúde, promovendo o fortalecimento e comprometimento não só 

com o SUS mas com a qualidade da formação dos estudantes da UFF. 

 

Palavras-chave: Educação Médica; Competências Clínicas; Internato e Residência. 
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 DO ACOLHIMENTO À PERMANÊNCIA: A EXPERIÊNCIA DE UMA DISCIPLINA PARA 

FORTALECIMENTO DA SAÚDE MENTAL DISCENTE 

 

Natália Serafim da Silva  

Milene Siqueira Vicente  

Raphaela Giffoni Pinto  

Patrícia Araújo Rios 

 

Introdução 

O Setor de Apoio Educacional da Universidade Federal Fluminense (SAE/UFF), campus Aterrado, 

ofertou, em 2025.1, em parceria com o Departamento de Psicologia, a disciplina Saúde e 

Subjetividade, voltada à promoção do bem-estar psicológico e físico dos estudantes, visando 

fortalecer sua saúde mental e vínculos interpessoais. Essa iniciativa se insere no eixo “ensino, 
pesquisa e extensão”, pois promove práticas pedagógicas que articulam teoria e vivência, 

incentivando a reflexão crítica sobre saúde mental e subjetividade no contexto universitário.  

 

Fundamentação 

A proposta da oferta de uma disciplina partiu da percepção das profissionais do setor sobre as 

dificuldades dos estudantes em aderirem a outras modalidades de intervenção, de caráter 

pontual, sem continuidade, que são difíceis de terem resultados avaliados A estruturação de uma 
disciplina com carga horária definida e atribuição de créditos acadêmicos mostrou-se capaz de 

despertar maior interesse e engajamento discente, ao mesmo tempo em que os encontros 

semanais favoreceram o aprofundamento de vínculos interpessoais. A demanda por esse tipo de 
intervenção em saúde mental no campus foi evidenciada a partir de uma pesquisa de doutorado 

conduzida por uma das autoras (Silva, 2024) que, mediante formulário respondido pelos 

estudantes, constatou a relação entre saúde mental e evasão nos cursos presenciais de 

graduação. Os resultados revelaram que mais de três quartos dos respondentes apresentavam 
sofrimento psíquico, indicando a necessidade de ampliação de espaços de escuta, acolhimento 

e adequação de programas institucionais de apoio e promoção da saúde. Ademais, identificou-se 

que quase um quinto dos estudantes relatou ideação suicida, reforçando a urgência de 
implementação de intervenções consistentes, bem como do fortalecimento dos serviços e da 

rede de saúde mental nos municípios. Entre os fatores apontados como potenciais para a 

promoção da permanência estudantil, destacam-se a ampliação das práticas de acolhimento, a 

qualificação das relações interpessoais, o fortalecimento do sentimento de pertencimento à 

comunidade acadêmica e o incremento dos auxílios financeiros.  

 

Objetivos 

A disciplina teve como objetivos:  

1. Incentivar postura ativa dos estudantes frente às dificuldades;  

2. Proporcionar reflexões e ações de melhoria da saúde, bem-estar e qualidade de vida;  

3. Proporcionar espaço seguro para escuta, debate, integração e rede de apoio;  
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4. Apresentar princípios e técnicas para melhoria da qualidade de vida;  

5. Motivar os estudantes na busca por seu bem-estar;  

6. Criar espaço de bem-estar no campus; e  

7. Construir coletivamente um ambiente de convivência para os estudantes sediado 

também no campus. 

 

Metodologia Aplicada 

Foram escolhidos temas pertinentes à proposta, tais como: ansiedade, alimentação saudável, 

educação financeira, yoga, meditação e atividade física e processos de estudo. Cada tema foi 
trabalhado em um encontro, os quais foram ministrados por convidados internos e externos, 

especialistas em cada assunto. Para contribuir com uma maior interação entre os estudantes e 

potencializar o seu envolvimento, a turma foi dividida em três grupos: o primeiro grupo era 

responsável por realizar a avaliação do último encontro; o segundo grupo era incumbido de fazer 
a abertura da aula com uma dinâmica que tivesse relação com o conteúdo da aula anterior; já o 

terceiro grupo se ocupava da organização do lanche. Pactuamos junto com eles que os grupos se 

revezariam na execução das atividades, assim em cada uma das aulas um grupo assumiria uma 

tarefa, de modo a compartilhar as responsabilidades. Ao fim da disciplina, houve a coleta de 

feedback em formulários de avaliação da mesma e autoavaliação respondidos pelos estudantes 

inscritos, bem como do relato de vivência de cada um deles.  

 

Análise E Discussão Dos Resultados 

Os resultados mostraram-se positivos. Todos os 16 estudantes inscritos confirmaram que os 

objetivos da disciplina foram atingidos e destacaram o impacto positivo que os assuntos 
abordados e discussões tiveram em suas vidas pessoais e acadêmicas. Os resultados obtidos pela 

oferta da disciplina a partir da experiência dos alunos demonstram que realizar ações de forma 

estruturada e contínua fortalece os vínculos e contribui para o bem-estar físico e psicológico dos 
estudantes. Além de se consolidar de forma institucional, a disciplina também agregou aos 

estudantes em forma de créditos, práticas de cuidado, acolhimento e reflexão integradas ao 

cotidiano acadêmico.  

 

Conclusão 

Conclui-se que os objetivos propostos pela disciplina foram alcançados, conforme apontado 

pelos estudantes participantes. Enquanto projeto piloto, a experiência trouxe sugestões 

relevantes, que serão incorporadas na segunda edição, em 2025.2. O sucesso da iniciativa 

também se confirma pela recomendação espontânea dos alunos que já cursaram a disciplina, 

estimulando a adesão de novos colegas, o que reforça seu potencial de continuidade e 

consolidação no âmbito institucional.  

 

Palavras-chave: Saúde Mental; Permanência; Apoio Educacional. 
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GESTÃO E TRABALHO EM SAÚDE 

 
ABSENTEÍSMO E VÍCIOS EM JOGOS DE AZAR: IMPACTOS NA VIDA PROFISSIONAL E 

NAS ORGANIZAÇÕES 

 

Jéssica Braga dos Santos  

Fernanda Vergueiro Rodrigues  

 

Introdução 

O avanço das tecnologias digitais e a crescente popularização de plataformas de apostas online 

no Brasil têm gerado preocupações relevantes no campo da gestão organizacional. Em um 

cenário marcado por regulamentações incipientes, trabalhadores vêm sendo expostos a 
dinâmicas compulsivas de consumo digital que impactam diretamente sua saúde mental, 

produtividade e frequência ao trabalho (Silva, 2023; Mussa, 2024; Instituto Locomotiva, 2024). O 

vício em jogos de azar — reconhecido como transtorno mental pela Organização Mundial da 

Saúde — compromete não apenas a esfera individual, mas repercute em níveis de absenteísmo, 

queda de desempenho e desequilíbrio das equipes (Oliveira et al., 2008; Tavares et al., 2005). 

Ribeiro e Ribeiro (2015) destacam que o uso intensivo de jogos digitais pode, quando não 

acompanhado de políticas de controle e suporte, desencadear efeitos negativos na rotina de 
trabalho, como atrasos, afastamentos recorrentes e conflitos interpessoais. Essa realidade se 

agrava em organizações que negligenciam ações preventivas, de escuta ativa e apoio psicológico 

(Robbins et al., 2010; Lopes, 2016). Nesse sentido, compreender os impactos do comportamento 
aditivo digital no contexto organizacional torna-se essencial para a formulação de estratégias de 

enfrentamento eficazes. 

Diante desse panorama, este estudo investiga a relação entre o vício em jogos de azar online e os 

níveis de absenteísmo nas organizações, com o objetivo de propor reflexões e ações no âmbito 
da gestão de pessoas. A pesquisa se insere no eixo temático “Gestão de Pessoas e Práticas 

Inovadoras no Serviço Público”, ao tratar de um fenômeno contemporâneo que desafia os 

modelos tradicionais de vigilância, bem-estar e desempenho no mundo do trabalho. 

 

Fundamentação Teórica 

O absenteísmo é entendido como a ausência não justificada ao trabalho, sendo resultado de 
variáveis organizacionais, pessoais e comportamentais (Robbins et al., 2010). Em paralelo, o vício 

em jogos de azar, classificado pela OMS como um transtorno mental (Silva, 2023), tem se 

intensificado com a digitalização das apostas, impactando negativamente o desempenho e a 

saúde dos colaboradores (Oliveira et al., 2008). Estudos apontam que fatores como ansiedade, 
estresse financeiro, desmotivação e uso compulsivo das tecnologias digitais são catalisadores de 

faltas recorrentes ao trabalho (Tavares et al., 2005; Mussa, 2024). A ausência de políticas 

organizacionais voltadas ao bem-estar, aliada à falta de regulação estatal eficaz, cria um 
ambiente propício para a intensificação do problema (Ragazzo & Ribeiro, 2012; Lopes, 2016). 
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Nesse sentido, compreender a interface entre ludopatia e absenteísmo torna-se estratégico para 

a gestão pública e privada. 

 

Objetivos 

Objetivo Geral: Analisar a relação entre o vício em jogos de azar online e os níveis de absenteísmo 

nas organizações, com ênfase nos impactos psicossociais e institucionais. 

Objetivos Específicos: 

• Identificar os principais fatores que associam o comportamento aditivo ao absenteísmo; 

• Discutir as consequências organizacionais da ausência recorrente relacionada ao vício; 

• Propor diretrizes institucionais para mitigação dos impactos. 

 

Metodologia 

A presente pesquisa adota uma abordagem qualitativa, fundamentada na revisão narrativa da 

literatura (Gil, 2008; Cavalcante & Oliveira, 2020). Optou-se pela pesquisa bibliográfica como 

estratégia metodológica, dada sua capacidade de reunir, sistematizar e analisar criticamente os 

conhecimentos existentes sobre o fenômeno em questão. As fontes foram selecionadas nas bases 

Scielo, Periódicos Capes, Web of Science e Google Acadêmico, a partir de descritores como 
“absenteísmo”, “jogos de azar”, “vício comportamental” e “comportamento no trabalho”. Foram 

priorizados estudos empíricos e teóricos publicados nos últimos 20 anos. A análise dos dados 

resultou na formulação de proposições organizadas em três eixos: fatores de risco, 
consequências institucionais e estratégias de enfrentamento (Rother, 2007; Rocha & Rocha, 

2012). 

 

Análise e Discussão dos Resultados 

A análise permitiu identificar nove proposições teóricas que elucidam a complexa relação entre 

ludopatia digital e absenteísmo. O primeiro eixo revela que o fácil acesso a plataformas de 

apostas, aliado à ausência de supervisão e políticas internas de controle, potencializa o 
comportamento aditivo e suas consequências (Ribeiro & Ribeiro, 2015; Lopes, 2016). Jovens 

adultos se destacam como grupo mais vulnerável, considerando seu alto nível de exposição 

digital e menor estabilidade emocional (Brandão et al., 2022). 

O segundo eixo discute os efeitos organizacionais, evidenciando o aumento da rotatividade, 

prejuízos à imagem institucional e deterioração do clima de trabalho (Great Place to Work, 2021; 

Habaut, 2024). O absenteísmo recorrente, quando ignorado, sinaliza fragilidade nas práticas de 

gestão de pessoas. 

No terceiro eixo, destacam-se as estratégias de enfrentamento. A literatura aponta que 

programas de apoio psicológico, educação financeira e lideranças engajadas são elementos-

chave para reduzir os impactos do vício e promover a reintegração dos trabalhadores ao 
ambiente corporativo (Oliveira et al., 2008; Robbins et al., 2010). A atuação preventiva da 

liderança permite identificar padrões de ausência e agir antes da cronificação do problema. 
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Conclusão 

O estudo evidencia que o vício em jogos de azar online atua como um fator silencioso, mas 

significativo, de absenteísmo nas organizações. Sua manifestação está diretamente associada a 
fatores individuais e institucionais, como vulnerabilidade emocional, precariedade das condições 

de trabalho e ausência de políticas de suporte. O fenômeno não pode ser interpretado apenas 

como uma falha do indivíduo, mas como reflexo de estruturas organizacionais que falham em 

oferecer acolhimento e mecanismos de proteção. 

Recomenda-se que organizações públicas e privadas incorporem programas permanentes de 

promoção da saúde mental e de combate a comportamentos aditivos. Líderes devem ser 
preparados para lidar com esses desafios contemporâneos, sob pena de perda de produtividade, 

desgaste da equipe e prejuízos à reputação institucional. 

Como agenda para futuras pesquisas, propõe-se a análise do presenteísmo vinculado à ludopatia 

e a realização de estudos comparativos entre políticas regulatórias adotadas em diferentes países 

no enfrentamento ao vício em jogos de azar e seus reflexos na saúde ocupacional (Hemp, 2004). 
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PROJETO CUCA LEGAL – EDUCAÇÃO E SAÚDE  

 

 Alessandra de Muros Xavier Alvares Vieira 

Letícia Ferrari de Castro 

Hector Gomes Crespo da Silva 

Rosangela Maria Amorim Benevides Guimarães 

Mayra Silva de Souza 

Ana Lúcia Novais Carvalho 

Fabíola Matos  

 

Introdução  

O Instituto de Ciências da Sociedade e Desenvolvimento Regional (ESR) foi criado em 1962 em 

Campos dos Goytacazes, e a partir de 2007, com a criação do Programa de Apoio a Planos de 
Expansão e Reestruturação das Universidades Federais (REUNI), o ESR passou a oferecer os 

cursos de: Serviço Social, Ciências Econômicas, Psicologia, História (Bacharelado e Licenciatura), 

Ciências Sociais (Bacharelado e Licenciatura) e Geografia (Bacharelado e Licenciatura), tendo 

3222 estudantes ativos em 2024.  

A Coordenação de Assistência Estudantil (CAES) no ESR iniciou suas atividades em 2011 e a equipe 

técnica é formada por Assistentes Sociais, um Assistente em Administração e uma Psicóloga, 

tendo como objetivo contribuir para a qualidade da formação universitária e melhoria do 
desempenho acadêmico, com fins a efetivação de direitos sociais, sobretudo o direito ao acesso 

e à permanência na educação superior.  

Entre os anos de 2015 e 2017, observou-se um aumento significativo do número de estudantes à 
procura de atendimento para questões de ordem emocional, com queixas de ansiedade, 

depressão e tentativas de suicídio, fatores de risco para saúde do estudante e para continuidade 

de sua vida acadêmica.  

Para além das demandas de saúde mental atendidas na CAES, inserimos na pesquisa perfil dos 
estudantes ingressantes, realizadas semestralmente pelo setor, perguntas acerca da saúde 

mental, buscando identificar precocemente estudantes em sofrimento emocional.  

O Projeto Cuca Leal iniciou suas atividades em 2017 e é fruto de uma parceria entre a equipe da 
CAES e do Departamento de Psicologia do ESR. Assim, o projeto se propõe a desenvolver ações 

preventivas buscando ampliar o debate sobre sofrimento emocional e/ou seu agravamento no 

ambiente universitário, contemplando discentes da UFF e de outras instituições de ensino 

superior (IES).  

 

Fundamentação  

O artigo 196 da Constituição Federal (Brasil, 1988) aponta que a saúde é um direito de todos e 
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 

de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 

promoção, proteção e recuperação da saúde. O conceito de saúde mais amplamente utilizado em 
pesquisas sobre a saúde é proposto pela Organização Mundial da Saúde (OMS) que a define como 
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um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doença ou 

incapacidade (WHO, 1948).  

Segundo Buss (2000), a saúde é produto de um amplo espectro de fatores relacionados com a 
qualidade de vida, incluindo um padrão adequado de alimentação e nutrição, de habitação e 

saneamento, boas condições de trabalho, oportunidades de educação ao longo da vida, 

ambiente físico adequado, apoio social para famílias e indivíduos, estilo de vida saudável e 

cuidados em saúde.  

Para Ryff e Keyes (1995) o bem-estar psicológico se organiza a partir de alguns componentes 

principais, como: autoaceitação, relacionamento positivo com outras pessoas, autonomia, 
domínio do ambiente, propósito de vida e crescimento pessoal. Este conceito está relacionado 

com a concepção de saúde mental criada pela OMS, que a define como um estado de bem-estar 

no qual cada indivíduo pode realizar seu próprio potencial, enfrentar o estresse normal da vida, 

trabalhar de forma produtiva e frutífera, estando apto a contribuir com a sua comunidade (WHO, 

2008).  

Figueiredo e Oliveira (1995), apontam que o estudante ao ingressar na universidade, passa por 

situações de crise uma vez que sai do seu ambiente familiar e se depara com um mundo 
desconhecido, o que pode gerar um desequilíbrio emocional, decorrente da insegurança surgida 

nessas novas relações. A não adaptação as novas vivências, poderá se constituir um fator 

causador de estresse, gerando problemas orgânicos, dificuldades de relacionamento, baixa 
produtividade escolar, angústias, estados de depressão e, em situações mais acentuadas, ocorrer 

perda do interesse pela vida.  

A V Pesquisa Nacional de Perfil Socioeconômico e cultural dos graduandos (as) das Instituições 

Federais de Ensino Superior realizada pelo Fórum Nacional de Pró- Reitores de Assuntos 

Estudantis - FONAPRACE (2018), em relação a saúde mental de estudantes universitários, aponta 

que o percentual de estudantes que disseram conhecer alguma dificuldade emocional é de 

83,5%, a ansiedade afeta 6 a cada 10 estudantes e a ideia de morte afeta 10,8% da população-

alvo e pensamento suicida 8,5%.  

Desta forma, pensar em estratégias de prevenção, espaços de escuta e acolhimento estudantil é 

fundamental para que as universidades contribuam com a saúde e a permanência de seus 

discentes.  

 

Objetivos 

• Desenvolver ações preventivas em saúde mental para estudantes de cursos de graduação 

da UFF e de outras IES;  

• Prevenir riscos e a interferência do sofrimento emocional para o desempenho, retenção e 

evasão acadêmica.  

 

Metodologia 

As atividades do Projeto Cuca Legal são realizadas por meios de três estratégias principais: os 

grandes encontros, as postagens no Instagram @projetocuca e a oficina de habilidades 

acadêmicas.  
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Os grandes encontros acontecem mensalmente nas dependências do ESR, sendo divulgadas para 

toda comunidade interna e externa com o prazo de duas semanas de antecedência, visando 

prévia inscrição pelo Google forms. Para desenvolvimento das ações, são utilizadas palestras, 
atividades em grupo, vivências, e outros recursos que possam elucidar a temática proposta, 

valorizando sempre a participação do estudante.  

Além das atividades presenciais, desde o ano de 2021 são realizadas postagens no Instagram 
@projetocuca para divulgação dos encontros presenciais, além de dicas importantes sobre a 

vivência acadêmica e a saúde mental da/o estudante. 

A partir de 2023, além dos encontros presenciais e do uso do Instagram, foi iniciada a realização 
das Oficinas de Habilidades Acadêmicas, que ocorrem presencialmente a cada semestre para um 

grupo de até 15 estudantes, previamente inscritos. A oficina é realizada com a participação de 

estudantes voluntários do curso de psicologia, sob a supervisão de uma docente e duram seis 

semanas, com carga horária de 2 horas semanais. Importante ressaltar que em 2025, foi realizada 

uma oficina também na Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF) como 

desdobramento da atividade do Cuca Legal.  

 

Análise e Discussão  

Anualmente a CAES realiza uma pesquisa acerca do perfil de estudantes ingressantes no ESR, que 

gera um Relatório do Perfil Socioeconômico, Cultural e de Saúde dos Estudantes Ingressantes do 
ESR (CAES, 2024), publicados no repositório institucional da universidade e dentre os dados 

levantados, estão os de saúde mental das/dos discentes.  

As perguntas propostas são relativas a como o estudante se sentiu na semana anterior ao 

preenchimento da pesquisa, não são obrigatórias e sempre é disponibilizado e-mail da psicologia 

para as/os discentes entrarem em contato caso sentissem desconforto e quisessem marcar um 

atendimento. Ao longo dos anos as questões de saúde mental foram se destacando na pesquisa 

por sua grande incidência. Das questões apresentadas no questionário, citamos, por exemplo, a 
questão do pensamento em suicídio. Em 2024.1 tivemos 116 respondentes e destes, 34 

estudantes haviam pensado em suicídio, e de 83 respondentes em 2024.2, 10 também 

responderam positivamente. São dados preocupantes e que apontam a necessidade de ações de 

prevenção e acolhimento em saúde mental. 

Interessante observar que tais questões já são trazidas pelos estudantes no momento do ingresso 

na universidade, o que favorece a detecção e o acolhimento precoce, impedindo seu 

agravamento.  

O Projeto Cuca Legal se apresenta então como uma estratégia de prevenção e acolhimento que 

somada a outras ações, colaboram com a saúde dos estudantes e com a permanência estudantil.  

 

Conclusão  

O Projeto Cuca Legal mostra que ações preventivas e espaços de acolhimento são fundamentais 

para promover a saúde mental e contribuir para a permanência estudantil no ensino superior. 
Nosso conhecimento tácito e os dados coletados na pesquisa perfil do ingressante, evidenciam a 

relevância de intervenções contínuas, articuladas entre diferentes setores da universidade, 

capazes de reduzir fatores de risco e potencializar o bem-estar acadêmico e pessoal dos 

estudantes. A continuidade e ampliação dessas iniciativas, bem como a integração com outras 
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políticas institucionais, são essenciais para enfrentar os desafios da vida universitária e fortalecer 

a trajetória acadêmica dos discentes.  

 
Palavras-Chave: Ensino Superior; Permanência Estudantil; Saúde Mental; Extensão. 
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GUIA DE ACOLHIMENTO PARA O DOCENTE DE ENFERMAGEM COMO TECNOLOGIA 

EDUCACIONAL PARA PROMOÇÃO EM SAÚDE MENTAL 

  

Natânia Candeira dos Santos  

Elaine Antunes Cortez 

Geilsa Soraia Cavalcanti Valente  

 

Introdução 

Sabe-se que o equilíbrio entre o trabalho e a vida pessoal constitui um desafio significativo, 
especialmente para o professor, cujo cotidiano frequentemente está permeado pela invasão 

contínua das atividades laborais em outros espaços. O cuidado e o fortalecimento da saúde 

mental docente demandam o reconhecimento da necessidade de buscar suportes que 

promovam um olhar mais gentil e cuidadoso para consigo. No que tange ao ambiente de 
trabalho, a organização estrutural e as relações interpessoais configuram-se como pilares 

fundamentais, podendo atuar tanto como fatores de proteção quanto como determinantes do 

adoecimento mental. Com isso, a saúde mental no contexto laboral pode estar situada em uma 
zona de sofrimento, especialmente quando os processos de trabalho entram em conflito com as 

condições e demandas organizacionais. Este estudo tem como objetivo apresentar a construção 

e validação de um guia de acolhimento como tecnologia educacional para promoção da saúde 

mental do docente de enfermagem de uma Universidade Federal brasileira.  

 

Fundamentação 

A configuração do trabalho e sua evolução histórica têm desempenhado papel significativo na 
deterioração da saúde mental dos profissionais. Esse processo intensifica-se, sobretudo, com a 

introdução de métodos voltados à avaliação de desempenho, a precarização das condições 

laborais e outros mecanismos correlatos, os quais tendem a fragilizar as relações interpessoais. 
Modelos de organização laboral caracterizados por rigidez, instabilidade e demandas excessivas 

de produtividade tendem a comprometer o equilíbrio psicossomático dos trabalhadores, 

conduzindo a experiências de sofrimento. Assim, um ambiente de trabalho satisfatório e saudável 
exige uma estrutura mais flexível, orientada pelo respeito às necessidades individuais, à 

diversidade de perfis pessoais e à preservação do corpo diante de sobrecargas, inclusive de 

natureza comportamental. Neste contexto, a problematização no ambiente laboral constitui uma 

estratégia fundamental para suscitar mudanças e aperfeiçoamentos, uma vez que se apoia na 
observação crítica e na reflexão acerca dos desafios e problemas vinculados aos processos de 

trabalho.  

 

Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa descritiva e exploratória, de abordagem qualitativa, delineada segundo 

os pressupostos da Pesquisa Convergente Assistencial. Considerando-se tratar do recorte de uma 
dissertação, este estudo se concentra na etapa final do método — a fase de transferência. Essa 

fase resultou na elaboração e validação de um guia de acolhimento destinado ao corpo docente. 

Assim, 34 docentes de enfermagem participaram da primeira etapa da pesquisa, e sete 
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participaram da segunda etapa. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, com o 

número de CAAE: 49377721.5.0000.5243. 

 

Resultados e Discussão 

Evidenciou-se que as relações de poder e as dinâmicas interpessoais se configuram como 

elementos significativos de desestímulo à produção do cuidado e à promoção da saúde mental 
no contexto laboral. Nesse cenário, destacou-se a ausência de estratégias de acolhimento 

durante o período do estágio probatório docente, momento particularmente sensível que, sem o 

devido suporte institucional, tende a acentuar sentimentos de insegurança, isolamento e 
vulnerabilidade, comprometendo a saúde mental dos trabalhadores em início de carreira. 

Ponderou-se sobre o trabalho vivo sendo substituído por um processo de exploração do 

sofrimento do trabalhador o que compromete o bem-estar no espaço de trabalho. Com isso, a 

partir das trocas com os docentes, houve a construção de um guia de acolhimento para o 
professor, que intencionou nortear esse novo servidor sobre alguns aspectos tanto da 

universidade quanto da Escola de Enfermagem, como: o Plano de Desenvolvimento Institucional, 

o Colegiado de Unidade, os programas de pós-graduação, os departamentos da escola, o 
Departamento de Administração de Pessoal, Pró-reitorias, entre outros. Além disso, ao longo do 

material, os professores têm acesso aos cuidados de promoção em saúde, seja de saúde mental 

ou física. O processo de validação do guia envolveu a elaboração de um formulário composto por 
19 perguntas fechadas que contemplaram aspectos como organização do material, estilo da 

escrita, aparência, tecnologia e motivação. Forneceu-se um espaço aberto para considerações e 

sugestões. Além dos professores, o guia passou pela avaliação de uma banca por docentes 

enfermeiros com expertise em enfermagem e saúde mental e foi enviado para a direção da Escola 

de Enfermagem, para posterior implementação. 

 

Conclusão 

O processo de transferência na Pesquisa Convergente Assistencial assume relevância 

fundamental pela contextualização e socialização do conhecimento. Logo, por reconhecer a 

importância da articulação entre tecnologias educacionais e pesquisa, os resultados alcançados 
têm potencial para suscitar reflexões e problematizações sobre as práticas instituídas nas 

universidades e em outros locais de educação superior, bem como na promoção de inovações 

que possam promover saúde mental dos docentes. 

 
Palavras-chave: Docentes; Saúde Mental; Promoção da Saúde; Universidades. 
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RELATO DE EXPERIÊNCIA: PROMOÇÃO DA SAÚDE E REINTEGRAÇÃO FUNCIONAL 

POR MEIO DO ACOMPANHAMENTO FISIOTERAPÊUTICO EM AMBIENTE ACADÊMICO 

 

Mariana de Oliveira Marques da Silva 

Natânia Candeira dos Santos 

Geilsa Soraia Cavalcanti Valente 

 

Introdução 

Este relato de experiência descreve a atuação de uma fisioterapeuta no atendimento 

ambulatorial a servidores da Universidade Federal Fluminense (UFF) com comprometimentos 

traumato-ortopédicos, prioritariamente relacionados ao trabalho. 

A experiência insere-se no eixo temático Gestão e Trabalho em Saúde, que aborda práticas, 

estratégias e políticas voltadas à organização do cuidado, à valorização dos trabalhadores e à 

melhoria das condições de saúde no ambiente laboral. Nesse sentido, o relato destaca a 
relevância do acompanhamento fisioterapêutico contínuo como instrumento de gestão da saúde 

ocupacional, contribuindo para a promoção da qualidade de vida e o fortalecimento do bem-

estar da comunidade acadêmica. 

 

Fundamentação 

As disfunções traumato-ortopédicas, como lombalgias, lesões por esforços repetitivos e 

distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho (LER/DORT), configuram-se entre as 
principais causas de adoecimento e afastamento no Brasil. Estima-se que cerca de 15 milhões de 

brasileiros sofram com LER/DORT, sendo essa a segunda maior causa de afastamentos laborais 

no país (TRT7, 2025). Tal cenário evidencia não apenas um problema relevante de saúde pública, 

mas também um impacto expressivo na produtividade e no bem-estar dos trabalhadores. 

De acordo com Gonçalves et al. (2024), a faixa etária entre 40 e 59 anos concentra a maior 

proporção de casos, correspondendo a mais da metade dos registros no período de 2018 a 2023. 

Esse achado demonstra que trabalhadores em uma fase intermediária da vida profissional estão 
mais vulneráveis a esses agravos, tanto pela exposição prolongada a condições ocupacionais 

quanto pelas alterações fisiológicas próprias do envelhecimento, fatores que ampliam o risco de 

adoecimento musculoesquelético. 

Diante desse contexto, a fisioterapia destaca-se como componente essencial na prevenção e no 

manejo das complicações relacionadas ao trabalho, sobretudo nos distúrbios osteomusculares. 

Evidências apontam que intervenções realizadas no ambiente laboral, como exercícios de 

fortalecimento, alongamento e estabilização, associadas a orientações ergonômicas, contribuem 
para a redução da dor e da fadiga, para a melhora da funcionalidade e para a preservação do bem-

estar físico e mental dos trabalhadores (Vitoulas et al., 2022). 

Além disso, estudos reforçam que intervenções fisioterapêuticas direcionadas às LER/DORT, 
como a ginástica laboral e a cinesioterapia, configuram-se como recursos indispensáveis para a 

promoção da saúde ocupacional. Essas práticas se mostraram eficazes não apenas na prevenção 

de lesões e na diminuição do estresse ocupacional, mas também na ampliação da resistência à 
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fadiga, na correção postural e na execução adequada dos movimentos cotidianos, refletindo 

diretamente na manutenção da capacidade funcional e na melhoria da qualidade de vida (França 

et al., 2022). 

Portanto, o acompanhamento fisioterapêutico, articulado a uma abordagem multiprofissional, 

contribui de maneira ampla para a recuperação clínica, a reintegração laboral e a promoção do 

bem-estar social. Ao favorecer a autonomia dos trabalhadores em suas atividades de vida diária 
e fortalecer sua inserção social, a fisioterapia reafirma sua relevância na atenção integral à saúde 

do trabalhador. 

 

Objetivos 

Relatar a experiência do acompanhamento fisioterapêutico oferecido a servidores de uma 

universidade; descrever o processo de acompanhamento realizado; analisar os impactos 

positivos dessa atuação na vida dos pacientes e no ambiente institucional. 

 

Metodologia 

Trata-se de um relato de experiência conduzido por uma fisioterapeuta, servidora de uma 

universidade federal no estado do Rio de Janeiro, com mais de 20 anos de experiência 
profissional. O atendimento contemplou o atendimento fisioterapêutico ambulatorial a 

servidores ativos e aposentados da referida Universidade, todos com demandas de natureza 

traumato-ortopédica. Os pacientes eram previamente avaliados por médicos da especialidade, 
que realizavam o encaminhamento ao serviço de fisioterapia. Os tratamentos tiveram duração 

média de três meses, envolvendo avaliação inicial, elaboração e desenvolvimento de plano 

terapêutico individualizado e orientações voltadas à recuperação funcional e à prevenção de 

complicações. Quando indicado, procedeu-se ao encaminhamento para outro fisioterapeuta da 
instituição, responsável pela avaliação dos postos de trabalho na Universidade, com vistas à 

identificação de necessidades ergonômicas e à proposição de ajustes ocupacionais, reforçando a 

preocupação com a reintegração laboral e a promoção da saúde no ambiente institucional. 
 

Análise e discussão dos resultados parciais 

Os atendimentos evidenciaram melhora significativa em aspectos funcionais, como amplitude de 

movimento, força muscular, equilíbrio e redução da dor, mas também repercutiram 
positivamente nas atividades de vida diária e sociais dos pacientes. Os participantes relataram 

maior autonomia, engajamento em práticas de autocuidado e interesse na continuidade do 

processo de reabilitação por meio da atividade física, demonstrando avanços que ultrapassam a 

dimensão clínica. 

Paralelamente, observou-se a preocupação com a adequação dos postos de trabalho, tanto nas 

atividades presenciais quanto nas desempenhadas remotamente, reafirmando a relevância da 

fisioterapia no campo ocupacional. O fomento do cuidado dentro da própria universidade foi 
amplamente valorizado pelos servidores, que se sentiram acolhidos ao receber 

acompanhamento e orientações em seu ambiente institucional. Esse caráter integrador reforça a 

viabilidade e a sustentabilidade do modelo de atendimento, consolidando o espaço acadêmico 

como promotor de saúde e bem-estar. 
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Conclusão 

A experiência relatada reafirma a relevância do ambiente acadêmico não apenas como cenário 

de formação e produção de conhecimento, mas também como espaço de cuidado, acolhimento 
e promoção da saúde. Ao investir em práticas de acompanhamento fisioterapêutico voltadas aos 

seus trabalhadores, a Universidade demonstra compromisso institucional com a prevenção de 

lesões, a redução de complicações e a valorização da saúde ocupacional. Essa iniciativa 
ultrapassa o enfoque clínico ao integrar dimensões físicas, mentais e sociais, fortalecendo 

vínculos e estimulando hábitos saudáveis que repercutem na qualidade de vida dos servidores.  

Ademais, a Política Nacional de Promoção da Saúde (Brasil, 2010) reconhece escolas, 
Universidades e ambientes de trabalho como cenários estratégicos para o desenvolvimento de 

ações de promoção do bem-estar e de prevenção de agravos. Nessa perspectiva, a oferta de 

acompanhamento fisioterapêutico dentro da universidade alinha-se às diretrizes nacionais, ao 

integrar práticas assistenciais e educativas em um espaço que, além de formador, constitui-se 

também como promotor de saúde. 

Assim, evidencia-se que a Universidade, ao assumir a responsabilidade de fomentar e sustentar 

políticas de promoção da saúde, consolida-se como referência não apenas em ensino, pesquisa 

e extensão, mas também em bem-estar e desenvolvimento humano. 
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A POLÍTICA DE SAÚDE DO TRABALHADOR CONTEMPLA OS PROFISSIONAIS DE 

EDUCAÇÃO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES? BREVES CONSIDERAÇÕES 

 

Cesar Vinicius Alves Afonso  

Maria do Socorro Bezerra Lima 

 

 

Introdução 

 A presente proposta de pesquisa pretende mapear e quantificar os casos e consequências dos 
afastamentos médicos do trabalho, entre os profissionais da educação básica pública no 

município de Campos dos Goytacazes, no que se refere a questões de saúde mental, utilizando os 

referenciais teóricos da clínica do trabalho, avaliando as possibilidades de adesão ou não adesão 
às políticas públicas de saúde do trabalhador existentes, seus dispositivos de acolhimento e 

atendimento presentes em nosso município. Visando à redução do número de contratações 

temporárias por afastamentos de longo prazo, formação de vínculos profissionais e afetivos entre 

os professores de unidades escolares e creches escola, melhor ambiente de trabalho nas 

unidades escolares com ganhos na qualidade da relação com a comunidade e aprendizagem dos 

alunos, melhor uso do recurso público destinada a educação, com efetivos ganhos em 

permanência e inserção nos processos de escolarização e cidadania, enquadrando-se no eixo 

temático Gestão e Trabalho em Saúde. 

 

Objetivo Geral 

• Identificar e analisar os principais motivos de afastamento de sala de aula dos 

profissionais de educação da rede municipal, por saúde mental no município de Campos 

dos Goytacazes, focando em casos de incapacidade temporária e permanente. 

 

Objetivos Específicos 

• Categorizar os motivos de afastamento dos profissionais de educação no campo da saúde 

mental; 

• Avaliar a percepção dos profissionais de educação sobre as causas dos seus afastamentos; 

• Avaliar o conhecimento e adesão aos dispositivos públicos de cuidado e atenção a saúde 

mental; 

• Avaliar a percepção da gestão escolar sobre as causas do afastamento; 

• Propor ações que construam um modelo de acompanhamento em saúde mental, próprio 

e possível. 

 

Metodologia 

• Revisão Bibliográfica de estudos sobre afastamento de professores por questões de saúde 

mental em municípios do mesmo porte; 
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• Entrevista semiestruturadas com trabalhadores da educação municipal; 

• Entrevistas semiestruturadas com os gestores das unidades escolares nas quais 

aconteceram esses afastamentos; 

• Avaliação da percepção dos profissionais e dos gestores, sobre o conhecimento e 

efetividade de uso dos equipamentos de saúde mental do trabalhador no município; 

• Coleta de dados secundários na Secretária Municipal de Educação Ciência e Tecnologia, 

que versem sobre frequência, duração e causa dos afastamentos sobre saúde mental. 

 

Resultados Esperados 

Espero conseguir avaliar os principais motivos de afastamento por saúde mental no município, 

avaliar se existe conhecimento dos dispositivos de saúde mental existentes pelos profissionais de 

educação, quais os fatores servem para atrair e quais fatores servem para afastar na adesão aos 

tratamentos, como o fortalecimento de vínculos pode servir de fator de proteção ao adoecimento 

e melhoria da qualidade de vida no trabalho e no ensino, construção de canais de comunicação  

e participação com  os gestores escolares. Sou um aluno do mestrado em políticas públicas, no 

PPGDAP, ainda não cheguei a fase de qualificar meu projeto. 

 

Palavras-chave: Saúde Mental Docente; Política Pública; Trabalho. 
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DECOLONIALIDADE E SAÚDE DO TRABALHADOR: NOVOS CAMINHOS PARA A 

GESTÃO PÚBLICA INCLUSIVA 

 

Camilla Farias Amorim Curvello1 

 

Introdução 

Este artigo propõe uma abordagem crítica e inovadora para o campo da gestão e trabalho em 

saúde, articulando-o aos princípios e práticas da decolonialidade. A saúde do trabalhador, 

historicamente tratada sob uma ótica biomédica e funcionalista, tem ignorado aspectos 
essenciais relacionados às desigualdades sociais, raciais e culturais que atravessam a experiência 

laboral de milhões de trabalhadores. Ao incorporar a perspectiva decolonial, o estudo rompe com 

paradigmas eurocêntricos e abre espaço para a escuta de saberes tradicionalmente 
marginalizados, reivindicando um modelo de cuidado e gestão mais sensível à diversidade e à 

complexidade do mundo do trabalho. Nesse sentido, a contribuição deste trabalho para o eixo 

temático 'Gestão e Trabalho em Saúde' reside na sua capacidade de tensionar as estruturas 

hegemônicas da gestão em saúde, propondo uma reconfiguração epistemológica e política que 
tem como base a justiça social, a valorização dos sujeitos coletivos e a reconstrução de práticas 

emancipatórias nos ambientes laborais. 

 

Fundamentação teórica 

A base conceitual apoia-se no pensamento decolonial, especialmente nos aportes de Aníbal 

Quijano (2005) sobre a colonialidade do poder, em Gayatri Spivak (1988) sobre o silenciamento 
dos subalternos e em Arturo Escobar (2003), que defende a centralidade dos saberes locais na 

produção de alternativas epistêmicas. Esses autores são articulados com referenciais do campo 

da saúde do trabalhador (Gomez et al., 2011; Ribeiro, 2020; Vasconcellos, 2010), permitindo uma 

análise crítica das desigualdades estruturais, da precarização do trabalho e da invisibilização dos 

sujeitos laborais nas políticas públicas. 

 

Objetivos principais 

O estudo tem como objetivo central investigar como as abordagens decoloniais podem contribuir 
para repensar a saúde do trabalhador. Especificamente, busca: (1) Analisar as conexões entre 

colonialidade e precarização do trabalho; (2) Identificar os limites das abordagens tradicionais 

em saúde ocupacional; (3) Propor alternativas emancipatórias que integrem saberes locais e 

promovam participação ativa dos trabalhadores marginalizados. 

 

Metodologia aplicada 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa e exploratória, elaborada como trabalho final da disciplina 
“Tópicos Emergentes em Estudos Organizacionais”, no Mestrado em Administração. A 

metodologia baseia-se em revisão bibliográfica sistemática (Gil, 2002), análise interdisciplinar 

 
1 Mestranda do Programa de Pós-graduação em administração da UFF; Médica do trabalho da DPVS/CASQ/UFF 
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(Minayo, 2007), abordagem crítico-reflexiva (Lakatos e Marconi, 2003) e validação teórico-

conceitual. Foram utilizados autores decoloniais e especialistas em saúde do trabalhador, além 

da literatura marginal como o diário Quarto de despejo (Jesus, 1960), para ilustrar as conexões 

entre marginalização e saúde. 

 

Análise e discussão dos resultados 

A análise revela que a colonialidade do poder atua como estrutura persistente no mundo do 

trabalho, marginalizando sujeitos racializados e desconsiderando seus saberes e vivências. As 

abordagens tecnocráticas e biomédicas, predominantes na gestão da saúde do trabalhador, 
contribuem para a invisibilização dessas populações. O estudo propõe três eixos estratégicos 

para uma abordagem decolonial: (1) valorização dos saberes locais; (2) democratização dos 

processos decisórios; e (3) políticas públicas de reparação e justiça social. A discussão aponta que 

somente a articulação desses eixos permitirá práticas de saúde ocupacional mais inclusivas, 

emancipatórias e eticamente comprometidas com a equidade. 

 

Conclusão 

O estudo conclui que a decolonialidade oferece um caminho transformador para repensar 

profundamente a gestão e o trabalho em saúde, ao desafiar as hierarquias epistêmicas e valorizar 

os trabalhadores como sujeitos históricos e portadores legítimos de conhecimento. A superação 
da lógica eurocêntrica, tecnocrática e produtivista exige mais do que ajustes pontuais nas 

políticas públicas: requer uma mudança paradigmática que inclua saberes plurais, promova 

escuta ativa e propicie ambientes de participação real e efetiva. Além disso, torna-se necessário 

o desenvolvimento de mecanismos institucionais que assegurem a reparação histórica e a 

construção de práticas integradas entre setores como saúde, educação e trabalho. A articulação 

entre academia, movimentos sociais e trabalhadores é imprescindível para consolidar políticas 

emancipadoras que não apenas mitiguem os efeitos da precarização, mas que combatam suas 
causas estruturais. A decolonialidade, enquanto projeto político-epistêmico, representa uma 

resposta ética e comprometida com o futuro do trabalho digno e da saúde como direito humano 

fundamental. O artigo, portanto, reafirma a urgência de repensar as políticas de saúde do 
trabalhador à luz da justiça cognitiva e da pluralidade cultural, abrindo novos horizontes para a 

gestão pública comprometida com equidade e sustentabilidade. 

 

Palavras-chave: Decolonialidade; Gestão em Saúde; Saúde do Trabalhador. 
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 ANGÚSTIA, SINTOMA E DESISTÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR: DOIS CASOS CLÍNICO-

EDUCACIONAIS À LUZ DA PSICANÁLISE 

 

Maria de Fatima Camelo Cunha Gomes 

Marcia Cristina Chaves do Nascimento  

 

Introdução 

O projeto Gato em Teto de Zinco Quente (doravante, apenas Gato) é uma ação ligada ao Grupo 

Alteridade, Psicanálise e Educação - GAP(e)/ UFF-CNPq que disponibiliza acolhimento 

psicanalítico gratuito a pessoas que passam por sofrimentos psíquicos. Este projeto é destinado 

prioritariamente à comunidade acadêmica da Universidade Federal Fluminense- UFF e 

educadores da Rede Pública de Ensino. O acolhimento é feito por profissionais habilitados, 

abrangendo atendimentos individuais ou em grupos. É oferecido um acompanhamento breve e 
encaminhamento para a rede pública de saúde mental, quando necessário e/ou para 

psicanalistas que tenham disponibilidade para dar continuidade a atendimentos sem custos ou 

que atendam em função social.  

Este artigo apresenta dois casos clínico-educacionais atendidos no projeto Gato, de escuta com 
orientação psicanalítica, destacando os impasses subjetivos que atravessam a trajetória 

acadêmica de dois estudantes da UFF, Amanda e Paulo. A universidade, embora seja um espaço 

de crescimento e saber, pode se tornar também cenário de mal-estar. O trabalho de conclusão de 
curso - TCC, em especial, ativa demandas simbólicas que vão além da dimensão acadêmica, 

mobilizando angústias profundas relacionadas ao fracasso, à idealização e ao trauma. 

 

Fundamentação Teórica  

Os casos relatados se baseiam na prática clínica e são fundamentados nos principais teóricos da 

psicanálise como Sigmund Freud, Jacques Lacan, além de outros autores da psicanálise 

contemporânea. Os relatos de caso abordam conceitos da teoria psicanalítica como sintoma, 
inibição, angústia, trauma, dentre outros, além de autores de estudos teóricos sobre grupos 

como René Kaes e Pichon Rivière.  

 

Relato dos casos  

Paulo é um estudante da área da educação e relata nas sessões de acolhimento que sofreu 

intimidações e perseguições na escola durante a infância e adolescência. Embora tenha se 
declarado gay, tanto nas sessões em grupo quanto individuais, havia algo que o incomodava 

sobremaneira. Em uma sessão individual, ele relata que sofreu abuso sexual de um vizinho na 

pré-adolescência. O fato gerou um grande rebuliço na família. O caso foi discutido com os 

familiares e ele ficou totalmente exposto ao julgamento de todos, gerando culpa e vergonha.  

Amanda, 29 anos, começou sua trajetória acadêmica em um curso na área de Humanas, em que 

concluiu em 2010 sem identificação profissional. Posteriormente ingressou em um novo curso, 

mas não o finalizou. Mudou-se para o interior e atualmente vive distante da cidade. Sente-se 
angustiada por não concluir a graduação, embora diga gostar de onde vive, longe do agito de uma 

área metropolitana. A procrastinação do TCC, a dificuldade em priorizar tarefas e a oscilação 
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emocional indicam sofrimento subjetivo profundo. Em sessões de grupo, relatou não aguentar 

mais seu 'jeito de ser', o que demonstra uma fala marcada por autoacusação. 

 

Metodologia  

Os atendimentos do projeto Gato são realizados em até oito encontros semanais, com duração 

média de uma hora. São atendimentos individuais e em grupo, online ou presencial. Após o 
término dos encontros, havendo a necessidade de encaminhamento, os casos são 

encaminhados, preferencialmente, à rede de atendimento psicossocial do Sistema Único de 

Saúde. Nas sessões, a privacidade das pessoas é preservada constituindo-se um local seguro e 

livre de julgamentos em que possam sentir-se confortáveis para falar de angústias e anseios.  

Os atendimentos têm alcançado pessoas com vulnerabilidade econômica que necessitam de 

escuta profissional, mas não possui meios para custear um acompanhamento na área da saúde 

mental. O método de acolhimento e a escuta atenta e encaminhamento à rede pública de saúde 
tem sido um diferencial na comunidade da Universidade Federal Fluminense como mais um 

espaço de promoção da saúde coletiva.  

 

Resultado em discussão 

As dificuldades geradas por altas exigências de resultados nos meio acadêmico e/ou profissional, 

as pressões no próprio meio familiar têm desencadeado sofrimento psíquico intenso em quase 
todos os círculos de que fazem parte. O mal-estar tem sido expressado por pessoas que procuram 

atendimento no projeto Gato. Os acolhimentos, geralmente, são de pessoas em situação de 

precariedade e vulnerabilidade econômica. Devido à dificuldade de encontrar espaços de escuta 

e circulação da palavra em grupos de acolhimento, as pessoas têm recorrido ao uso de 

psicofármacos e ao consumo de drogas lícitas e ilícitas.  

Muitos já chegam ao projeto com muitos diagnósticos psiquiátricos e com uma trajetória de 

medicações de tarja preta. Contrapondo-se a esses diagnósticos excessivos e equivocados em 
muitos casos, o projeto Gato, traz uma proposta de oferecer uma escuta ativa, valorizando a 

singularidade do sujeito, buscando novos caminhos para que o indivíduo possa elaborar seus 

conflitos subjetivos, expressando seu mal-estar, atribuindo novos significados aos seus sintomas.  

Os casos atendidos pelo projeto Gato respondem bem às intervenções de até oito encontros, de 

forma que a maioria retorna às suas atividades rotineiras com mais estabilidade, finalizando os 

acolhimentos para dar vez a outros que necessitam. Entretanto, há casos que precisam de maior 

atenção dos colaboradores, bem como da coordenação do projeto.  

 

Considerações Finais  

Com a demanda expressiva e a criação dos grupos de acolhimento, os encontros tiveram uma 
escuta benéfica, pois a circulação da palavra se fez presente. O que se percebe no grupo é a 

identificação pelo sofrimento, percebendo que as pessoas podem passar por experiências 

semelhantes, embora, cada um tenha suas histórias, suas vulnerabilidades, dúvidas e 

incoerências.  

Ouvir a história do outro sempre traz um envolvimento nas questões do (des)semelhante, 

auxiliando na resolução dos próprios conflitos, encontrando apoio e compreensão, em 
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solidariedade com a dor do outro. Nem todos se adaptam a essa forma de acolhimento, mas para 

alguns deles os encontros se dão de forma muito profícua.  

A escuta psicanalítica individual ou em grupo do projeto Gato auxilia na elaboração dos conflitos 
psíquicos, reduzindo os riscos de abuso de medicamentos psiquiátricos. O modelo de escuta 

psicanalítica, mesmo com um breve acompanhamento tem demostrado seu poder decisivo em 

situações extremas de perigo à vida. O projeto tem recebido retornos positivos da comunidade 
acadêmica como um todo, legitimando esse espaço seguro em que os indivíduos elaboram suas 

angústias, expressam suas dores, visualizam novos caminhos, dando sentido ao evento 

traumático. 

 

Palavras-chave: Angústia; Psicanálise; Grupos; Universidade; Acolhimento. 
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INCLUSÃO, DIVERSIDADE E DIREITOS HUMANOS 

 

VOZES SILENCIADAS, CORPOS INVISÍVEIS: A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO 

FEMININO TERCEIRIZADO NA UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE – CAMPUS RIO 

DAS OSTRAS 

 

 

 Delma Silveira do Nascimento1 

Claudia Henschel de Lima2 

 

Introdução 

Este estudo, que integra uma pesquisa em andamento no Programa de Mestrado em 
Administração Pública (PROFIAP/UFF), investiga a relação entre terceirização, precarização 

laboral e adoecimento psíquico de mulheres que atuam como serventes, líderes de turma e 

encarregadas no campus da Universidade Federal Fluminense (UFF) em Rio das Ostras. A 
pesquisa se justifica pela urgência em analisar as implicações sociais das reformas neoliberais na 

administração pública, nas quais a terceirização, embora legitimada pelo discurso da eficiência e 

da contenção de gastos, resulta em vínculos frágeis, desvalorização e exclusão simbólica. A 
metodologia combina observação empírica e análise teórica da precarização laboral e da 

invisibilidade institucional. O estudo, inserido na linha temática Inclusão, Diversidade e Direitos 

Humano do IV SCIENC, busca dar visibilidade a uma realidade historicamente negligenciada na 

UFF e contribuir para a crítica ao modelo de terceirização, além de propor estratégias de inclusão 

e valorização dessas profissionais.  

Esta pesquisa se justifica pela necessidade de compreender os impactos da terceirização sobre 

mulheres em funções invisibilizadas nas universidades públicas, em especial no campus da UFF 
em Rio das Ostras. O objetivo é problematizar como a precarização laboral e os marcadores 

sociais de gênero, raça e classe influenciam a saúde psíquica dessas trabalhadoras. O debate 

articula-se ao compromisso da universidade com a Agenda 2030 da ONU e com os ODS 3, 4, 5, 8 e 
10, fortalecendo a perspectiva de inclusão e diversidade. A proposta busca, além de evidenciar o 

sofrimento dessas mulheres, desenhar caminhos para a elaboração de instrumentos 

institucionais que transformem práticas de gestão em políticas de inclusão e valorização 

humana.  

 

Metodologia  

A pesquisa é qualitativa, de natureza exploratória, organizada em três etapas: levantamento 
bibliográfico, levantamento documental e entrevistas semiestruturadas com mulheres 

terceirizadas. A investigação encontra-se em fase de aprovação pelo Comitê de Ética da UFF. Até 

o momento, foram organizados referenciais críticos ao neoliberalismo, à reforma do Estado e à 
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precarização do trabalho. As entrevistas buscarão compreender como essas mulheres elaboram 

estratégias de resistência frente ao adoecimento psíquico e à exclusão simbólica. Espera-se que 

os dados confirmem que a precarização atinge também dimensões subjetivas e emocionais.  

 

Referencial Teórico  

A análise fundamenta-se nos conceitos de neoliberalismo (Dardot; Laval, 2016), 
interseccionalidade (Akotirene, 2019) e cidadania (Marshall, 1967). Dardot e Laval evidenciam que 

a racionalidade neoliberal institui uma lógica de autovigilância e culpabilização do indivíduo, o 

que impacta diretamente a subjetividade dessas trabalhadoras. Akotirene demonstra que raça, 
gênero e classe se entrecruzam na produção de exclusões específicas. Marshall reforça que a 

ausência de direitos sociais efetivos configura uma cidadania incompleta, condição vivida pelas 

terceirizadas no ambiente universitário.  

 

Resultados Esperados e Discussão  

À luz dos referenciais teóricos mobilizados, especialmente Dardot e Laval (2016), é possível 

antever que as trabalhadoras terceirizadas tendem a enfrentar sentimentos de instabilidade e 

ausência de reconhecimento, traduzidos em manifestações de ansiedade e desgaste emocional. 

Do ponto de vista institucional, a terceirização, ao fragmentar vínculos e limitar direitos, dificulta 

o acesso dessas mulheres a políticas de valorização e cuidado, reforçando seu lugar marginal no 
cotidiano universitário (Akotirene, 2019). Esses elementos, ainda que não confirmados 

empiricamente, orientam a expectativa de que a investigação revele processos de exclusão e 

silenciamento que impactam diretamente a saúde psíquica e social dessas trabalhadoras.  

Entre as propostas destacam-se políticas de promoção da saúde (ODS 3), formação continuada 

(ODS 4), programas de inclusão e valorização (ODS 5), redes de apoio (ODS 10) e ações formativas 

(ODS 8). A pesquisa prevê a elaboração de dois produtos acadêmicos: um Manual de 

Recomendações Institucionais, destinado a gestores universitários, e um Guia Estratégico de Ações 

Formativas, voltado às próprias trabalhadoras.  

 

Considerações Finais  

Este relato de experiência reforça que práticas de gestão inovadoras não podem se limitar aos 

indicadores de produtividade, mas devem incorporar estratégias de cuidado e reconhecimento 

voltados a grupos historicamente marginalizados. Ao propor a criação de um Manual de 

Recomendações Institucionais e de um Guia Estratégico de Ações Formativas, o estudo pretende 
oferecer subsídios concretos para gestores e trabalhadoras, fomentando práticas inclusivas 

replicáveis em outras universidades públicas brasileiras.  

Assim, contribui tanto para o avanço acadêmico quanto para a transformação prática da gestão 

universitária, em alinhamento ao compromisso da UFF com a Agenda 2030 da ONU. 

 

Palavras-chave: Terceirização; Interseccionalidade; Mulheres; Saúde Mental; Inclusão 
Universitária. 
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 PERFIL DO MEI NO SUDESTE BRASILEIRO: RAÇA E GÊNERO NO 

MICROEMPREENDEDORISMO INDIVIDUAL 

 

 Águeda Mitsue Sano  

Gabriel Pires de Carvalho  

Sandra Januário dos Santos 

 

Introdução  

O estudo analisa disparidades entre Microempreendedores Individuais – MEIs, no Sudeste 

brasileiro, unindo gênero, raça e empreendedorismo em uma perspectiva interseccional pouco 

explorada. Com dados do IBGE e Sebrae, traz um olhar original sobre desigualdades estruturais 

no microempreendedorismo. O eixo temático central é a relação entre gênero, raça e 
empreendedorismo, enfatizando a realidade do Sudeste, região que concentra significativa 

parcela da atividade econômica nacional. O trabalho contribui para os debates contemporâneos 

em estudos organizacionais ao evidenciar como desigualdades históricas ainda moldam o 
acesso, a permanência e o desenvolvimento dos negócios formais. Assim, o artigo amplia a 

compreensão das dinâmicas de exclusão e inclusão no mercado de trabalho e reforça a 

importância de políticas públicas que busquem equidade.  

 

Fundamentação Teórica  

A fundamentação teórica está ancorada nos conceitos de colonialidade, racialização e 

interseccionalidade. A colonialidade do poder, proposta por Quijano, explica como a dominação 
europeia estabeleceu hierarquias raciais e de gênero que se mantêm vivas no capitalismo 

contemporâneo. A racialização, entendida como prática social que inferioriza grupos não 

brancos, historicamente destinou pessoas negras a atividades precarizadas e de menor 
reconhecimento social. Nesse sentido, autores como De Mello et al. (2020) e Da Silva & Amaral 

(2023) mostram como o racismo estrutural define oportunidades e limita o acesso à 

determinadas atividades econômicas.  

Paralelamente, a literatura sobre gênero, a exemplo de Hirata (2018), Marques (2024) e Sousa & 

Guedes (2016), reforça que a divisão sexual do trabalho perpetua desigualdades, relegando às 

mulheres papéis ligados ao cuidado, geralmente menos valorizados e remunerados. A 

interseccionalidade surge como ferramenta analítica para compreender a sobreposição de 

desigualdades — especialmente em relação às mulheres negras, que enfrentam barreiras 

adicionais no mercado de trabalho. Assim, a pesquisa dialoga com teorias críticas que denunciam 

como classe, raça e gênero não podem ser analisados isoladamente.  

 

Objetivos  

O estudo tem como objetivo principal analisar o perfil sociodemográfico dos MEIs no Sudeste, 

evidenciando a influência de gênero e raça na inserção e na formalização do 

empreendedorismo. 
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Entre os objetivos específicos, destacam-se:  

• Investigar a distribuição dos MEIs segundo raça, idade, escolaridade e gênero;  

• Identificar padrões de desigualdade na formalização e nos setores de atuação;  

• Discutir os impactos das dinâmicas sociais e históricas sobre as oportunidades de 

empreender;  

• Refletir sobre as implicações das desigualdades encontradas e propor caminhos para uma 

maior equidade.  

 

Metodologia  

A pesquisa é quantitativa e exploratória, baseada em dados secundários de duas fontes 

principais: IBGE e Sebrae. O recorte geográfico é a Região Sudeste, embora a análise também 

traga comparações com o cenário nacional. A metodologia consiste na análise de tabelas 

estatísticas e relatórios que detalham a distribuição dos MEIs por faixa etária, gênero, 

escolaridade e raça. A técnica de análise se apoia em percentuais e comparações entre categorias, 

buscando identificar tendências e discrepâncias. Esse desenho metodológico, conforme Creswell 
(2014), é adequado para investigações de grande escala que pretendem descrever fenômenos e 

levantar hipóteses para pesquisas futuras.  

 

Análise e discussão dos resultados  

Os resultados mostram que, em termos raciais, os MEIs brancos são maioria no Sudeste (65%), 

enquanto pretos e pardos, que somam quase metade da população da região, representam 

apenas 35% dos MEIs. Essa discrepância evidencia um processo de exclusão estrutural que limita 

a participação de negros no empreendedorismo formal. No quesito faixa etária, a maioria dos 

registros concentra-se entre 30 e 49 anos, sinalizando que a formalização como MEI ocorre 

predominantemente em idade adulta, seja como alternativa ao desemprego ou como estratégia 
de consolidação de carreira. Quanto ao gênero, há relativa paridade entre homens (54%) e 

mulheres (46%). No entanto, quando os dados são analisados por setor, revela-se forte 

segregação ocupacional: mulheres predominam em atividades de cuidado e serviços pessoais 
(como beleza, saúde e educação), enquanto homens se concentram em setores mais bem 

remunerados, como tecnologia, construção e logística. Esse padrão não é fruto apenas de 

escolhas individuais, mas de estereótipos e heranças sociais que associam competências 

específicas a cada sexo.  

A escolaridade é outro fator relevante: mais da metade dos MEIs não possui ensino superior, o 

que reforça a relação entre baixa qualificação formal e a busca pelo empreendedorismo como 

saída econômica. Essa condição afeta de forma mais acentuada os grupos historicamente 
marginalizados, como negros e mulheres pobres. Em síntese, a análise revela que, mesmo no 

ambiente de formalização proporcionado pelo MEI, as desigualdades de raça e gênero persistem, 

limitando as possibilidades de ascensão e consolidando padrões de exclusão. As mulheres negras 
ocupam os espaços mais precarizados, demonstrando a necessidade de uma leitura 

interseccional para compreender as dinâmicas observadas.  
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Conclusão  

O estudo conclui que o modelo de MEI, embora importante para a formalização de trabalhadores 

autônomos e para a ampliação do acesso a benefícios, não elimina as desigualdades estruturais 
de raça e gênero. A presença desproporcional de brancos e homens em setores de maior prestígio 

revela que a inclusão jurídica não corresponde automaticamente à inclusão social ou econômica. 

Persistem barreiras históricas e culturais que impedem negros e mulheres de alcançarem 

igualdade de condições no empreendedorismo.  

Assim, a pesquisa defende a implementação de políticas públicas voltadas à redução dessas 

disparidades. Entre as medidas sugeridas estão: a criação de sistemas públicos de cuidado que 
aliviem a sobrecarga feminina; a promoção da igualdade salarial; o incentivo ao 

empreendedorismo de mulheres e pessoas negras; e campanhas de conscientização contra 

estereótipos de gênero e raciais.  

O estudo reconhece limitações, como a ausência de dados mais detalhados sobre 
interseccionalidade e a pouca visibilidade de povos indígenas no recorte analisado. Sugere-se, 

portanto, que futuras pesquisas ampliem o debate, incluindo categorias sociais menos 

exploradas e aprofundando a análise sobre informalidade e precarização. De modo geral, a 
contribuição central do trabalho é evidenciar que o empreendedorismo individual, no Brasil, 

reflete e reproduz desigualdades estruturais. Para que o MEI cumpra plenamente seu papel de 

inclusão e desenvolvimento econômico, é fundamental que se articule com políticas efetivas de 

combate à discriminação e promoção da equidade.  

 

Palavras-chave:  MEI; Gênero; Raça; Desigualdade; Empreendedorismo. 
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SETOR DE APOIO EDUCACIONAL: INCLUSÃO PELO VIÉS PEDAGÓGICO NO ISNF 
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Este relato de experiência tem como objetivo narrar as práticas de trabalho desenvolvidas no 

Setor de Apoio Educacional (SAE) do Instituto de Saúde de Nova Friburgo (ISNF) no atendimento 
pedagógico de estudantes com necessidades educacionais específicas e seu acompanhamento. 

No setor, são atendidos alunos(as) com deficiência, com transtorno do espectro autista, com 

altas habilidades ou superdotação, bem como com outras questões temporárias e/ou 

permanentes que demandam adequações pedagógicas, contribuindo, assim, para a inclusão e 

permanência deles(as) na universidade. O SAE é um setor que faz parte da estrutura 

administrativa do campus da UFF de Nova Friburgo há mais de uma década e é composto 
atualmente por três Técnicas em Assuntos Educacionais. Nos dias de hoje (2025), o Setor atende 

cerca de 40 discentes e, ao longo dos anos, foi significativo o aumento do fluxo de discentes 

acompanhados no setor. O trabalho ocorre em constante parceria com as coordenações dos 

cursos de graduação ofertados no campus (Biomedicina, Fonoaudiologia e Odontologia) e com a 
coordenação da pós-graduação em Odontologia, acolhendo os(as) acadêmicos(as) que nos 

procuram voluntariamente ou que são encaminhados(as) pelos(as) docentes quando 

apresentam indicação para adaptações educacionais específicas. Após o acolhimento, fazemos 
um cadastro desse(a) educando(a) no Setor e formulamos, a partir do laudo apresentado - que já 

pode trazer orientações do(a) profissional ou não -  um ofício com diretrizes de cunho 

pedagógico, o qual enviamos para a coordenação do curso em que está matriculado(a) e 
solicitamos que esse documento seja encaminhado, com o Guia UFF Acessível, para os(as) 

docentes responsáveis pelas disciplinas em que o(a) estudante está inscrito(a) naquele semestre. 

Ademais, acompanhamos esse(a) aluno(a) no decorrer do semestre e vamos ajustando, quando 

necessário, suas adequações. Outra estratégia relevante adotada pelo setor é sugestão aos(às) 
discentes de adaptações que já se mostram satisfatórias para outros(as) colegas, como é o 

exemplo do uso de abafadores de ouvido para quem apresenta alguma dificuldade de 

concentração. Uma vez que o campus não dispõe de espaço para que esses(as) acadêmicos(as) 
possam fazer as avaliações em ambiente separado da turma, essa foi a forma encontrada para 

que os estímulos auditivos sejam minimizados. Também nesse cenário, alguns(mas) 

educandos(as), por iniciativa própria, decidiram sentar-se de frente para a parede em dias de 

avaliação. Assim, eles(as) não veem a circulação dos(as) outros(as) na sala e conseguem se 

concentrar melhor pela diminuição desse estímulo visual. Instruções como essas são oferecidas 

aos demais estudantes por se tratarem de adequações propostas por eles(as) mesmos(as), os(as) 

principais conhecedores(as) de suas próprias demandas. Relatamos e registramos nossos 
atendimentos para melhor acompanharmos os(as) alunos(as) ao longo de sua trajetória 

acadêmica. Também dialogamos com os(as) professores que nos procuram com dúvidas e em 

busca de esclarecimentos. Em situações específicas, buscamos apoio de docentes da própria 
Universidade Federal Fluminense (UFF), atuantes na área de educação inclusiva, assim como da 

Divisão de Acessibilidade e Inclusão - Sensibiliza UFF, vinculada à Pró-Reitoria de Assuntos 
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Estudantis (PROAES) da instituição, para dialogar com a equipe docente do ISNF a fim de 

encontrarmos alternativas em conjunto que viabilizem a inclusão na prática. Recentemente, a 

instituição oportunizou um apoio pontual e individualizado para os(as) discentes que 
demonstram essa necessidade e interesse, na figura do “aluno apoiador”. Esse suporte é feito por 

outro(a) acadêmico(a) do campus, designado(a) pela PROAES, após aprovação em processo 

seletivo. O SAE atua tanto na divulgação desse processo seletivo, quanto no direcionamento e 
acompanhamento da atuação desse(a) educando(a) apoiador(a) no campus, dando um feedback 

à PROAES. Podemos afirmar que o trabalho desenvolvido pelo SAE tem se mostrado de suma 

importância para a garantia do direito de inclusão, permanência e conclusão de cursos de 
graduação para os(as) discentes acompanhados(as), mostrando ser uma experiência de trabalho 

inovadora e com impacto positivo para nossa universidade, mais especificamente no campus de 

Nova Friburgo. 

 

Palavras-chave: Inclusão; Adequação Pedagógica; Permanência; Trajetória Acadêmica. 
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DIVULGAÇÃO CIENTÍFICA INCLUSIVA EM AUDIOVISUAL: A SAÚDE BUCAL DE 

PESSOAS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO DO AUTISMO NO ISNF-UFF 

 

William Kitzinger Costa1 
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Laís David Amaral 3 

Bruna Lavinas S. Picciani4 

Helena Carla Castro5 

 

Introdução 

A presente pesquisa, desenvolvida no Mestrado Profissional em Diversidade e Inclusão (CMPDI) 

da Universidade Federal Fluminense (UFF), contribui para o eixo temático "Inclusão, Diversidade 

e Direitos Humanos". Através da abordagem da divulgação científica, validada pela pesquisa, 
objetivou-se a inclusão e a melhoria das práticas de saúde bucal para pessoas com Transtorno do 

Espectro do Autismo (TEA). A pesquisa tem alinhamento com a política institucional da UFF de 

apoiar programas de pós-graduação que oferecem vagas para servidores, como o autor principal, 

e cujos resultados de pesquisa tenham aplicação direta na universidade. O produto foi um 
videocast inclusivo, criado no Laboratório de Produção Audiovisual Saúde c(ON) Ciência, 

inaugurado durante a execução deste projeto em 2023 no Instituto de Saúde de Nova Friburgo 

(ISNF-UFF).  

 

Fundamentação 

Pessoas com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA) estão sujeitas a desafios oriundos de 
fatores demográficos, clínicos e sensoriais relacionados à informação de qualidade sobre saúde 

bucal e ao acesso a um atendimento odontológico de qualidade. A literatura demonstra que 

indivíduos com TEA incorrem em risco elevado de cáries e doenças periodontais (Ferrazzano et 

al., 2021; Da Silva et al., 2017; Santana et al., 2020). Diante disso, a divulgação científica por meio 
de produtos audiovisuais inclusivos, com recursos como legendas e interpretação em Língua 

Brasileira de Sinais (Libras), constitui-se como uma opção para informar profissionais de saúde, 

familiares e a comunidade em geral (Wiley; Gustafson; Rozniak, 2014). A nossa pesquisa é 
direcionada à formação continuada de profissionais em diversidade e inclusão, fortalecendo a 

rede inclusiva nos locais de atuação dos servidores, como o ISNF-UFF.  
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3 Universidade Católica de Brasília; 
4 Programa de Pós-graduação em Odontologia/ Instituto de Saúde de Nova Friburgo/ Universidade Federal 

Fluminense; 
5 LABiEMol/ Programa de Pós-Graduação em Ciências, Tecnologias e Inclusão/ Instituto de Biologia/ Universidade 

Federal Fluminense; 
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Objetivos 

O objetivo geral do estudo foi desenvolver com validação um videocast inclusivo sobre saúde 

bucal, direcionado a profissionais de odontologia, pessoas com TEA e seus familiares. Os 
objetivos específicos incluíram: revisar a literatura sobre a produção de vídeos instrutivos em 

saúde bucal para indivíduos com TEA por meio de análise bibliométrica; selecionar conteúdos e 

estratégias didáticas; produzir o vídeo com uma abordagem inclusiva; avaliar seu impacto nas 
plataformas digitais; e analisar o material a partir da opinião de especialistas, profissionais, 

acadêmicos e familiares de pessoas com TEA.  

 

Metodologia 

O estudo adotou uma abordagem qualitativa, baseada em um estudo de caso único, para a 

validação de um vídeo educativo. A pesquisa bibliométrica inicial foi realizada nas bases de dados 

Scopus e Web of Science, utilizando a ferramenta Bibliometrix, para mapear a produção científica 
sobre o tema. Foi produzido o videocast "Transtorno do Espectro do Autismo na Odontologia 

(com interpretação em Libras)" com duração de 22 minutos e 30 segundos. Ele contou com a 

participação da Dra. Laís David Amaral e da estudante Aelyzza Simas, além de recursos de 
acessibilidade como legendas ampliadas e interpretação em Libras. A validação do videocast foi 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE: 80810624.4.0000.5626) e envolveu a coleta de 

dados por meio de questionários semiabertos, usando a escala Likert e um campo para 
justificativas abertas. Os participantes foram divididos em dois grupos: uma especialista em 

conteúdo, tecnologia assistiva e Libras; e o público-alvo, composto por duas cirurgiãs-dentistas, 

duas mães de pessoas com TEA e dois acadêmicos de odontologia.  

 

Análise e Discussão dos Resultados 

A revisão de literatura não encontrou nenhum trabalho de validação de vídeos com as 

características propostas, sugerindo a originalidade do estudo. Os dados de desempenho do 
videocast no YouTube, até 5 de novembro de 2024, mostraram 152 visualizações, com 39,7% do 

tráfego vindo de fontes externas, principalmente proveniente do aplicativo WhatsApp e tempo 

médio de exibição de 3 minutos e 16 segundos. A validação qualitativa revelou que o videocast foi 
considerado relevante e eficaz em sua comunicação por todos os participantes. A especialista, 

atuante na área de fonoaudiologia e de Libras, avaliou o conteúdo como "extremamente 

relevante" (5/5) e as legendas e a interpretação em Libras como de alta qualidade, sugerindo 

apenas pequenas melhorias, como a escrita por extenso de siglas e o uso de audiodescrição. As 
cirurgiãs-dentistas e os acadêmicos de odontologia também atribuíram nota máxima à 

relevância do conteúdo e às legendas, destacando a importância da informação para a prática 

clínica e a formação profissional. As mães de pessoas com TEA consideraram o vídeo 
"extremamente relevante" e "muitíssimo importante", ressaltando a clareza e a acessibilidade da 

informação. Críticas construtivas, como a sugestão de reduzir o tempo do vídeo, foram apontadas 

por alguns participantes. O videocast foi bem recebido, mas a ausência de coleta de dados com 
pessoas surdas por não termos conseguido voluntários, não descarta a necessidade de maior 

inclusão e acessibilidade para essa comunidade.  
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Conclusão 

O videocast produzido pode contribuir significativamente para a promoção da inclusão e 

acessibilidade na saúde bucal de pessoas com TEA. A metodologia de produção e validação, que 
combinou uma revisão bibliométrica, a criação de um produto audiovisual com acessibilidade e 

a análise de percepções de diversos públicos, mostrou-se eficaz segundo os participantes da 

pesquisa. O material se configura como uma ferramenta valiosa para a educação em saúde e o 
apoio a profissionais e familiares, estreitando a conexão entre a pesquisa e a prática profissional, 

o que está alinhado às diretrizes do PQI-UFF. O estudo reforça ainda a importância da produção 

de materiais educativos inclusivos e da integração de tecnologias assistivas, como as legendas e 
a interpretação em Libras, para a disseminação do conhecimento científico de forma mais 

equitativa e acessível. 

 

Palavras-chave: Saúde Pública; Comunicação Científica; TEA; Educação em Saúde; 

Tecnologias Educativas. 
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 A INCLUSÃO NAS AULAS DE CIÊNCIAS DO COLUNI-UFF: UMA PROPOSTA  

DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

 

Karine de Oliveira Bloomfield Fernandes  

 

O presente relato tem como objetivo compartilhar a produção de materiais didáticos adaptados 

para o ensino de Ciências desenvolvidos no Colégio Universitário Geraldo Reis (COLUNI-UFF). 
Apesar de, desde 1961, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) garanta às 

pessoas com deficiência o direito de permanência no sistema geral de ensino, a efetiva integração 

desses alunos ao ambiente escolar regular, como apontado em diferentes estudos, não ocorre na 

prática (STELLA; MASSABNI, 2019). Diante do desafio, a professora regente da turma do sétimo 
ano dos Anos Finais do Ensino Fundamental, elaborou junto aos seus bolsistas, dois materiais 

para o ensino do conteúdo curricular “fotossíntese”. O primeiro, chamado de “caixa interativa”, 

tem como foco o ensino dos fatores abióticos necessários às plantas para a realização do 
processo da fotossíntese. Para isso, foram produzidas cartas com a imagem do Sol, a figura de 

um regador com água, a foto da fórmula química do gás carbônico e figuras de alimentos como 

sushi e pizza, que eram presas à caixa. A caixa apresentava dois desenhos de uma mesma planta, 
elaborados por uma das alunas-bolsistas da Educação Básica, que tinha o semblante ora feliz e 

possuía o aspecto saudável, ora triste e aspecto doente (com perda das pétalas e mais murcha), 

a depender do “estímulo” apresentado à planta. O segundo material adaptado interativo 

elaborado foi a chamada “caixa de Ciências”. Para esse material foram produzidas 20 cartas em 

papel cartão, que depois das correções foram plastificadas, com perguntas gerais sobre a 

“fotossíntese” e sobre o tema “morfologia vegetal”. No verso, as cartas coloridas apresentavam 

as respostas, que vinham com imagens para facilitar o entendimento de uma das alunas que não 
era alfabetizada. As cartas traziam perguntas como: “Qual parte da planta liga a raiz às folhas?”; 

“Qual o nome do alimento da planta?”. Para que a carta pudesse cair com a resposta voltada para 

cima, foi pensado um mecanismo interno por outra bolsista do projeto. A caixa foi concebida para 
ser um material didático que possa ser utilizado para contemplar outros conteúdos curriculares 

de Ciências, bastando para isso a produção de novas cartas. No dia planejado, os materiais 

adaptados ficaram em duas mesas diferentes e as três alunas foram separadas ficando uma 

sozinha e as outras duas formaram uma dupla. Elas rodaram pelas mesas, como se fossem 
“estações de aprendizagem”, ficando a cargo dos bolsistas e mediadoras interagirem com as 

alunas, instigando-as a interagirem com os materiais. Cabia à professora regente resgatar os 

conteúdos ou até mesmo ensiná-los novamente, respeitando o tempo da aprendizagem de cada 
indivíduo. As estudantes se envolveram nas atividades propostas, mostrando interesse na 

compreensão do mecanismo da “caixa de ciências”, demonstrando o entendimento dos 

comandos realizados durante a atividade, assim como a aprendizagem dos conteúdos propostos. 
Desse modo, a manipulação dos materiais permitiu que as alunas apresentassem foco nas 

atividades ao aproximá-las do concreto. Além de ter sido possível a percepção sobre as 

habilidades e limites das estudantes. Pela experiência vivida e aqui relatada conclui-se que a 

utilização de materiais didáticos em seus mais variados tipos compõe o ambiente da 
aprendizagem, que desperta no aluno o interesse, o que favorece o desenvolvimento da 

capacidade da percepção, além de propiciar informações que concretizem os conteúdos 

expostos (QUIRINO, 2011). 



           ANAIS IV SecienUFF 
           Educação e Diversidade: Perspectivas Teóricas e Estratégias para a Promoção da Inclusão      145 

 

 

Palavras-chave: Currículo de Ciências; Materiais Didáticos; Educação Básica; Processo de 

Ensino-aprendizagem.  

 

Referências 

STELLA, L. F.; MASSABNI, V. G. Ensino de ciências biológicas: materiais didáticos para alunos com 
necessidades educativas especiais. Ciência & Educação, Bauru, v. 25, n. 2, p. 353-374, 2019. 

Disponível em:  

https://www.scielo.br/j/ciedu/a/cKGN5zGwbT9p5tZVXYCH5Nm/?format=pdf&lang=pt. Acesso 
em: 25 ago. 2025.  

 

QUIRINO, V. L. Recursos didáticos: Fundamentos da utilização, 2011. TCC (Geografia). 

Universidade Estadual da Paraíba – UEPB. Campina Grande-PB. Disponível em: 

https://dspace.bc.uepb.edu.br/jspui/bitstream/123456789/2278/1/PDF%20-

20Valker%20Lopes%20Quirino.pdf. Acesso em: 25 ago. 2025. 

 

  



           ANAIS IV SecienUFF 
           Educação e Diversidade: Perspectivas Teóricas e Estratégias para a Promoção da Inclusão      146 

 

DIVERSIDADE, INCLUSÃO E ENSINO: RELATO DE ATUAÇÃO DOCENTE EM 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO DA UFF 

 

Fagner Henrique Guedes Neves1 

 

Este relato aborda de modo crítico-reflexivo meu primeiro ano de experiência como professor do 
quadro permanente de um programa de pós-graduação stricto sensu da UFF. Tal atuação articula-

se a um histórico marcado por compromissos com a interculturalidade, os direitos humanos, a 

reflexividade crítica sobre a docência e a inclusão social de identidades minoritárias por meio de 

práticas de ensino. 

Os principais pressupostos que têm orientado esse percurso estão na dialética entre o 

estabelecido e o desejável. Por um lado, o cenário contemporâneo, em que fenômenos como 

xenofobia, racismo, sexismos, homofobia, capacitismo, etarismo e intolerância a ideias e crenças 
são cada vez mais alarmantes. Na lógica tecnocrática do capitalismo e na cultura da efemeridade 

vivenciada no ciberespaço e das respostas ágeis e simplistas dos algoritmos, avançam as 

restrições às possibilidades de engajamento em processos de socialização comuns. 
Desigualdades e exclusões são assim reforçadas. Um contraponto possível é a (re)construção de 

mentalidades conformadas com o status quo por meio de espaços e processos de ensino. 

Aposta esta que se sustente no livre e amplo diálogo entre todos os sujeitos e culturas, mediado 

pela autonomia do pensar e agir em prol da inclusão, da diversidade e dos direitos humanos. 

A partir dessas premissas, o relato concebe o trabalho docente universitário como práxis 

investigativa. Em especial, explora a seguinte questão: Como a atuação como membro do quadro 

permanente de um programa de pós-graduação stricto sensu da UFF pode converter-se num espaço 
e processo de pesquisa e formação profissional voltado à inclusão, interculturalidade e 

reflexividade crítica? Proposta que se justifica não apenas diante do histórico destacado como 

também do debate acadêmico e da patente necessidade da inclusão social de todas as 

identidades sociais e culturais – tendo no ensino superior uma instância propícia. 

O relato tem como seu principal objetivo investigar a atuação docente no programa como espaço 

e processo de formação profissional. Conveio identificar as propostas e ações desenhadas no 
primeiro ano de atividade, analisando alguns de seus mais importantes significados perante o 

debate proposto e propondo novas práticas a partir da realidade vivenciada. 

Para tanto, está em cena um desenho metodológico de natureza qualitativa e participativa 

assentado no materialismo histórico-dialético. Uma proposta que visa construir uma práxis 
profissional, colocando em reflexão crítica fatos e processos vivenciados para aprimorar seu 

andamento cotidiano. Nesse caminho, o planejamento e realização de práticas de ensino e de 

sessões de orientação individual e coletiva, aliados a observações diretas com diário de campo e 

análises de conteúdo, revelam-se fontes de valor inestimável. 

 
1 Graduado em Ciências Sociais e Filosofia (UFF). Doutor em Ciências pela Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz. 

Servidor técnico-administrativo do Instituto de Saúde Coletiva da UFF. Professor do quadro permanente do 

Mestrado Profissional em Diversidade e Inclusão do Instituto de Biologia da UFF. Professor da Fundação Cecierj. 

Vice-líder do Núcleo de Estudos em Saúde, Educação e Diversidade (NESED/UFF). 
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O ingresso no programa de pós-graduação teve como propósito explorar ideias e práticas em 

favor da inclusão étnico-racial – campo no qual atuo fora da UFF. Por outro lado, duas orientações 

assumidas colocaram-me diante da inclusão da pessoa no Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
atuando em debate ainda pouco conhecido para mim. Mesmo assim, são buscadas aproximações 

interseccionais, explorando aí o racismo e o capacitismo como processos conexos de 

desigualdade e exclusão. Esses esforços norteiam outras atividades no programa. 

As orientações representam, ainda, desafios de natureza institucional.  Numa das orientações, foi 

preciso redesenhar uma pesquisa no meio do caminho, após o descredenciamento do orientador 

anterior. O estudo versa sobre uma capacitação de professores de uma escola na Região Serrana 
do Rio de Janeiro em torno do ensino inclusivo a estudantes no espectro do TEA, considerando 

aportes teóricos da Neurociência. Noutra orientação, cabe contribuir com a capacitação do corpo 

técnico-administrativo, no âmbito do Programa de Qualificação Institucional (PQI/UFF). Por sua 

vez, o projeto vislumbra a possibilidade de contribuir a uma formação de servidores técnico-

administrativos que trabalhem em coordenações de cursos de graduação que lhes permita 

atender de maneira mais inclusiva estudantes inseridos no TEA. Também assumi coorientação 

em programa de Doutorado na UFF, em proposta de estudo que trata de política pública de 
inclusão da pessoa idosa num município do Grande Rio. Todos estes projetos estão em avaliação 

em Comitê de Ética. 

Paralelamente, dediquei-me a atividades de ensino, tais como uma disciplina obrigatória de 
Metodologia Científica e um curso internacional, também na mesma área, oferecido em parceria 

da UFF com uma universidade angolana. No corrente período, tenho atuado numa disciplina 

metodológica e ministrarei uma disciplina optativa acerca de um tópico especial sobre ética, 

inclusão social e ensino. Estas são ocasiões de significativo potencial dialógico e mutuamente 
construtivo, nas quais oportunidades para dois pilares da inclusão –  as aprendizagens 

colaborativas e o trabalho em equipe – são exploradas. As atividades são pensadas em interface 

com Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) pertinentes à Agenda 2030 da Organização 
das Nações Unidas, com ênfase neste: “Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de 

qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos”. 

A atuação no Programa também envolve uma dimensão político-administrativa, abarcando 
práticas deliberativas no Colegiado de Curso e avaliações em certames e periódicos classificados 

no Qualis/CAPES. Mais uma vez, a experiência mostra a importância da dialogicidade e da 

negociação acerca de uma agenda comum, o compromisso com a inclusão de mais sujeitos e 

culturas. Propostas têm sido oferecidas a tal coletivo, como a organização de livro (no prelo), 

outras produções bibliográficas e, possivelmente, produtos audiovisuais de divulgação científica. 

Em suma, a experiência relatada tem, pelo menos, dois significados dialéticos. Um deles é o 

confronto de um cenário de desigualdade e exclusão e a prática de pesquisa e ensino inclusivo 
como contrapontos. Outro enfoque possível é a oposição entre um conjunto de saberes docentes 

prévios à experiência e os desafios enfrentados. Espera-se que novos ciclos de ações e reflexões 

venham a aprimorar ainda mais tal práxis profissional explorando essas duas dialéticas em favor 

da política pedagógica inclusiva da Universidade. 

Enfim, a atuação num Programa de Pós-Graduação da UFF é uma prática de formação docente 

de caráter crítico-reflexivo que pode impactar espaços, relações e atores na direção de valores 

como a inclusão e a interculturalidade. Este é o ponto de encontro entre a experiência vivida e o 
futuro desejado, no melhor interesse de uma (re)construção de mentalidades em prol de uma 

pauta humanística urgente. 
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DIAGNÓSTICO DA ACESSIBILIDADE EM BIBLIOTECAS UNIVERSITÁRIAS: UM ESTUDO 

DE CASO DA UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 

 

Ana Paula Lima dos Santos 

 

Este trabalho é um pequeno recorte da tese da autora defendida no PPCCI desta universidade e 

integra o Eixo – Inclusão, Diversidade e Direitos Humanos e discute a acessibilidade informacional 
e comunicacional nas bibliotecas universitárias da Universidade Federal Fluminense (UFF). A 

pesquisa contribui para o debate sobre políticas de inclusão em ambientes acadêmicos, em 

consonância com a Agenda 2030 e a Lei Brasileira de Inclusão (LBI), ao problematizar de que 
forma as bibliotecas podem garantir o direito à informação para pessoas com deficiência. O 

estudo, recorte de uma tese de doutorado, baseia-se no checklist da Federação Brasileira de 

Associações de Bibliotecários, Cientistas de Informação e Instituições (FEBAB) e nas diretrizes do 
The World Wide Web Consortium (W3C), propondo recomendações para políticas institucionais de 

informação acessível. 

Segundo o IBGE (2023), mais de 18,6 milhões de brasileiros convivem com algum tipo de 

deficiência, o que exige da sociedade e das instituições públicas ações inclusivas. A LBI (Lei nº 
13.146/2015) estabelece diretrizes para remover barreiras arquitetônicas, tecnológicas, 

comunicacionais e informacionais. Para González de Gómez (2002), as políticas de informação 

devem garantir equidade de acesso e participação social. No campo bibliotecário, a FEBAB (2018) 
e autores como Babalola e Haliso (2011) defendem a responsabilidade das bibliotecas em 

assegurar a democratização do conhecimento. Apesar de avanços na acessibilidade 

arquitetônica, ainda são frágeis as práticas que garantem inclusão informacional, como sites, 
catálogos e acervos digitais acessíveis. Nesse sentido, o conceito de regime de informação 

(Santos, 2024) ajuda a compreender a necessidade de políticas integradas de acessibilidade. O 

estudo tem como objetivos principais a avaliação da acessibilidade comunicacional e 

informacional das bibliotecas da UFF; a identificação de barreiras existentes nos serviços e 
acervos digitais; a verificação da aderência dos catálogos e sites às diretrizes de acessibilidade da 

FEBAB e do W3C e propor recomendações para uma política institucional de informação acessível 

que contemple recursos humanos, tecnológicos e normativos. 

A pesquisa adota abordagem qualitativa e documental. Utilizou-se o checklist de acessibilidade 

elaborado pela FEBAB, inspirado em Nicoletti (2013), que contempla oito categorias de 

acessibilidade. Neste recorte, o foco recaiu sobre barreiras comunicacionais e informacionais. 

Entre janeiro e março de 2024, a autora realizou análise manual dos sites e catálogos das 

bibliotecas da UFF, classificando os itens conforme “Sim”, “Não” ou “Parcialmente”. 

Complementarmente, foram examinados relatórios institucionais, o Plano de Desenvolvimento 

da Unidade (PDU/SDC) e o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI/UFF). 

A análise revelou baixa aderência das bibliotecas às práticas de acessibilidade digital. Observou-

se prioridade nas adaptações arquitetônicas, enquanto aspectos comunicacionais e 

informacionais permanecem pouco desenvolvidos. O checklist mostrou falhas como: ausência de 
materiais táteis ou sonoros para obras visuais; formulários não disponíveis em braile ou versão 

ampliada; catálogos online sem plena compatibilidade com leitores de tela; e regulamentos 

acessíveis apenas em formato digital comum. Ainda que parcialmente atendidos, itens como e-

books, audiodescrição e serviços sob demanda apontam caminhos para avanços.  
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Os documentos institucionais analisados (PDI 2018-2022; PDU/SDC 2021-2023) confirmam a 

carência de políticas específicas de acessibilidade informacional, destacando-se apenas 

referências pontuais à aquisição de materiais digitais. Isso demonstra uma concepção restrita de 
acessibilidade, limitada ao espaço físico. A literatura reforça que a inclusão depende também de 

profissionais capacitados e políticas de informação articuladas (Albagli, 1999; González de 

Gómez, 2002). O investimento em Tecnologias Assistivas sem formação adequada dos 
bibliotecários compromete a efetividade das ações. Para sanar essas questões, a 

Superintendência de Documentação (SDC) criou em 24 de janeiro, por meio da Determinação de 

Serviço n. 8 de 2025, o Grupo de Trabalho (GT) de Acessibilidade, lugar em que tem sido discutido 

e pensado políticas para as bibliotecas da UFF. 

As bibliotecas universitárias da UFF apresentam avanços em acessibilidade arquitetônica, mas 

permanecem defasadas na dimensão informacional e comunicacional. Persistem barreiras em 

sites, catálogos e acervos digitais, o que compromete o pleno exercício do direito à informação 

por pessoas com deficiência. Recomenda-se que a universidade formule uma política de 

informação acessível que envolva: (i) capacitação continuada dos profissionais; (ii) revisão das 

diretrizes de desenvolvimento de coleções, assegurando formatos acessíveis; (iii) implementação 

de planos institucionais de acessibilidade; e (iv) integração de recursos humanos e tecnológicos.  

O checklist da FEBAB mostrou-se uma ferramenta eficiente para diagnóstico e planejamento, com 

potencial de ser replicada em outras instituições. Ao alinhar-se à Agenda 2030, a pesquisa reforça 
o papel das bibliotecas como agentes de inclusão social e justiça informacional. Assim, consolidar 

práticas de acessibilidade comunicacional e informacional é condição fundamental para garantir 

a democratização do conhecimento no ensino superior e, com a criação do GT, a gestão das 

bibliotecas possui as ferramentas necessárias para sanar essas demandas. 

 

Palavras-chave: Acessibilidade Informacional; Biblioteca Universitária; Inclusão Social;  

Pessoas com Deficiência; Política de Informação. 
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LIBRAS COMO DIREITO: AVANÇOS E RETROCESSOS NA INCLUSÃO  

DA PESSOA SURDA 

 

 Giovana Cristina de Campos Bezerra 

 

O presente relato de experiência insere-se no eixo temático Inclusão, Diversidade e Direitos 

Humanos, ao discutir os efeitos práticos da Lei nº 10.436/2002 e do Decreto nº 5.626/2005 na 

consolidação da Libras como direito linguístico e instrumento de inclusão social da pessoa surda 
no contexto universitário. A experiência relatada tem origem na atuação extensionista e docente 

em um programa institucional que visa promover a acessibilidade comunicacional para 

estudantes surdos. A relevância do trabalho reside na proposição de práticas inclusivas, voltadas 

à valorização da Libras enquanto língua de instrução, além de denunciar os retrocessos 
provocados por políticas educacionais que desconsideram a especificidade linguística e cultural 

da comunidade surda. A base teórica fundamenta-se nos estudos de Skliar (1998), Quadros e 

Schmiedt (2006) e Strobel (2008), que tratam da surdez em uma perspectiva socioantropológica 
e defendem a constituição de identidades surdas em contextos bilíngues. Além disso, recorre-se 

à noção de direito linguístico (Gesser, 2009), compreendendo que a Libras não é apenas um meio 

de comunicação, mas um marcador identitário que deve ser garantido em todas as esferas 
públicas, especialmente na educação superior. O objetivo principal deste relato é apresentar as 

ações implementadas para garantir a presença da Libras em práticas institucionais na 

universidade, bem como analisar os limites e desafios enfrentados no processo. Entre os 

objetivos específicos, destacam-se: a) Analisar a efetividade das políticas linguísticas 

institucionais voltadas à inclusão de surdos; b) Apontar práticas exitosas de acessibilidade 

comunicacional no ensino, pesquisa e extensão; c) Identificar retrocessos que comprometam a 

permanência e a aprendizagem dos estudantes surdos. A metodologia utilizada é qualitativa, do 
tipo pesquisa participante, articulada à atuação como professor e extensionista em projetos 

institucionais. Foram utilizados registros de reuniões pedagógicas, relatórios de 

acompanhamento de estudantes surdos, entrevistas com intérpretes de Libras, professores e 
alunos surdos, bem como observações de aulas bilíngues e atendimento no Núcleo de 

Acessibilidade da universidade. O recorte temporal compreende os anos de 2022 a 2024. As ações 

desenvolvidas, como a formação continuada de docentes em Libras, a presença de intérpretes 

em espaços além da sala de aula e a oferta de disciplinas em modalidade bilíngue, mostraram 
impactos positivos na permanência e no rendimento acadêmico dos estudantes surdos. No 

entanto, persistem desafios estruturais, como a insuficiência de profissionais fluentes em Libras, 

a descontinuidade de políticas públicas com mudanças de gestão e a ausência de materiais 
didáticos bilíngues. Constatou-se que a defesa da Libras como direito linguístico ainda é 

fragilizada por concepções medicalizantes e integradoras que negam a especificidade cultural da 

surdez. A análise revelou avanços pontuais, mas também evidenciou retrocessos na efetivação 
plena da inclusão. A experiência relatada demonstra que, apesar dos marcos legais que 

reconhecem a Libras como língua oficial da comunidade surda, a sua efetiva implementação 

como direito linguístico e ferramenta de inclusão ainda encontra barreiras na prática 

universitária. É urgente fortalecer políticas institucionais que garantam a educação bilíngue, a 
formação docente adequada e a valorização da identidade surda. A permanência de estudantes 

surdos na universidade depende diretamente do compromisso com práticas inclusivas e da 

consolidação de um ethos institucional que respeite a diferença como direito. 
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 POLÍTICAS PÚBLICAS E DIREITOS LINGUÍSTICOS DA PESSOA SURDA NO BRASIL 

 

Giovana Cristina de Campos Bezerra  

Valdicley Pereira Campos  

Sailloane Alandia Soares Simão  

 

 
 A efetivação dos direitos linguísticos da pessoa surda nas universidades brasileiras tem 

avançado, porém ainda enfrenta entraves estruturais e culturais. Este relato descreve uma 

experiência universitária voltada à implementação de ações que reconhecem a Libras como 

primeira língua da pessoa surda, contribuindo com o eixo temático "Inclusão, Diversidade e 

Direitos Humanos". As iniciativas descritas evidenciam o impacto positivo de práticas 

institucionais que promovem acessibilidade, pertencimento e justiça linguística. A base legal 

brasileira, composta pela Lei nº 10.436/2002 e pelo Decreto nº 5.626/2005, estabelece o 
reconhecimento da Libras como meio de comunicação legítimo. No entanto, a presença da 

norma jurídica não garante a transformação das práticas pedagógicas. Segundo Skliar (1998), é 

necessário abandonar a lógica da normalização e valorizar as diferenças linguísticas como 
constitutivas da identidade surda. A universidade, como espaço de produção de saberes, deve 

assumir a responsabilidade de garantir não apenas acesso, mas também permanência e 

protagonismo surdo em seus processos formativos. Apresentar práticas desenvolvidas em uma 

universidade pública voltadas à garantia dos direitos linguísticos da pessoa surda, analisando 
seus impactos na formação docente, na permanência estudantil e na construção de uma 

ambiência bilíngue institucional. Trata-se de um relato de experiência com abordagem 

qualitativa, fundamentado em observação participante, análise documental e coleta de 
depoimentos informais de estudantes surdos. Foram sistematizadas ações como a presença de 

intérpretes em tempo integral, realização de eventos bilíngues, produção de materiais visuais 

acessíveis e oferta de formação continuada em Libras para docentes e servidores. As práticas 
analisadas revelaram mudanças significativas na rotina acadêmica e na percepção institucional 

sobre os direitos da comunidade surda. Estudantes relataram maior autonomia, participação em 

atividades acadêmicas e melhora na comunicação com professores e colegas. A formação dos 

docentes mostrou avanços, ainda que desiguais, quanto ao uso da Libras em sala de aula. A 
realização de seminários bilíngues e grupos de estudos visuais fortaleceu o protagonismo surdo 

e ampliou os espaços de uso da Libras na universidade. O fortalecimento dos direitos linguísticos 

da pessoa surda depende da articulação entre legislação, políticas institucionais e práticas 

cotidianas. A experiência demonstrou que ações sustentadas e construídas com a participação 

da comunidade surda são fundamentais para a consolidação de uma universidade bilíngue. 

Avançar nessa direção exige investimento em formação, contratação de profissionais surdos, 
acessibilidade atitudinal e reconhecimento da Libras como língua de instrução e produção de 

conhecimento.  

 

Palavras-chave: Pessoa Surda; Direitos Linguísticos; Educação Superior; Libras; Inclusão. 
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 “ESSA DOR NÃO TEM NOME”: O QUE APRENDEMOS COM OS DISCURSOS DO 

JULGAMENTO DO CASO MARIELLE FRANCO 

 

 Silvia Gomes de Sousa 

Priscila Rocha Vicente 

Natália de Vasconcellos Ceccopieri Santos 

 

Introdução  

A violência sofrida por mulheres é uma questão estrutural que atravessa contextos sociais, 

culturais e históricos diversos, refletindo desigualdades de gênero que permanecem 

profundamente arraigadas nas sociedades contemporâneas.  

Inserida nesse espectro está a noção de violência simbólica, elaborada por Pierre Bourdieu, que 

se refere à imposição de significados, valores e representações capazes de naturalizar e legitimar 

desigualdades sociais. Essa forma de violência, frequentemente invisibilizada, se sustenta 

justamente na ausência de reconhecimento de sua existência, ao operar de modo a levar os 
grupos subalternizados a internalizarem sua posição de marginalização como natural e 

inevitável.  

É nesse cenário de violências — explícitas e simbólicas, físicas e institucionais — que emerge a 
figura de Marielle Franco. Mulher, negra, lésbica, mãe e oriunda da periferia do Rio de Janeiro, 

Marielle construiu um percurso de resistência a partir da educação. Tornou-se socióloga pela 

PUC-Rio, mestre em Administração Pública pela UFF e, posteriormente, vereadora da cidade do 

Rio de Janeiro, eleita em 2016 com 46.502 votos. Sua trajetória política esteve profundamente 
ancorada na defesa da inclusão, da diversidade e dos direitos humanos, e sua própria biografia 

encarnava a articulação dessas pautas.  

O assassinato de Marielle, ocorrido em 14 de março de 2018, constitui um marco histórico e 
simbólico. O presente trabalho toma como foco os depoimentos de Marinete da Silva e Mônica 

Benício, respectivamente mãe e companheira de Marielle, durante o julgamento do caso. Suas 

falas evidenciam como memórias, afetos e resistências se entrelaçam na reconstrução pública da 
figura de Marielle Franco, destacando a importância da inclusão, da diversidade e da luta por 

direitos humanos.  

A trajetória de Marielle Franco, quando relacionada às políticas públicas, evidencia como 

inclusão, diversidade e direitos humanos podem e devem ser incorporados ao planejamento e à 
execução das ações da UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE, visto ter sido ela bolsista do PPGAd 

(Programa de Pós-Graduação em Administração) e afirmar em sua dissertação a importância de 

tal incentivo para a conclusão do Mestrado.  

 

Fundamentação  

O conceito de interseccionalidade, segundo o exposto por Collins e Bilge (2020), que o determina 
como múltiplas categorias sociais — como raça, classe, gênero e sexualidade — se interconectam, 



           ANAIS IV SecienUFF 
           Educação e Diversidade: Perspectivas Teóricas e Estratégias para a Promoção da Inclusão      157 

 

tendo influência tanto nas estruturas de poder quanto nas vivências cotidianas, oferecendo uma 

lente crítica para compreender a complexidade das desigualdades.  

Assim, a discriminação interseccional coloca em primeiro plano as dimensões raciais e/ou de 
gênero, que são parte da estrutura social e fatores que contribuem para a produção da 

subordinação” (Rezende & Andrade, 2023, p.4).  

 

Objetivos principais  

O objetivo central do presente trabalho é analisar a articulação dos marcadores identitários de 

gênero, raça e sexualidade, nos depoimentos de Marinete Silva e Mônica Benício durante o 
julgamento do caso Marielle Franco a partir de uma análise que destaca a inclusão e a 

diversidade.  

 

Metodologia aplicada  

A pesquisa qualitativa permite explorar em profundidade os significados atribuídos aos eventos 

e as implicações simbólicas das estruturas de opressão e resistência (Minayo, 2012).  

Optou-se pela abordagem qualitativa devido à sua ênfase na compreensão de fenômenos sociais 
em seus contextos históricos e culturais (Denzin & Lincoln, 2011). Essa abordagem metodológica 

também é especialmente eficaz para investigar narrativas e interpretações de sujeitos sociais 

sobre eventos marcantes, permitindo captar aspectos subjetivos e simbólicos que escapam a 

métodos quantitativos (Guba & Lincoln, 1994).  

 

Análise e discussão dos resultados  

Dentro das etapas do estudo, foi realizada uma familiarização dos dados com leitura dos 
materiais coletados, identificando elementos recorrentes e destacando aspectos que dialogam 

diretamente com os objetivos da pesquisa.  

 

Gênero 

“Aquela mulher também era um símbolo dentro daquela família”  

Depoimento Marinete Silva  

Minutagem: 01:56:12  

 

Deste modo, a utilização do gênero como categoria analítica evidencia a desigualdade entre os 

sexos em diversas relações sociais e de poder. Além disso, ela questiona o patriarcado e sua 
hegemonia de dominação. Mais ainda, o conceito de gênero desafia o padrão cultural 

socialmente construído em torno do sexo feminino e a homogeneização das características 

atribuídas ao “ser mulher”.  

 

Identidade racial 

“O partido não tinha nenhuma mulher negra como candidata e ela chegou”  

Depoimento Marinete Silva  
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Minutagem: 01:51:28 3  

 

Ao realizarmos um recorte racial, o debate é ainda mais revelador, visto que as mulheres negras 
são mais impactadas com a sub-representação em cargos políticos, resquício do processo de 

tardia abolição da escravatura no Brasil, sem reparação racial histórica ou indenização à altura 

dos impactos nefastos desse crime contra a humanidade.  

A fala de Marinete Silva, ao sintetizar uma dor pessoal se conecta com a realidade de outras mães, 

que também tem seus filhos mortos por agentes do Estado, sem sua devida condenação, seja 

pela invasão inconsequente nas comunidades ou diante de balas perdidas que repetidamente 

vemos estampados nas capas dos jornais.  

 

Orientação Sexual 

“a gente descobriu nossa sexualidade juntas, a gente nem questionava a natureza da 

orientação sexual ali”  

Depoimento Mônica Benício  

Minutagem: 02:49:05  

 

No depoimento da viúva, quando ela relata que ambas descobriram sua sexualidade juntas, sem 

questionar sua natureza, há um rompimento explícito com a normatividade que exige uma 

coerência entre sexo, gênero e desejo.  

 

Conclusão  

O presente trabalho pretendeu refletir sobre as questões de gênero, identidade racial e 
orientação sexual a partir dos depoimentos dados pela mãe e companheira de Marielle Franco. A 

análise da trajetória de Marielle Franco permite compreender como os princípios de inclusão e 

diversidade se materializam tanto em sua biografia quanto em sua atuação política e acadêmica. 

Sua presença nos espaços institucionais de poder rompeu barreiras impostas por estruturas 

históricas de exclusão e evidenciou a urgência de políticas públicas capazes de reconhecer e 

valorizar a pluralidade de sujeitos e experiências sociais  

Esse artigo também é um exercício de afirmação, memória e semente da vereadora para que se 

possa florescer novas Marielles, como trouxe o depoimento de Mônica Benício: "para que 

Marielles possam existir na sua potência com segurança" (Minutagem 02:57:00).  

 
Palavras-chave: Marielle Franco; Violência Simbólica; Diversidade; Gênero. 
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ENSINO INCLUSIVO NA UFF: CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PARA ATENDIMENTO A 

ESTUDANTES COM TEA  

 

 Elaine de Moura Melo1 

Fagner Henrique Guedes Neves2 

 

Introdução 

Este trabalho apresenta um projeto de pesquisa que visa capacitar servidores técnico-
administrativos da Universidade Federal Fluminense (UFF) para o atendimento inclusivo de 

estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Insere-se no eixo temático de Inclusão, 

Diversidade e Direitos Humanos, contribuindo ao propor uma intervenção direta na rotina 

universitária, alinhada com a missão institucional da EGGP/UFF de formar agentes públicos aptos 
a lidar com diversidade. Ao articular teoria, política e prática, o estudo busca avançar no 

entendimento das demandas específicas do TEA e melhorar a qualidade de suporte oferecido no 

nível superior, ampliando a eficácia das políticas públicas de inclusão.  

 

Fundamentação Teórica 

A fundamentação teórica apoia-se na concepção de TEA como espectro de singularidades 
cognitivas e comportamentais que exigem adaptações pedagógicas e administrativas (OPAS, 

2024; Stainback & Stainback, 1999). Adota-se o Ciclo de Políticas Públicas de Mainardes (2006) 

para analisar as etapas de formulação, implementação e avaliação das diretrizes inclusivas na 

UFF. Complementa-se o arcabouço com os princípios éticos transformadores de Mantoan (2004), 
que defende a diferença como recurso pedagógico, e com a metodologia de análise documental 

crítica de Cellard (2012). A Lei Berenice Piana (Lei 12.764/2012) e a Lei Brasileira de Inclusão (Lei 

13.146/2015) embasam a discussão jurídica, reforçando o direito ao acesso e permanência de 

pessoas com TEA no ensino superior.  

 

Objetivos 

Geral: Realizar curso de capacitação com servidores técnico-administrativos da Universidade 

Federal Fluminense para oferecer atendimento mais eficaz, humanizado e inclusivo a estudantes 

com TEA. Específicos: Identificar o ciclo de políticas inclusivas aplicadas a estudantes com TEA 

na UFF; planejar um curso de capacitação direcionado aos servidores técnico-administrativos 

lotados nas coordenações de curso de graduação da UFF; elaborar um curso de capacitação com 

servidores técnicos-administrativos lotados nas coordenações de curso de graduação da UFF; 

avaliar o impacto do curso em comparação aos achados da etapa diagnóstica, visando 

aprimoramentos futuros.  

 
1 Técnica em Assuntos Educacionais na Escola de Governança e Gestão Pública/PROGEPE. Mestranda do Programa 

profissional em Diversidade e Inclusão/Instituto de Biologia-UFF. Orcid.: 0009-0004-7035-1591; Lattes: 

http://lattes.cnpq.br/8211217678174821. 
2 Doutor em Ciências pela Fundação Oswaldo Cruz, Pós doc. em Ciências pela Fundação Oswaldo Cruz. Professor 

do curso de Mestrado Profissional em Diversidade e Inclusão da Universidade Federal Fluminense. Orcid.: 0000-

0002-7990-6299; Lattes: http://lattes.cnpq.br/3358963897702653.  
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Metodologia 

Adota-se uma abordagem qualiquantitativa e participativa, fundamentada na pesquisa-ação 

(Thiollent, 2011) e no ciclo de políticas públicas de Mainardes (2006). O projeto organiza-se em 
três fases: Diagnóstica: revisão bibliográfica e documental (leis, PDI da UFF, sites da SAI e UFF 

Acessível); entrevistas semiestruturadas com gestores; aplicação de questionários a técnicos-

administrativos e estudantes com TEA; Interventiva: planejamento colaborativo e execução do 
curso remoto, com encontros síncronos por videoconferência e atividades assíncronas no Google 

Classroom, seguindo padrões pedagógicos da EGGP; Avaliativa: uso de instrumentos de 

avaliação (questionários pós-curso, observações e grupos focais) e aplicação da análise 
documental crítica de Cellard (2012) para comparar práticas antes e depois da capacitação. O 

caráter remoto do curso visa ampliar a participação de servidores de diferentes campi, flexibilizar 

horários e reduzir custos. Todos os procedimentos seguirão normas éticas (Resolução CNS nº 

510/2016; LGPD) e contarão com aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa.  

 

Resultados 

Como o levantamento de campo ainda não foi iniciado, a discussão baseia-se em evidências da 
literatura e no diagnóstico documental: Conhecimento Prévio: espera-se confirmar lacunas nos 

saberes dos servidores sobre o TEA, frequentemente pautados em abordagens assistencialistas; 

Capacitação: prevê-se que o curso estimule a apropriação de práticas de comunicação clara, 
flexibilidade curricular e uso de tecnologia assistiva; Impacto Institucional: antecipa-se maior 

integração entre a SAI, coordenações de curso e EGGP para formalizar protocolos de 

atendimento; Sustentabilidade: o caráter participativo da pesquisa-ação deve fomentar cultura 

colaborativa, garantindo que o processo de reflexão-ação-reflexão perdure após a intervenção. 
Esses resultados projetados apontam para um avanço na conscientização institucional e no 

desenvolvimento de rotinas inclusivas, preparando o terreno para a avaliação empírica pós-

curso. 

  

Considerações Finais 

O projeto pretende não apenas preencher lacunas de conhecimento, mas fomentar uma cultura 
institucional de inclusão proativa no ensino superior. Ao combinar pesquisa-ação e ciclo de 

políticas, promove-se um processo contínuo de reflexão, intervenção e avaliação, alinhado à 

marcos legais e éticos. A capacitação de servidores técnico-administrativos emerge como 

estratégia central para viabilizar práticas inclusivas efetivas, contribuindo para ambientes 
universitários mais equitativos. A consolidação de rotinas de atendimento sensível às 

necessidades dos estudantes com TEA fortalecerá o compromisso social e pedagógico da UFF, 

representando passo significativo rumo a uma universidade de portas abertas à diversidade.  

 

Palavras-Chave: Educação Inclusiva; Ensino Superior; Transtorno do Espectro Autista.  
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INTERVENÇÕES NO SERVIÇO PÚBLICO PARA O INDIVÍDUO COM TRANSTORNO DO 

ESPECTRO AUTISTA: PLANO DE TRABALHO INDIVIDUALIZADO 

 

Cíntia Beatriz Duarte Pereira1 

Diana Negrão Cavalcanti2 

 

Introdução 

O objetivo é refletir sobre um plano de trabalho individualizado no serviço público para 

indivíduos com TEA baseando-se nas legislações pertinentes como a Constituição da República 

Federativa do Brasil, Lei n.º 8.112/90 e teóricos da área, pelo viés qualitativo e bibliográfico. Os 

resultados apontam para um plano individual de trabalho acessível baseado em acolhimento, 

escuta e remoção de barreiras. Conclui-se que a inclusão do indivíduo com Transtorno do 

Espectro Autista no serviço público precisa de planejamento individualizado. 

Os dados do órgão governamental americano de referência internacional, U.S Center for Disease 

Control and Prevention (CDC), declaram que 1 em cada 31 crianças são diagnosticadas com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) (CDC, 2025). Nos estudos de Russell (2021) no Reino Unido, 

1998-2018, o autor destaca o número de diagnósticos crescente em adultos, mulheres e 
indivíduos com alta funcionalidade, 787%, devido a ampliação do diagnóstico, notificação e 

desestigmatização (Tafolla, Singer, Lord, 2025). 

Considerando a Constituição Federal de 1988 (CF 1988), artigo 37, inciso VIII - reserva de vagas 
para pessoas com deficiência em concursos públicos; a Lei Berenice Piana n.º 12.764/2012 , artigo 

3.º, inciso IV - acesso ao trabalho;  o decreto  nº 9.508/2018, artigo 1.º, inciso II, § 1º - reserva de, 

no mínimo, 5% das vagas, no âmbito da administração pública federal e a lei n.º 8.112/90, artigo 
5º, § 2o  - direito ao concurso em atribuições compatíveis à deficiência, questiona-se: há 

intervenções necessárias e suficientes nos ambientes de trabalho dotados por estímulos 

sensoriais e relações humanas considerando as limitações decorrentes do TEA? O objetivo é 

refletir sobre um plano de trabalho individualizado no serviço público para indivíduos com TEA 
(Brasil 1988, Brasil 1990, Brasil 2012, Brasil, 2018). A pesquisa justifica-se pela vigência da reserva 

de vagas em concursos e as limitações do TEA (Martins, Nogueira, Oliveira, 2023) integrando-se 

ao eixo temático de inclusão, diversidade e direitos humanos. 

 

Fundamentação 

O TEA é um transtorno do neurodesenvolvimento hereditário, com características cognitivas 
subjacentes (Lord, 2022). Observa-se limitações na comunicação, interação social, padrões fixos, 

questões sensoriais e níveis de deficiência intelectual que podem afetar as relações sociais (APA, 

2014; Lord, 2022). Sobre os comportamentos, considera-se: aderência à rotina, padrões 

ritualizados, dificuldade em olhar face a face, nos gestos e expressões faciais que são aspectos 
naturais das relações humanas (APA, 2014; Lord, 2022). Nos sentidos, possuem hipersensibilidade 

 
1 Programa de Pós Graduação em Ciências, Tecnologias e Inclusão (PGCTIn) – Universidade Federal Fluminense 

(UFF); e-mail: cintiabeatrizduarte@gmail.com; Lattes: http://lattes.cnpq.br/7518067719475522.  
2 Programa de Pós Graduação em Ciências, Tecnologias e Inclusão (PGCTIn) – Universidade Federal Fluminense 

(UFF); dn.cavalcanti@gmail.com; Lattes: http://lattes.cnpq.br/./1970075442296547.  
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ao som, temperatura, texturas podendo ocasionar modificação postural, causar desregulação, 

irritabilidade, evitação e movimentos repetitivos (Ferreira et al., 2024; Pereira, 2024). 

O indivíduo com TEA possui direito à realização de concurso público, considerando a reserva de, 
no mínimo, 5% para as pessoas com deficiência (Brasil, 1988; Brasil, 1990; Brasil, 2018). O serviço 

público é uma oportunidade de obter segurança, valorização profissional, renda, alcance de 

metas, acesso à arte, cultura e outras formas de lazer (Queiroz, et al., 2025). Porém, considerando 
as especificidades sociais e sensoriais, as instituições precisam pensar em um plano de trabalho 

individual acessível (PTIA) que deverá ser aperfeiçoado e reorganizado após a escuta das suas 

necessidades individuais do servidor (Pereira, 2024). Segundo Martins, Nogueira e Oliveira (2023), 

o acolhimento é essencial para a adaptação e permanência desse profissional.  

 

Metodologia 

Trata-se de uma narrativa qualitativa e bibliográfica (Gerhardt e Silveira, 2009), com buscas entre 
29 e 31 de junho de 2025, no Google Acadêmico, utilizando como descritores: TEA, trabalho e 

intervenções. O critério de inclusão: artigos sobre TEA no mercado de trabalho e publicados nos 

últimos cinco anos. Os critérios de exclusão são artigos que abordam o TEA no mercado de 

trabalho, mas sem a perspectiva de intervenção. 

 

Resultados 

Considerando o acesso do servidor público por concurso, cabe à instituição pública pensar nas 
barreiras ambientais/sociais para acolhimento (Queiroz et al., 2025) e preservar a garantia do 

direito à permanência (Brasil 1988, Brasil 1990, Brasil 2012, Brasil, 2018) através possíveis 

sugestões de intervenção no ambiente de trabalho. 

A primeira etapa é organizar o perfil de contratação sendo um papel das comissões organizadoras 
(Basto e Cepellos, 2023). Seguidamente, constrói-se o PTIA para receber o servidor. O PTIA deve 

envolver uma equipe multidisciplinar, órgão gestor de pessoal, a participação da chefia imediata 

e dos pares. O PTIA deverá conter: avaliação das habilidades, das necessidades, as metas, as 
adaptações, treinamento, acompanhamento e medidas minimizadoras das barreiras estruturais 

e sociais. Basto e Cepellos (2023) ressaltam a conscientização e o conhecimento para minimizar 

preconceitos. Martins, Nogueira, Oliveira (2023) declaram que o desenvolvimento e o 
comportamento dos indivíduos com TEA é importante para oportunidades como o treinamento 

profissional. Nessa linha, a Universidade Federal Fluminense possui cursos de capacitação 

profissional destinados aos servidores, mas deve-se lembrar que o indivíduo com TEA pode 

precisar ainda de um profissional acompanhante especializado que auxilia no diálogo com o 

mundo (Brasil, 2012; Basto, Cepellos, 2023). Pereira (2024), docente da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (UFRGS), sinaliza a necessidade de escuta dos servidores com TEA, o que 

favorece a criação de um PTIA. 

A atenção à acessibilidade, Basto e Cepellos (2023), irá minimizar os aspectos sensoriais como 

movimentação excessiva e luminosidade essenciais ao acolhimento e conforto para melhores 

resultados no trabalho. O uso de acessórios como fones, óculos escuros podem trazer conforto e 
devem ser estimulados, além dos gestores e pares estarem atentos às respostas corporais e de 

humor desse servidor. Lins (2025), em matéria sobre ambientes inclusivos no Instituto Federal da 

Paraíba (IFPB), ressalta a importância das intervenções, acompanhamento profissional, 

adaptações nos ambientes, com os pares são significativos na inclusão. 
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Conclusão 

A narrativa alcança o seu objetivo geral de refletir sobre o PTIA no serviço público para os 

indivíduos com TEA, incluindo desde o perfil na contratação, acolhimento, ajustes com órgãos 
gestores e os pares e remoção das barreiras estruturais e sociais, ampliando diálogos e ações para 

a qualidade de vida do indivíduo com TEA no serviço público. 

 
Palavras-chave: Reserva de Vagas; Acesso ao Trabalho; Permanência no Trabalho. 
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DIREITOS HUMANOS EM PERSPECTIVA: A INCLUSÃO DOS SURDOS NAS ESFERAS 

PÚBLICAS E EDUCACIONAIS 

 

Taynan Alécio da Silva  

Giovana Cristina de Campos Bezerra  

João Paulo Francisco Azevedo 

 

Este relato de experiência insere-se no eixo temático “Inclusão, Diversidade e Direitos Humanos”, 

ao compartilhar uma prática inovadora de promoção da acessibilidade linguística e da inclusão 
de estudantes surdos em uma instituição pública de ensino superior. A iniciativa descrita refere-

se à implementação de um projeto institucional de formação continuada destinado a docentes e 

técnicos-administrativos, com foco na Língua Brasileira de Sinais (Libras), nos direitos linguísticos 

e na cultura surda. Tal proposta buscou contribuir diretamente para a efetivação dos direitos 
humanos e para a permanência qualificada de estudantes surdos na universidade. A 

fundamentação teórica do projeto apoia-se em Silva (2024), que destaca a relevância da diferença 

linguística e cultural da comunidade surda, e em Strobel (2008), ao reconhecer o sujeito surdo 
como protagonista de sua própria história. Além disso, está ancorada nos marcos legais que 

regulamentam a acessibilidade e os direitos das pessoas com deficiência, como a Lei nº 

13.146/2015 e a Lei nº 10.436/2002. Defende-se, assim, a educação inclusiva como prática 
emancipatória, conforme argumenta Mantoan (2006). Os objetivos principais foram: (1) ampliar 

a compreensão institucional acerca dos direitos linguísticos da comunidade surda; (2) oferecer 

formação básica e intermediária em Libras a docentes e técnicos; (3) sensibilizar a comunidade 

universitária sobre as barreiras enfrentadas por estudantes surdos; e (4) fortalecer a 
acessibilidade comunicacional em sala de aula e nos serviços institucionais. A metodologia 

adotada envolveu oficinas presenciais e online, utilizando metodologias ativas, vídeos bilíngues 

(Libras/Português), rodas de conversa com surdos convidados e práticas de imersão linguística. 
Os encontros quinzenais totalizaram 40 horas, e os participantes foram avaliados por meio de 

autoavaliações reflexivas, atividades práticas em Libras e questionários semiestruturados para 

análise qualitativa dos impactos. Os resultados revelaram significativa mudança de postura entre 
os participantes, que passaram a reconhecer a Libras como língua legítima e a compreender a 

centralidade da acessibilidade comunicacional para a cidadania dos surdos. Docentes relataram 

adaptações pedagógicas implementadas voluntariamente após a formação, houve maior 

solicitação de intérpretes de Libras para eventos institucionais e foram apresentadas propostas 

de extensão direcionadas à comunidade surda. Conclui-se que a inclusão da pessoa surda na 

universidade requer ações concretas e permanentes que considerem seus direitos linguísticos 

como parte inseparável dos direitos humanos. O projeto descrito representa uma prática 
inovadora que articula ensino, extensão e formação de servidores, com impacto positivo na 

permanência e no protagonismo dos estudantes surdos. Recomenda-se que ações como esta 

sejam institucionalizadas como políticas permanentes, contribuindo para consolidar uma cultura 

universitária verdadeiramente inclusiva. 

 

Palavras-chave: Surdez; Inclusão; Direitos Humanos; Educação Superior; Libras. 
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 INTERAÇÕES INTERGERACIONAIS NO AMBIENTE DE TRABALHO:  

TRABALHO ACADÊMICO 

 

Fernanda Ferreira Caetano 1 
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Maria Edinauda Alves da Silva2 

Natália Cristina da Cruz de Souza3 

 

Este trabalho se insere no eixo Inclusão, Diversidade e Direitos Humanos. A pesquisa aborda a 

diversidade etária como dimensão da inclusão no trabalho público, discutindo estereótipos, 

condições materiais e mediações tecnológicas que impactam direitos, oportunidades e 
pertencimento entre gerações. Ao propor práticas para redução de desigualdades e promoção de 

respeito mútuo, o estudo contribui diretamente para o eixo ao tratar da inclusão de grupos 

etários distintos e do direito a ambientes laborais não discriminatórios. As transformações 
demográficas recentes vêm alterando significativamente a composição da força de trabalho nas 

organizações, especialmente no setor público, promovendo a convivência de múltiplas gerações 

simultaneamente. Essa diversidade etária pode enriquecer o ambiente organizacional por meio 

da troca de saberes, mas também pode gerar tensões que dificultam a colaboração. O presente 
estudo investiga como as interações intergeracionais se manifestam no ambiente de trabalho, 

propondo uma compreensão aprofundada das dinâmicas entre gerações distintas e sinalizando 

caminhos para práticas inclusivas que atendam à realidade multigeracional contemporânea.  

A fundamentação teórica foi construída a partir da literatura que destaca os estereótipos 

geracionais como elementos centrais na gênese dos conflitos intergeracionais nas organizações 

(North e Fiske, 2012). Trabalhadores mais velhos são frequentemente vistos como resistentes à 
inovação, enquanto os mais jovens são percebidos como impulsivos e pouco comprometidos, o 

que influencia interações e desempenho (Silva et al., 2021). A mentoria reversa surge como 

conceito promissor para aprendizado mútuo, especialmente em tecnologia (Meister e Willyerd, 

2010; Gordon, 2021). Considera-se ainda a perspectiva pós-humanista, que destaca o papel do 
ambiente físico e de elementos materiais como influenciadores ativos das relações no trabalho 

(Tureta e Alcadipani, 2011).  

O trabalho teve como objetivo compreender as interações entre diferentes gerações no ambiente 
de trabalho do serviço público, analisando percepções, experiências e tensões vivenciadas. 

Pretende-se ampliar o conhecimento sobre diversidade etária, com ênfase em aspectos 

relacionais e nos desafios de convivência intergeracional, identificando potencialidades para 
promover colaboração e respeito mútuo. Optou-se por uma pesquisa qualitativa com estratégia 

descritivo-exploratória, fundamentada na abordagem interpretativa (Stake, 2010; Yin, 2016). A 

coleta incluiu entrevistas semiestruturadas com cinco servidores de diferentes gerações (baby 

 
1 Servidora aprovada em vaga reservada a servidores pelo Edital PQI/UFF; 
2 Servidora aprovada em vaga reservada a servidores pelo Edital PQI/UFF; 
3 Servidora aprovada em vaga reservada a servidores pelo Edital PQI/UFF. 



           ANAIS IV SecienUFF 
           Educação e Diversidade: Perspectivas Teóricas e Estratégias para a Promoção da Inclusão      170 

 

boomers, geração Y e geração Z), presenciais e remotas, e observações não participantes em cinco 

ambientes institucionais (UFF e secretarias municipais).  

A análise ocorreu por codificação qualitativa (Saldaña, 2013), organizando dados em categorias 
que revelam padrões interpretativos das interações intergeracionais. Os resultados evidenciam 

tensões derivadas de estereótipos sobre ritmo e estilo de trabalho: jovens vistos como 

imediatistas; mais velhos, como prudentes e metódicos. Esses desalinhamentos impactam na 
colaboração e desempenho. A tecnologia aparece como integradora, favorecendo mentoria 

reversa informal, com aprendizado e respeito recíprocos. O ambiente físico também é relevante: 

layouts abertos e espaços de convivência estimulam interações e integração; disposições 

inadequadas limitam o contato e geram desconforto.  

Os achados reforçam tecnologia e ambiente como mediadores na dinâmica intergeracional. O 

desafio central reside no manejo de expectativas e estereótipos, mais do que em conflitos 

explícitos. A mentoria reversa e o desenho do ambiente físico emergem como chaves para 

colaboração e respeito entre gerações, validando e ampliando conceitos sobre diversidade etária 

e gestão da idade no serviço público. Abrem-se caminhos para estudos que mensurem impactos 

dessas dinâmicas em diferentes contextos organizacionais.  

 

Palavras-chave: Diversidade Etária; Interações Intergeracionais; Inclusão; Setor Público; 

Gestão do Trabalho.  
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POLÍTICA PÚBLICA E EDUCAÇÃO 

 

CAES COMUNICA – UM RELATO DE EXPERIÊNCIA DE COMUNICAÇÃO PARA A 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL NA UFF CAMPOS 

 

Rosangela Maria Amorim Benevides Guimarães  

Letícia Ferrari de Castro 

Alessandra de Muros Xavier Álvares Vieira 

Hector Gomes Crespo da Silva 

 
Introdução 

A educação como política pública busca ampliar e democratizar o acesso ao ensino superior 

atendendo as necessidades educacionais da sociedade e a garantia de direitos educacionais. 
Contudo, além do acesso, a permanência exige intervenção dos/as profissionais das instituições 

de ensino. O Instituto de Ciências da Sociedade e Desenvolvimento Regional (ESR) da 

Universidade Federal Fluminense (UFF), ou somente UFF Campos, localizado em Campos dos 
Goytacazes/RJ, oferece nove cursos de graduação. Visando intervir em fatores de dimensão 

simbólica associados à permanência, além dos fatores materiais, a equipe composta por 

assistentes sociais, psicóloga e assistente administrativo da Coordenação de Assistência 

Estudantil (CAES) executa desde junho de 2025 o projeto CAES Comunica. Este, um projeto de 
comunicação, que como o nome indica utiliza recursos comunicacionais e tecnológicos visando 

estimular um ambiente institucional solidário e justo, de integração e pertencimento, de 

autonomia e participação social e de bem-estar social universitário. 

 

Fundamentação 

Idealizado por uma assistente social e uma psicóloga, o projeto foi elaborado com base na 
compreensão de que permanência estudantil não se restringe à dimensão material (SANTOS, 

2009), e que as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) podem servir para integrar e 

promover o pertencimento e o bem-estar dos/as estudantes de graduação da UFF Campos. 

Comunicação para Cogoy et al (2018) é imprescindível para informar e promover reflexões na 

perspectiva do desenvolvimento de capacidades e de valores de cidadania, em uma sociedade 

tecnológica e globalizada. A TIC é formada por um conjunto de recursos tecnológicos, como o e-

mail e redes sociais, que facilita a comunicação com os/as estudantes de forma dinâmica e ágil 
(ANJOS; SILVA, 2018). Para o Serviço Social a comunicação é fundamental para o acesso aos 

direitos sociais, bem como para a autonomia e emancipação, sendo um direito humano 

fundamental. Ademais, vinculada a organização da cultura influencia na maneira de agir e pensar 
dos sujeitos (JACINTO, 2017). Para a Psicologia, Braga (2011) afirma que o campo da comunicação 

se constitui por meio de interações sociais e práticas culturais, sendo atravessado por 

perspectivas teóricas e metodológicas. Essa abordagem ressalta a importância de compreender 

a comunicação não apenas como um conjunto de técnicas ou meios, mas como um fenômeno 
complexo que envolve a produção de sentidos, a construção de identidades, a mediação de 
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relações sociais e a produção de afetos (FERREIRA; SIMÕES, 2025). Assim, a comunicação é 

compreendida como dispositivo fundamental para fortalecer práticas institucionais que 

respeitem a diversidade e favoreçam o desenvolvimento pessoal, acadêmico e social dos/as 
estudantes, reconhecendo que os desafios da permanência vão além do acesso material, 

envolvendo também a construção de um ambiente institucional que acolha as singularidades, 

promova a equidade e estimule a construção de sentido e pertencimento. 

 

Objetivos 

O objetivo do CAES Comunica é o de promover ações de comunicação voltadas à permanência 
estudantil na perspectiva teórico-metodológica e ética do Serviço Social e da Psicologia, visando 

estimular um ambiente institucional solidário e justo, de integração e pertencimento, de 

autonomia e participação social e de bem-estar social universitário.  

 

Metodologia 

O CAES Comunica tem como principal meio de comunicação os boletins semanais (newsletters). 

Estes são enviados diretamente aos e-mails dos estudantes-assinantes pela plataforma Substack 
e divulgados no perfil @ae_uffcampos da rede social Instagram. Para o projeto foi confeccionada 

arte que serve de identidade visual. 

 

 

Figura 1- Identidade visual do projeto 
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Figura 2 - Newsletter 001 

 

                                                                         Fonte: CAES Comunica (06/2025)

Os boletins possuem linguagem direta, simples e objetiva, e conteúdos que estimulam a reflexão 

sobre o cotidiano universitário. São escritos por colaboradores internos e externos a UFF, que 

recebem ementa com o tema, orientação quanto ao formato e estilo do texto.  

 

Análise e discussão 

Nas Instituições Federais de Ensino Superior a permanência está intimamente relacionada com a 

ampliação do acesso em face da diversidade do perfil estudantil - jovens das classes populares, 
das periferias urbanas e de comunidades tradicionais - que além das dificuldades da permanência 

por fatores materiais vivenciam um cotidiano de exclusão, estigmatização e discriminação, que 

na universidade tende a se aprofundar produzindo sentimentos de inaptidão e ausência de 
pertencimento ao corpus universitário (SANTOS, 2009). Para intervir nas questões de 

permanência na UFF, a Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis (PROAES) é a responsável por 

coordenar e implementar programas, projetos e ações, como as bolsas e auxílios estudantis, 
apoio social, pedagógico, psicológico, médico, de acessibilidade e inclusão, e com serviços de 

Restaurante Universitário e Moradia Estudantil, sendo que estes últimos e o serviço médico não 

são ofertados na UFF Campos. Na UFF Campos os/as estudantes são atendidos/as com bolsas 

e auxílios da Proaes e com projetos e ações desenvolvidos pela CAES, além de pelo Núcleo 
Pedagógico e pelo Laboratório de Acessibilidade. Em 2024 a UFF Campos tinha um total de 3.222 

estudantes com matrícula ativa, sendo que destes 32% receberam algum tipo de apoio social da 

PROAES. Cabe destacar que até o primeiro semestre de 2023, cerca de 70% dos/as estudantes 
provinham de municípios do estado Rio de Janeiro e de outros estados da federação, com 

somente 30% oriundos de Campos dos Goytacazes. É a partir do segundo semestre de 2023 que 

esse percentual sobe chegando a mais de 50% (CAES, 2023 e 2024). Esses dados são relevantes 
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porque estudantes distantes de sua rede familiar geralmente vivenciam situações que afetam sua 

permanência material e/ou simbólica.  

 

Considerações finais  

O CAES Comunica gera aproximação e interação das profissionais da CAES com os/as estudantes, 

e ao trazer conteúdos que dialogam com suas vivências e desafios, além de informações práticas, 
seus sentimentos são validados e o isolamento reduzido, favorecendo a identificação e 

fortalecendo os vínculos com o espaço acadêmico. Tal ação contribui para um ambiente mais 

empático, que valoriza o cuidado e o bem-estar coletivo. Apesar do pouco tempo em execução, a 
experiência se mostra positiva pelo seu alcance – cerca de 2.000 assinantes-estudantes. Espera-

se que ao final do semestre letivo de 2025 - quando será feita a avaliação - o projeto tenha 

contribuído para a permanência na UFF Campos. 

 
Palavras-chave: Permanência; Comunicação; Educação Superior. 
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EDUCAÇÃO FINANCEIRA NO ENSINO SUPERIOR EAD: UMA ANÁLISE DAS PRÁTICAS E 

PERCEPÇÕES DOS ESTUDANTES 

 

Priscila Gualberto Teodoro1

Claudio Luiz de Oliveira Costa2 

 

Introdução 

A educação financeira (EF) tem se destacado nas últimas décadas, especialmente no meio 
acadêmico, por sua relevância na preparação de indivíduos para os desafios econômicos 

cotidianos (Kistemann; Coutinho; Figueiredo, 2020).  

No Brasil, é reconhecida como ferramenta essencial para a gestão pessoal e formação cidadã 
(Mazzi; Hartmann; Pessoa, 2024). Contudo, persistem lacunas, sobretudo na educação básica 

(EB), onde o ensino financeiro é ausente e/ou fragmentado, comprometendo a vida adulta 

(Galvão et al., 2024). 

Essa deficiência exige ações corretivas no ensino superior (ES) (Borges; Carvalho; Miranda, 2024), 
especialmente na educação a distância (EaD), que demanda maior autonomia e responsabilidade 

dos estudantes (Pandini; Sell; Sousa, 2014).  

Portanto, a inclusão da EF nos currículos ainda é limitada, dificultando a gestão de orçamento, 

crédito e endividamento entre universitários (Mota; Medeiros; Gatto, 2023). 

Estudos apontam falhas no conhecimento sobre investimentos, resultando em má gestão 

financeira (Silva et al., 2023), além da distância entre teoria e prática, somada à escassez de 
metodologias interativas, compromete o aprendizado (Rêgo; Lopes; Cravino, 2024). Além disso, é 

necessário compreender como o currículo influencia decisões financeiras, especialmente na EaD, 

cuja dinâmica difere do ensino presencial, sobretudo após a pandemia (Melo; Moreira, 2021; 

Bessa; Ronchi, 2021). 

Diante desse contexto, esta pesquisa busca alcançar o seguinte objetivo: analisar de que maneira 

a EF influencia as decisões financeiras dos estudantes de graduação e pós-graduação da 

modalidade EaD em cinco instituições públicas. 

A EF é fundamental, mas pouco presente na EB e limitada no ES EaD, que enfrenta desafios 

próprios. Este estudo visa entender sua influência nas decisões dos estudantes EaD para 

aprimorar modelos educativos que promovam autonomia e preparo financeiro. 

 

Fundamentação Teórica 

A EF é essencial para preparar estudantes a tomar decisões econômicas conscientes, prevenindo 

riscos financeiros futuros (Isoppo et al., 2019; Lira et al., 2023). Nota-se que as universidades têm 

 
1 Aluna da Espin da UFF. E-mail: priscilagualbertoteodoro@gmail.com.  
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papel transformador ao integrar conteúdos financeiros, promovendo responsabilidade e 

cidadania (Abreu et al., 2024; Búfalo; Pinto, 2023).  

Na EAD, apesar dos desafios como menor interação presencial e maior autonomia, a flexibilidade 
e os recursos digitais permitem metodologias ativas que melhoram o aprendizado (Morais et al., 

2021; Toledo et al., 2024; Nemos; Duro; Fogliarini Filha, 2022).  

Portanto, é fundamental considerar os contextos socioculturais dos alunos, sobretudo os de 
baixa renda (Conceição; Braga, 2019; Monteiro; Monteiro, 2022; Giordano et al., 2023), bem como 

aspectos psicológicos que influenciam decisões financeiras (Fernandes, 2021; Savio; Sato; 

Santana, 2007).  

Apesar do reconhecimento da importância da educação financeira, os estudantes ainda 

apresentam lacunas no conhecimento prático, o que compromete a gestão adequada de suas 

finanças pessoais (Ferreira et al., 2020). 

Dessa maneira, a EF contribui para o consumo consciente, prevenção do endividamento e bem-
estar econômico, sendo sua inclusão na EaD fundamental (Silva et al., 2019; Potrich; Viera; 

Ceretta, 2013; Abreu et al., 2024), pois muitos alunos ainda se sentem despreparados, 

evidenciando a necessidade de métodos eficazes e políticas públicas que fortaleçam a EF no ES 

(Oliveira et al., 2022; Camozatto et al., 2023; Búfalo; Pinto, 2023; Faveri et al., 2012). 

 

Metodologia 

A pesquisa adotou abordagem quantitativa com questões qualitativas para analisar 

comportamento financeiro e percepção sobre EF em alunos EaD. O estudo descritivo buscou 

identificar características dos participantes, relações entre variáveis socioeconômicas e 

comportamentais, e práticas financeiras (Kaur; Stoltzfus; Yellapu, 2018). 

A coleta ocorreu entre 21 de março e 3 de abril de 2025, via questionário no Google Forms 

(https://forms.gle/ZXU9i3Hcp2NLWnan6). A amostra (conveniência) foi composta por 357 

respondentes voluntários, entre os universos de graduação (n=783) e de especialização (n=254), 

acessados por grupos de WhatsApp, garantindo diversidade socioeconômica. 

O questionário abordou perfil socioeconômico (estado civil, idade, escolaridade, renda), 

comportamentos financeiros (uso de crédito, consumo, planejamento) e percepção sobre EF. A 

maioria das perguntas foi de múltipla escolha, com escalas Likert e alternativas abertas. 

A análise estatística descritiva no Excel e R (versão 4.5.0), utilizando teste qui-quadrado para 

variáveis nominais (McHugh, 2013) e Mann-Whitney para ordinais. O nível de significância 

adotado foi 5%. Os tamanhos de efeito foram calculados: V de Cramer (pequeno ≥0,1; médio ≥0,3; 

grande ≥0,5) (Cohen, 1988) e r para Mann-Whitney (Fritz; Morris; Richler, 2012). 

 

Resultados 

Dos 1.037 convidados, 357 responderam (34,42%). A maioria é do gênero feminino (65,83%), tem 
36 anos ou mais (64,43%) e filhos (56,86%).  Predominam alunos de graduação (70,31%), com 

trabalho integral (77,87%) e independência financeira (70,03%). A principal fonte de renda é o 

trabalho (83,47%), com faixa mais comum entre R$ 3.001 e R$ 5.000 (29,69%). 

https://forms.gle/ZXU9i3Hcp2NLWnan6
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Mais da metade (57,1%) nunca teve formação em EF. Entre os que aplicam conceitos, destacam-

se controle de orçamento (36,13%) e poupança/investimentos (24,09%). Contudo, 18,49% nunca 

aplicaram nenhum conceito. Cerca de 75% sentem insegurança ao tomar decisões financeiras, e 
24,9% se preocupam com o uso do crédito. Quase metade está endividada ou pagando dívidas 

(43,42%), e 41,74% acreditam que EF precoce evitaria endividamento. 

Na EaD, 66,67% relataram dificuldades para discutir finanças e sugerem fóruns, webinars e 
simulações como apoios. Preferem métodos práticos e recursos visuais, como vídeos e 

simuladores. A maioria (51,26%) disse não ter recebido EF nos cursos. Sugerem melhorias como 

plataformas interativas (39,50%) e inclusão de conteúdos transversais (36,13%). 

Análise estatística revelou associação entre endividamento e faixa etária (p=0,0502) e ter filhos 

(p=0,0351). Estudantes mais velhos e com filhos tendem a estar mais endividados. Variáveis como 

gênero, curso, renda e trabalho não apresentaram associação significativa. 

 

Considerações Finais 

O estudo confirma a crescente importância da EF no ES da EaD, revelando que o endividamento 

está mais ligado a fatores sociais e de ciclo de vida, como ter filhos e a idade, do que à renda ou 

ocupação, evidenciando a complexidade da gestão financeira. 

Apesar de reconhecerem sua relevância, os estudantes enfrentam dificuldades no acesso e na 

qualidade da EF, agravadas por limitações do EaD, como pouca interação presencial e excesso de 

atividades autônomas. 

Torna-se urgente integrar a EF aos currículos de forma transversal, com metodologias ativas, 

acessíveis e compatíveis com a rotina dos estudantes adultos, como gamificação, simuladores, 

fóruns interativos, dentre outras. 

Conclui-se que sua efetividade na EaD depende da capacidade de dialogar com a realidade dos 

alunos, promovendo autonomia, planejamento e consciência financeira como formas de 

empoderamento pessoal e social. 

 

Palavras-chave: Educação financeira; Ensino Superior; Tomada de Decisões Financeiras; 

Educação a Distância; Metodologias de Educação Financeira. 
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EDUCAÇÃO MIDIÁTICA INFORMACIONAL ANTIRRACISTA PELAS BIBLIOTECAS 

ESCOLARES DOS COLÉGIOS DE APLICAÇÃO E INSTITUTOS FEDERAIS  

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

Leandro Martins Cota Busquet1

 

Este estudo contribui para o eixo temático “Política Pública e Educação” ao propor uma reflexão 

crítica sobre o papel das bibliotecas escolares e das pessoas bibliotecárias no enfrentamento ao 
racismo estrutural, por meio da educação midiática informacional antirracista, especialmente no 

contexto das instituições federais de ensino do estado do Rio de Janeiro. As bibliotecas são 

reconhecidas como espaços políticos de mediação cultural e informacional, capazes de tensionar 
narrativas hegemônicas e fomentar práticas comprometidas com a equidade racial e com a 

formação crítica dos sujeitos. A investigação trabalha no sentido de propor diretrizes para a 

construção de uma política de educação midiática comprometida com o antirracismo, 
destacando o papel transformador das bibliotecas escolares e das pessoas bibliotecárias dessas 

instituições, bem como o potencial inclusivo da própria política. Desenvolvida no Programa de 

Pós-Graduação em Comunicação da Universidade Federal Fluminense (PPGCOM/UFF), sob 

orientação da professora Thaiane Moreira de Oliveira, esta pesquisa nasce de uma vivência na 
Biblioteca Flor de Papel (BFP), localizada na Educação Infantil do Colégio Universitário Geraldo 

Reis (COLUNI/UFF), onde foram observadas tensões raciais entre crianças e uma ausência de 

pertencimento à biblioteca como espaço pedagógico. Essa experiência revelou que situações 
semelhantes ocorrem em outras instituições federais de ensino no estado do Rio de Janeiro, 

frequentemente mencionadas em notícias sobre racismo. A partir disso, surgiu a pergunta 

central: como as bibliotecas escolares e as pessoas bibliotecárias podem atuar no enfrentamento 
ao racismo estrutural por meio da educação midiática informacional antirracista? A pesquisa 

fundamenta-se em autores como Paulo Freire, Stuart Hall, Sueli Carneiro, Nilma Lino Gomes, 

Marianna Zattar e Thaiane Moreira de Oliveira, entre outros, que contribuem para uma reflexão 

crítica sobre as relações entre mídia, informação, educação e desigualdades raciais. Também 
dialoga com legislações como a Lei nº 10.639/2003, que torna obrigatório o ensino da história e 

cultura afro-brasileira; a Lei nº 11.645/2008, que inclui a história e cultura indígena; a Lei nº 

12.288/2010, que institui o Estatuto da Igualdade Racial; e a Lei nº 14.532/2023, que equipara 
injúria racial ao crime de racismo. Além disso, tensiona a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), que ainda trata de forma limitada a questão racial de maneira transversal, e considera a 

Estratégia Brasileira de Educação Midiática (EBEM), lançada em 2023. A EBEM é uma excelente 

iniciativa do governo federal e representa um avanço importante na promoção da educação 

midiática no país; contudo, ainda apresenta lacunas significativas, como a ausência de menção 

direta à questão racial e à atuação das bibliotecas escolares e pessoas bibliotecárias como 

integrantes do sistema educacional. O objetivo é investigar como bibliotecas escolares de 
Institutos Federais e Colégios de Aplicação do Estado do Rio de Janeiro promovem práticas de 

educação midiática informacional antirracista, analisando o papel das pessoas bibliotecárias na 

mediação crítica da informação e na construção de uma cidadania possível. A pesquisa adota 
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abordagem mista, envolvendo o mapeamento inicial de 60 bibliotecas escolares, aplicação de 

questionários e realização de entrevistas com pessoas bibliotecárias. A análise será conduzida 

com base na análise de conteúdo, segundo Bardin (2011), e na análise do discurso, segundo 
Orlandi (2009). Após aprovação no exame de qualificação em 08/08/2025, o estudo aguarda 

parecer do Comitê de Ética em Pesquisa em Ciências Sociais, Sociais Aplicadas, Humanas, Letras, 

Artes e Linguística da UFF para iniciar a coleta de dados. Por estar em andamento, ainda não há 
dados preliminares disponíveis. Espera-se que os resultados revelem tanto os limites quanto as 

potencialidades das bibliotecas escolares e das pessoas bibliotecárias como espaços e agentes 

de enfrentamento ao racismo estrutural, especialmente quando articulados às propostas 
pedagógicas das instituições. A biblioteca escolar, enquanto espaço de mediação cultural e 

informacional, pode se constituir como território de resistência frente às narrativas hegemônicas, 

contribuindo para a construção de identidades plurais e antirracistas. Este estudo busca 

contribuir para a consolidação de uma política pública de educação midiática informacional 

antirracista, com protagonismo das bibliotecas escolares e das pessoas bibliotecárias. Ao 

reconhecê-las como espaços e agentes de transformação social, reforça-se a urgência de práticas 

informacionais comprometidas com a equidade racial, a inclusão e a formação crítica dos 

sujeitos. 

 

Palavras-chave: Educação Midiática Informacional Antirracista; Bibliotecas Escolares; 
Instituições Federais de Ensino; Relações Étnico-Raciais; Inclusão. 
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A EQUIDADE DE GÊNERO EM CARGOS DE CONFIANÇA: UM GUIA DE BOAS PRÁTICAS 

NA UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 

 

Mayara Cunha Sousa  

Marília Affonso Dias  

 

Introdução 

A sub-representação de mulheres em espaços de poder e decisão, incluindo os cargos de 

confiança, evidencia a permanência de barreiras estruturais e culturais que dificultam a ascensão 
feminina a posições de liderança. Este cenário alcança diferentes esferas da vida pública e 

privada, incluindo o ambiente acadêmico. Paralelamente a este cenário, houve um aumento da 

relevância da equidade de gênero nas pesquisas acadêmicas nos últimos vinte anos (Sousa, 2025). 
No caso da Universidade Federal Fluminense (UFF), observou-se que a equidade de gênero 

passou a fazer parte do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) correspondente ao período 

2023-2027 (UFF, 2023). Apesar disso, conforme dados de 2023, as mulheres não ocupam cargos 
de confiança em proporção com a sua presença no ambiente universitário. Além disso, a 

ocupação de cargos de chefia se dá, majoritariamente, em funções de menor remuneração e 

relevância (Sousa, 2025). Como parte de uma proposta de intervenção para superar as barreiras 

relacionadas anteriormente, foi elaborado o Guia de boas práticas em equidade de gênero no 
ambiente de trabalho, instrumento construído a partir dos dados empíricos e da fundamentação 

teórica utilizada. A relevância do guia reside na possibilidade de contribuir para a compreensão 

das desigualdades de gênero no ensino superior e de propor medidas que favoreçam a equidade. 

 

Fundamentação 

O guia de boas práticas foi elaborado a partir de uma dissertação do Mestrado Profissional em 
Administração Pública da UFF e está sustentado em referenciais que discutem a desigualdade de 

gênero, a divisão sexual do trabalho e os mecanismos de exclusão que limitam a participação das 

mulheres em cargos de liderança. A fundamentação teórica baseou-se em autores como 

Bourdieu, Scott, Steil e Erthal et al., que discutem dominação masculina, gênero como 
construção social, barreiras invisíveis à ascensão feminina e viés implícito de gênero. Além disso, 

estudos sobre o chamado “teto de vidro” evidenciam como as barreiras invisíveis dificultam a 

ascensão de mulheres a posições hierarquicamente superiores. A produção acadêmica também 
aponta que, mesmo em universidades que se expandiram e democratizaram o acesso ao ensino, 

persistem assimetrias significativas no preenchimento de funções de confiança, o que reforça a 

necessidade de políticas institucionais específicas de equidade. 

 

Objetivos 

O documento foi elaborado com o objetivo de atingir todos os servidores da instituição, ou seja, 

docentes e técnico-administrativos, que ocupem ou não cargos de chefia. Além disso, buscou- se 
desenvolver um material que fosse de rápida leitura e de fácil divulgação dentro da Universidade. 

É uma sugestão, inclusive, que este guia seja divulgado em reuniões de Conselho Superior, de 
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Colegiado de Unidade e de departamentos, nos meios de comunicação institucional, como e-

mails, informes e redes sociais, e em eventos oficiais da instituição, como a recepção a novos 

servidores e as semanas em que são realizadas atividades em comemoração ao dia da mulher e do 
servidor público. Através da implementação das propostas sugeridas, será possível promover a 

equidade de gênero dentro da Instituição de maneira mais parametrizada e institucionalizada, 

além de oferecer mais recursos para a atuação da Comissão de Equidade de Gênero. Além disso, 

as propostas corroboram com o PDI em andamento. 

 

Metodologia aplicada 

A pesquisa que originou o guia caracteriza-se como qualitativa e de natureza exploratória, 

desenvolvida sob a forma de estudo de caso na UFF. Para a coleta de dados, foram utilizados dois 

procedimentos principais: a análise documental de informações institucionais relativas à 

ocupação de cargos de confiança por homens e mulheres e a realização de entrevistas com 

servidoras que desempenham essas funções na UFF. A análise dos dados seguiu o método da 

análise temática, a partir do qual foi possível identificar categorias centrais relacionadas às 

experiências das gestoras. O cruzamento entre dados documentais, relatos coletados e revisão 

bibliográfica permitiu sistematizar as evidências necessárias para a elaboração do guia. 

 

Análise e discussão dos resultados 

Os resultados da pesquisa apontaram que, embora as mulheres estejam presentes nos cargos de 

confiança da UFF, sua participação continua desigual em comparação à dos homens. As 

entrevistas revelaram a recorrência de dificuldades como sobrecarga de responsabilidades, 

necessidade de conciliar o trabalho de gestão com funções familiares, ausência de 

reconhecimento institucional e situações de desvalorização de suas opiniões em espaços 

colegiados. Também foram relatados episódios de discriminação de gênero e a percepção de que 

as barreiras simbólicas persistem mesmo em um ambiente universitário. 

Apesar das adversidades, as entrevistadas destacaram estratégias de resistência e 

enfrentamento, como a criação de redes de apoio e a busca por maior visibilidade de suas 

contribuições. Essas experiências mostraram que, ao mesmo tempo em que as mulheres 
enfrentam obstáculos estruturais, também constroem alternativas coletivas para ampliar sua 

participação e reconhecimento. A análise evidenciou, assim, que os desafios para a equidade de 

gênero não se restringem ao ingresso em cargos de confiança, mas se estendem às condições de 

permanência e valorização nessas funções. 

A partir desses achados, foi desenvolvido o Guia de Boas Práticas em Equidade de Gênero, 

reunindo recomendações voltadas à promoção da igualdade de oportunidades na UFF. O 

documento contempla ações institucionais, medidas de sensibilização da comunidade 
acadêmica, propostas de capacitação de gestores e a criação de mecanismos de monitoramento 

capazes de assegurar avanços concretos no enfrentamento das desigualdades. 

 

Conclusão 

A pesquisa permitiu concluir que as mulheres da UFF continuam a enfrentar obstáculos 

significativos para exercer e consolidar sua presença em cargos de confiança. As barreiras 

identificadas demonstram que a desigualdade de gênero permanece como uma realidade 
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institucional, exigindo respostas efetivas por parte da universidade. O Guia de boas práticas em 

equidade de gênero no ambiente de trabalho, produto da pesquisa, representa uma 

contribuição aplicada, que pode orientar a formulação de políticas internas e inspirar outras 
instituições a desenvolver estratégias semelhantes. A experiência analisada evidencia a 

importância de que universidades públicas incorporem em sua agenda o compromisso com a 

equidade de gênero, criando condições para que a diversidade seja efetivamente valorizada em 

seus espaços de decisão. 

 

Palavras-chave: Equidade De Gênero; Cargos de Confiança; Universidade Federal 
Fluminense; Guia de Boas Práticas. 
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EM VÍDEO PARA CAPACITAÇÃO EM PRIMEIROS SOCORROS:  

O MANEJO DA CONVULSÃO NO AMBIENTE ESCOLAR 
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Emília Gallindo Cursino 

 

Introdução 

A integração de tecnologias digitais nos processos de educação em saúde representa um campo 

de inovação com vasto potencial para a qualificação de profissionais e a segurança de populações 
vulneráveis. No contexto da saúde escolar, a capacitação de professores e funcionários em 

primeiros socorros é um desafio constante, especialmente no que tange a agravos agudos e de 

alta complexidade, como as crises convulsivas. A ausência de conhecimento validado 
frequentemente resulta em intervenções inadequadas, baseadas em mitos culturais (ALHARBI et 

al., 2021), que podem agravar o quadro da criança e reforçar estigmas sociais. Este trabalho se 

insere no eixo temático de Tecnologias Educacionais em Saúde, apresentando o 
desenvolvimento e a validação de um vídeo educativo como ferramenta de inovação para a 

educação permanente de profissionais que atuam na educação infantil, visando suprir uma 

lacuna crítica de conhecimento e promover um ambiente escolar mais seguro. 

 

Fundamentação 

A epilepsia, principal causa de convulsões, afeta aproximadamente 50 milhões de pessoas 

globalmente (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2023), com alta incidência na infância (FIEST et 
al., 2017). Crianças com essa condição demandam um ambiente escolar inclusivo e preparado. 

Contudo, estudos demonstram que a maioria dos profissionais da educação não possui 

treinamento formal em primeiros socorros, sentindo-se inseguros para agir (CRUZ et al., 2022). 
Essa lacuna é agravada por concepções equivocadas sobre o manejo das convulsões. Diante 

disso, a Teoria Cognitiva de Aprendizagem Multimídia (MAYER, 2014) fundamenta a escolha do 

vídeo como tecnologia educacional, pois o uso articulado de estímulos visuais e auditivos 

favorece a compreensão e a retenção do conhecimento. A produção de uma tecnologia que seja 
não apenas cientificamente precisa, mas também didaticamente eficaz e validada pelo público-

alvo, é essencial para garantir sua adesão e efetividade (TEIXEIRA; MOTA, 2011). 

 

Exposição dos Principais Objetivos 

O objetivo geral deste estudo foi desenvolver e validar um vídeo educativo sobre o manejo de 

primeiros socorros em crises convulsivas, destinado especificamente a professores e funcionários 
da educação infantil. Os objetivos específicos que nortearam o processo foram: (1) identificar, a 

partir da escuta da equipe escolar, suas principais necessidades de conhecimento; (2) construir 

um roteiro e produzir um vídeo educativo baseado em evidências científicas e nas demandas 
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levantadas; (3) validar o conteúdo, a relevância e a estrutura do vídeo com um painel de 

especialistas; e (4) validar a clareza, objetividade e aplicabilidade da ferramenta com os 

profissionais da educação infantil. 

 

Metodologia Aplicada  

Trata-se de um estudo metodológico, desenvolvido entre agosto de 2021 e julho de 2022 em 
Niterói-RJ. A metodologia seguiu um protocolo de seis etapas: 1) Busca de temas e conteúdos, 

por meio de entrevistas semiestruturadas com 13 professores e funcionários; 2) Estudo teórico, 

com levantamento de evidências científicas; 3) Elaboração do vídeo, com criação de roteiro e 
produção de animação 2D; 4) Validação com juízes especialistas, envolvendo 17 profissionais que 

avaliaram 21 itens do vídeo; 5) Adequação do vídeo; e 6) Validação com o público-alvo, na qual 15 

profissionais da educação infantil avaliaram a versão final. Para as etapas de validação (4 e 6), 

utilizou-se o Índice de Concordância (IC), considerando-se um item válido ao atingir um valor ≥ 

70%, conforme metodologias consagradas (SALVADOR et al., 2018). O projeto foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa (CAAE nº 47530021.7.0000.5243). 

 

Análise e Discussão dos Resultados  

O processo resultou na produção de um vídeo educativo de 2 minutos e 10 segundos. Na 

validação por especialistas, o vídeo obteve um Índice de Concordância geral de 98%. Na validação 
com o público-alvo, o resultado alcançou um Índice de Concordância de 100%. Os participantes 

destacaram a clareza e a relevância do vídeo, considerando-o uma ferramenta produtiva e 

instrutiva. A discussão destes resultados evidencia que o método de desenvolvimento, iniciado 

pela escuta das necessidades dos protagonistas, foi fundamental para o sucesso da validação. A 

alta concordância demonstra que a tecnologia é percebida como adequada ao seu contexto, 

propondo uma inovação ao abordar não apenas os procedimentos técnicos, mas também ao 

desmistificar crenças e reforçar a importância do acolhimento. A literatura aponta que a 
autoconfiança é um fator primordial para o manejo adequado de intercorrências de saúde na 

escola (ZONTA et al., 2019), e uma ferramenta como a desenvolvida tem potencial para impactar 

positivamente este aspecto. 

 

Conclusão 

O estudo conclui que o vídeo educativo foi validado com êxito tanto por especialistas quanto pelo 

público-alvo. A ferramenta demonstrou ser um recurso educacional claro, objetivo e de alta 
qualidade, com grande potencial para ser utilizado em programas de formação de profissionais 

da educação. Como proposta de inovação, o vídeo se destaca por ser um produto de baixo custo, 

fácil disseminação e construído a partir de uma metodologia participativa, o que aumenta sua 
aceitabilidade e eficácia. Recomenda-se a sua incorporação em práticas de educação 

permanente em saúde no ambiente escolar para minimizar erros, aumentar a autoconfiança dos 

profissionais e, consequentemente, promover um cuidado mais seguro e humanizado às 

crianças. 

 

Palavras-chave: Tecnologia Educacional; Saúde Escolar; Primeiros Socorros; Convulsão; 

Educação em Saúde. 
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UMA REVISÃO INTEGRATIVA 
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Introdução 

O ambiente escolar, embora seja um espaço fundamental para o desenvolvimento infantil, é 

também um cenário de alta ocorrência de acidentes e agravos à saúde. A prontidão e a eficácia 

do primeiro atendimento são cruciais para o prognóstico da criança, recaindo sobre professores 
e funcionários a responsabilidade inicial do cuidado. Contudo, a capacitação desses profissionais 

em primeiros socorros permanece como um desafio crítico para a saúde pública e a educação no 

Brasil. Este trabalho, inserido no eixo temático de Educação e Práticas em Saúde na Comunidade, 

contribui ao apresentar um mapeamento abrangente das evidências científicas sobre o preparo 
de docentes para atuarem em emergências, diagnosticando as principais lacunas de 

conhecimento e apontando estratégias de inovação para a promoção de um ambiente escolar 

mais seguro. 

 

Fundamentação 

A vulnerabilidade infantil a acidentes é uma realidade epidemiológica, com as causas externas 
representando um componente significativo da morbimortalidade na faixa etária de 1 a 9 anos 

no Brasil. A escola, onde a criança permanece por longos períodos, potencializa riscos associados 

tanto à infraestrutura quanto às atividades de socialização e desenvolvimento motor. Nesse 

contexto, a Lei Federal nº 13.722/2018, conhecida como "Lei Lucas", instituiu a obrigatoriedade 
da capacitação em noções básicas de primeiros socorros para professores e funcionários, 

transformando uma necessidade percebida em uma exigência legal. Apesar disso, a literatura 

aponta que o conhecimento da equipe escolar frequentemente advém do senso comum, 
resultando em práticas inadequadas ou até prejudiciais em situações como traumas dentários, 

crises convulsivas e engasgos. A ausência de um preparo formal e baseado em evidências 

científicas gera insegurança, frustração e pode comprometer a saúde da criança, reforçando a 
necessidade de investigar o panorama atual para subsidiar a criação de programas de formação 

eficazes. 

 

Exposição dos Principais Objetivos  

O objetivo principal desta pesquisa foi analisar e sintetizar as evidências científicas disponíveis 

na literatura sobre o conhecimento, as atitudes e as práticas de professores que atuam no 

ambiente escolar em relação ao atendimento de primeiros socorros. Como objetivos 
secundários, buscou-se: (1) caracterizar o nível de conhecimento dos docentes sobre as principais 

intercorrências em saúde na escola; (2) descrever as atitudes e práticas mais comuns relatadas; e 
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(3) identificar as estratégias de capacitação e intervenções educativas descritas na literatura e seu 

impacto. 

 

Metodologia  

Aplicada Trata-se de uma Revisão Integrativa da Literatura (RIL), realizada nos meses de junho e 

julho de 2020. A busca pelos artigos foi conduzida nas bases de dados CINAHL, Scopus, PubMed, 
BDENF e LILACS. Foram estabelecidos como critérios de inclusão artigos publicados entre 2010 e 

2020, que abordassem a temática de primeiros socorros na escola e tivessem professores como 

participantes. Foram excluídos estudos com professores estagiários. O processo de seleção 
seguiu as recomendações do modelo PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews 

and Meta-Analyses), garantindo a transparência e a replicabilidade da busca. Após a seleção, 25 

artigos compuseram a amostra final. Os dados extraídos foram agrupados em duas categorias 

temáticas para análise e discussão: (1) Conhecimento, atitudes e práticas em primeiros socorros; 

e (2) Ambiente escolar: estratégias para a capacitação em primeiros socorros. 

 

Análise e Discussão dos Resultados Parciais ou Finais  

A análise dos 25 estudos selecionados revelou um panorama preocupante: há um consistente e 

generalizado desconhecimento por parte dos professores sobre as ações necessárias no 

atendimento em primeiros socorros. Este déficit de conhecimento impacta diretamente as 
atitudes e práticas, que se mostraram frequentemente insuficientes ou inadequadas. A revisão 

identificou falhas críticas no manejo de situações comuns, como lesões dentárias traumáticas 

(desconhecimento sobre como armazenar um dente avulsionado) e crises convulsivas (presença 

de estigmas e práticas perigosas). Evidenciou-se que a principal fonte de conhecimento dos 

docentes não é a formação científica, mas sim as vivências pessoais e o senso comum, o que 

perpetua condutas obsoletas. Por outro lado, a revisão mostrou de forma unânime que as 

intervenções educativas como: cursos, workshops e simulações são estratégias altamente 
eficazes, promovendo melhorias significativas no conhecimento, na autoconfiança e no 

desempenho dos profissionais. Contudo, não foi encontrado consenso na literatura sobre a 

periodicidade ideal para esses treinamentos, o que reforça a necessidade de programas de 

educação permanente, e não apenas capacitações pontuais. 

 

Conclusão e Propostas de Inovação  

Esta revisão integrativa conclui que, apesar da existência de um marco legal como a Lei Lucas, os 
professores e funcionários ainda se encontram despreparados para prestar primeiros socorros de 

forma segura e eficaz, o que representa um risco direto à saúde infantil. A principal proposta de 

inovação que emerge destes resultados é a necessidade de se transcender o modelo de 
capacitações esporádicas e implementar programas de educação permanente em saúde nas 

escolas. Tais programas devem ser contínuos, baseados em metodologias ativas (como 

simulações práticas) e construídos em diálogo com a equipe escolar para atender às suas 
demandas reais. Sugere-se a articulação com parcerias intersetoriais, como o Programa Saúde 

na Escola (PSE), para viabilizar a presença regular de profissionais de saúde, como enfermeiros, 

na condução dessas atividades. Este estudo, ao diagnosticar a situação, oferece um subsídio 

robusto para a formulação de políticas públicas e o desenvolvimento de novas tecnologias 

educacionais que visem transformar o ambiente escolar em um espaço efetivamente seguro. 
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AVALIAÇÃO E INDICADORES DO PROGRAMA INSTITUCIONAL DE BOLSAS DE 

INICIAÇÃO CIENTÍFICA (PIBIC) 

 

Filipe Inácio Procópio Araújo Viana 

 

Introdução 

As políticas educacionais e científicas no Brasil enfrentam sérios desafios, agravados por cortes 

orçamentários que comprometem a continuidade e a autonomia da pesquisa acadêmica (NADER, 

2022; VALESCA, 2022). Nesse cenário, as universidades públicas reafirmam sua importância na 
produção de conhecimento e na formação de cidadãos críticos e autônomos (OHAYON et al., 

2007). A valorização do conhecimento como capital estratégico na economia global reforça a 

centralidade da educação superior e da pesquisa científica (PIRES, 2009; LOPES; JÚNIOR, 2018). 

A Iniciação Científica (IC) tem se mostrado uma estratégia eficaz de integração entre ensino, 
pesquisa e extensão, com impacto direto na formação acadêmica (SALIBA et al., 2019). Estudos 

indicam que bolsistas têm 2,2 vezes mais chances de concluir o mestrado e 1,5 vez mais de 

concluir o doutorado (TOKARNIA, 2017), o que evidencia a necessidade de avaliar 

sistematicamente seus resultados. 

Neste trabalho, propõe-se indicadores para a avaliação do programa, de modo a compreender 

seus impactos na trajetória dos estudantes, inserindo-se no eixo temático Política Pública e 

Educação. 

 

Fundamentação 

É essencial que as instituições de ensino superior conheçam as percepções dos egressos sobre 
sua formação, permitindo reflexões críticas e ajustes nos programas oferecidos (LOUSADA; 

MARTINS, 2005; COSTA JÚNIOR, 2021). O PIBIC, como política institucional, contribui 

significativamente para a formação intelectual e profissional ao introduzir estudantes na 
pesquisa científica (LOPES; JÚNIOR, 2018), promovendo o desenvolvimento da maturidade 

acadêmica e o domínio do método científico (PINTO et al., 2016; BARBOSA et al., 2022). 

Durante a Iniciação Científica, os bolsistas vivenciam atividades como revisão bibliográfica, 
elaboração de projetos, coleta e análise de dados, redação e apresentação científica (SALIBA et 

al., 2019), além de ampliarem seu repertório teórico e linguístico, muitas vezes entrando em 

contato com um segundo idioma (TOKARNIA, 2017; BIANCHETTI et al., 2012). Essa experiência 

favorece a autonomia, a autoconfiança e o senso crítico (BARBOSA et al., 2022), fortalecendo 
também o vínculo com grupos de pesquisa e com a comunidade acadêmica (LOPES; JÚNIOR, 

2018). 

Apesar de seus benefícios, o programa enfrenta desafios como a escassez de bolsas e a percepção 
do estudante como mão de obra auxiliar, o que pode comprometer sua autonomia e 

protagonismo (BIANCHETTI et al., 2012). Além disso, há o risco de exclusão de jovens de 

segmentos sociais desfavorecidos, o que reforça a importância de políticas estáveis de 

financiamento, voltadas para inclusão e acessibilidade (ARANTES; PERES, 2021). 
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Exposição dos Objetivos 

O objetivo central deste trabalho é apresentar indicadores encontrados na literatura acadêmica 

que possam ser aplicados para a avaliação dos impactos da participação no PIBIC sobre os 

estudantes da UFF. 

Para isto, foram definidos os seguintes objetivos específicos: mapear referenciais teóricos e 

estudos que tratam da avaliação da iniciação científica no Brasil, com foco no PIBIC; identificar 
dimensões e variáveis relevantes para análise da trajetória acadêmica e profissional dos bolsistas; 

sistematizar indicadores que permitam observar esses impactos. 

 

Metodologia 

A presente pesquisa adotou como procedimento metodológico a revisão da literatura nacional 

sobre iniciação científica no ensino superior, com foco na avaliação de seus impactos. De acordo 

com Souza e Filipecki (2017), entre 1983 e 2010 houve um crescimento das publicações sobre 
iniciação científica, mas sem correspondência à expansão de programas como o PIBIC, revelando 

a carência de análises avaliativas. 

Foram realizadas buscas sistematizadas nas bases Portal de Periódicos da CAPES, BDTD 
(Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações) e OASIS.BR, por representarem os principais 

repositórios nacionais da produção acadêmica. 

Utilizou-se a seguinte corrente de busca: (PIBIC OR “iniciação científica”) AND (avaliação OR 
metodologia OR pedagogia) AND administração. O levantamento identificou 693 documentos, 

dos quais 173 duplicados foram eliminados, resultando em 520 registros únicos. 

Aplicaram-se critérios de seleção baseados na revisão por pares, acesso ao texto integral e fator 

de impacto. A análise de títulos e resumos reduziu a amostra a 36 trabalhos relevantes, e, após 
leitura integral, foram selecionados 14 diretamente vinculados aos objetivos desta pesquisa. 

Considerou-se como marco temporal o estudo de Massi e Queiroz (2010), reconhecido por Costa 

Júnior (2021) como referência de revisão anterior. 

  

Análise e Discussão dos Resultados 

Os indicadores foram desenvolvidos em relação ao conceito de aprendizagem pela pesquisa, 
proposto por Pedro Demo (2015) em comparação com os resultados da revisão de literatura, e 

organizados em três dimensões: autonomia formativa e reflexividade crítica, produção de 

conhecimento e trajetória acadêmica. Foram propostas as seguintes variáveis, conforme quadro:



           ANAIS IV SecienUFF 
           Educação e Diversidade: Perspectivas Teóricas e Estratégias para a Promoção da Inclusão      196 

 

Quadro 1 – Dimensões, Critérios, Indicadores e Referencial Teórico 

Dimensão Critério Indicador Referencial 

Autonomia 

Formativa e 

Reflexividade 

crítica 

Capacidade de Acesso 

e Participação 

Voluntária 

Total de candidatos, 

selecionados e concluintes 

Ohayon et al. (2007); 

Costa Júnior (2021) 

Atualização de 

Currículo 

Status do Currículo Lattes Gonçalves (2020) 

Produção de 

conhecimento 
Produção Científica Trabalhos apresentados e/ou 

publicados; participação em 

eventos 

Gonçalves (2020); 

Ramos (2012); 

Silva (2023) 

Participação em 

Grupos de Pesquisa 

Cadastro no Diretório de 

Grupos do CNPq 
Gonçalves (2020); 

Silva (2023) 

Trajetória 

Acadêmica 
Formação Acadêmica Ingresso e de conclusão em 

pós-graduação 
Canuto (2018); 

Ramos (2012); 

Silva (2023) 

Área de 

Especialização 

Instituição, Universidade e o 

tema de Pesquisa 
Silva (2023) 

Fonte: Elaborado pelo Autor (2025) 

 

 
Os indicadores de desempenho observados encontram campo para aplicação no contexto da 

UFF, sobretudo a partir dos sistemas e relatórios institucionais já disponíveis, ferramentas como 

o painel “UFF em Números” e as publicações das Pró-Reitorias de Pesquisa, Pós-Graduação, 
Extensão e Assuntos Estudantis oferecem dados consolidados sobre bolsas, projetos e perfil 

discente. Embora não apresentem informações específicas sobre o PIBIC, esses instrumentos 

permitem acompanhar variáveis comparáveis, como a distribuição de bolsas de diferentes 

modalidades, a participação em projetos de extensão e o impacto das políticas de apoio social. 

Nesse sentido, os indicadores organizados nas dimensões de autonomia formativa, produção de 

conhecimento e trajetória acadêmica podem ser adaptados e cruzados com dados já coletados 

institucionalmente, otimizando a análise e reduzindo custos operacionais. Essa integração 

amplia o potencial de uso dos indicadores não apenas como ferramenta avaliativa, mas também 

como suporte estratégico para a formulação de políticas internas de fomento à pesquisa. Desta 

forma, a UFF pode avançar em direção a uma avaliação do PIBIC conectada ao monitoramento 

institucional existente e alinhada às práticas de gestão baseada em evidências. 

Destaco que os indicadores propostos aqui não reduzem a complexidade das trajetórias 

individuais a dados quantitativos, mas oferecem parâmetros para identificar padrões e relações 

entre a participação no PIBIC e o fortalecimento da identidade acadêmica dos estudantes. 
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Apesar da relevância dos indicadores propostos, algumas limitações precisam ser consideradas. 

A primeira refere-se à dependência de dados institucionais, que podem apresentar lacunas, 

inconsistências ou dificuldades de acesso, restringindo a abrangência da análise. Muitos dos 
registros relativos à trajetória acadêmica e profissional dos egressos não estão sistematizados de 

forma padronizada nos sistemas, o que exige esforço adicional de coleta e cruzamento de 

informações. Outra limitação diz respeito à ausência de comparações externas, essa restrição 
limita a possibilidade de avaliar a efetividade relativa do PIBIC da instituição, bem como de 

identificar boas práticas adotadas em outros cenários. 

 

Conclusão 

O estudo fundamentou-se em revisão sistematizada da literatura nacional sobre iniciação 

científica no ensino superior, com ênfase na avaliação de impactos. A partir de um universo inicial 

de 693 documentos localizados nas principais bases acadêmicas nacionais (CAPES, BDTD e 

OASIS.BR), foram selecionados 14 trabalhos diretamente alinhados aos objetivos da pesquisa, 

tomando como marco a revisão de Massi e Queiroz (2010). 

A definição dos indicadores partiu da disponibilidade de dados institucionais e do referencial 

teórico consolidado, somando-se à experiência do pesquisador na gestão do PIBIC na UFF. O 
quadro proposto possibilita uma avaliação contínua que valoriza tanto a dimensão formativa 

quanto a trajetória dos estudantes. 

A aplicação desses indicadores, no contexto institucional da UFF, tem o potencial de subsidiar a 
avaliação do PIBIC, fortalecer sua função formativa e fornecer informações valiosas para o 

aprimoramento das políticas internas de fomento à pesquisa. A proposta também pode servir 

como referência para outras instituições de ensino superior a fim de desenvolver metodologias 

avaliativas consistentes e orientadas por evidências. A proposta de indicadores contribui para a 
avaliação formativa do PIBIC, com potencial de impacto na gestão institucional e no debate sobre 

políticas de fomento. 

Reconhece-se, entretanto, a limitação da dependência de dados institucionais, o que sugere a 
necessidade de pesquisas complementares, incluindo análises qualitativas sobre trajetórias 

individuais. Para avançar além da proposta aqui apresentada, pesquisas futuras podem 

incorporar metodologias quantitativas aplicadas, entrevistas ou estudos de caso de egressos, 
para oferecer uma visão mais ampla e equilibrada, articulando dados objetivos com as 

percepções e experiências individuais dos participantes. 

 

Palavras-chave: PIBIC; Iniciação Científica; Avaliação de Programas; Indicadores de 
Desempenho; Formação Acadêmica 
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OS DESAFIOS DA IMPLEMENTAÇÃO DE RESERVA DE VAGAS NOS CONCURSOS 

PÚBLICOS PARA O MAGISTÉRIO SUPERIOR NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS 

 

Renata Mantuano de Matos 

 

Introdução 

A pesquisa foi submetida ao Programa de Pós-Graduação em Justiça e Segurança da UFF 
(PPGJS/UFF) como requisito para obtenção do título de Mestre em Justiça e Segurança em 

dezembro de 2024. O estudo analisou o modo como as universidades federais (Ifes) têm 

desenvolvido os procedimentos relativos à reserva imediata de vagas para pessoas negras, sob o 
recorte dos concursos públicos para ingresso nos cargos de professor da carreira do magistério 

superior, buscando adequar as regras dos editais às normativas vigentes. 

Embora essa política afirmativa tenha sido elaborada para corrigir desigualdades, sua 

implementação ainda enfrenta desafios devido a fatores como discricionariedade administrativa 
e diversas interpretações que, inseridas em um emaranhado normativo, evidenciam tensões 

entre Direito, Poder e Regulamentação. Desse modo, a pesquisa desenvolvida coaduna-se ao eixo 

temático submetido, qual seja: política pública e inovação. 

 

Fundamentação 

A reserva de vagas em concursos públicos para candidatos negros passou a ser objeto de estudo, 
pois a literatura vem apontando os desafios para a sua implementação efetiva. Baseada na 

discricionariedade administrativa, as instituições perpetuam práticas excludentes até mesmo 

quando afirmam estar respeitando a legislação. Essa política pública, há mais de uma década, 

empenha-se na necessidade de alinhamento entre normas e práticas administrativas para 

assegurar sua eficácia. 

Da complexidade na interpretação à aplicação das normas, discutiu-se o impacto das 

regulamentações complementares à lei e o papel das universidades na efetivação de políticas de 
inclusão. Com o olhar voltado às metodologias aplicadas pelas maiores Ifes em quantitativo 

docente, a investigação refletiu sobre o equilíbrio entre discricionariedade administrativa e 

uniformidade, bem como problematizou as tensões existentes na criação, aplicação e 
interpretação das normas jurídicas para, então, sugerir meios eficazes de execução de uma 

política mais inclusiva. 

 

Exposição Dos Principais Objetivos 

Considerando as particularidades dos concursos públicos para provimento no cargo de professor 

do magistério superior federal, a pesquisa teve como objetivo abordar as formas de 

implementação da política de cotas raciais nas Ifes que vêm adaptando seus editais de acordo 
com a interpretação da Suprema Corte na Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 41/DF. 

Portanto, foram levantadas as seguintes problemáticas: (i) amplitude do poder discricionário da 

Ifes na aplicação da legislação de cotas; (ii) métodos de aplicação; (iii) motivos que levam à 
resistência de uma metodologia mais inclusiva; (iv) comparação entre os métodos; (v) 

limitadores, inviabilizadores ou pontos controversos dos modelos estudados e, por fim, (vi) 

elaboração de um método. 
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Metodologia Aplicada 

Norteado pelos objetivos da pesquisa, foi possível delimitar os caminhos metodológicos mais 

adequados à proposta pela adoção de instrumentos de base qualitativa e quantitativa, a partir 
da observação participante, já que a pesquisadora também é servidora e lotada no setor que 

gerencia os concursos docentes na UFF, da análise dos editais das instituições pesquisadas, além 

de entrevistas com gestores da UFF para a compreensão dos seus dilemas e desafios. 

Foram analisados editais de quatorze Ifes, resultando no mapeamento de práticas que limitam 

ou, até mesmo, inviabilizam a efetividade da política afirmativa. A pesquisa, além de apontar as 

lacunas, propôs um método que respeitasse o espírito legal. 

Foram excluídos do levantamento os concursos para professor titular-livre (em geral com apenas 

uma vaga), os concursos da carreira EBTT e os processos seletivos para professores substitutos, 

por não integrarem o quadro efetivo das universidades federais. 

A proposta inicial era mapear metodologias nas 69 Ifes e verificar o cumprimento da Lei nº 

12.990/2014, mas teve que ser ajustada à medida que a literatura sobre a temática cresceu e os 

editais passaram a adotar novos métodos. A atualização constante do “estado da arte” ajudou a 

delimitar o problema e a formular hipóteses para análise e interpretação dos dados. 

 No primeiro momento, a trajetória metodológica baseou-se em estudos generalistas recentes 

(MELLO, 2021; IPEA, 2021a; 2021b) e em pesquisas exploratórias. Analisaram-se os últimos editais 

das 69 Ifes em 2022 e 2023, criando dados, rastreando o campo e delimitando o objeto. 
Constatou-se que 47 das 69 Ifes (68,1%) já aplicavam a aglutinação de vagas em um único edital. 

Observou-se um padrão: quanto maior o número de códigos de vaga docente, maior a chance de 

adoção da “reserva unificada por edital”; nas Ifes com menos de 2.000 códigos, o percentual era 

menor. O método “edital por área” mostrou-se menos eficaz e vem sendo desestimulado pela 

normativa recente. 

Diante disso, o foco voltou-se às metodologias de aglutinação em “zonas cinzentas”, 

investigando certames com editais unificados e a reserva imediata. Buscou-se compreender os 
aspectos legais de elaboração dos instrumentos convocatórios e contribuir para o 

aperfeiçoamento da gestão de concursos pela PROGEPE/UFF. 

As 69 Ifes foram classificadas por região e por faixas de quantitativo de códigos (até 500; 501–
1.000; 1.001–1.500; 1.501–2.000; 2.001–2.500; 2.501–3.000; 3.001–3.500; mais de 3.500). Os dados 

de códigos foram extraídos do Sigepe Gestor mediante login autorizado. 

Devido às suspensões de concursos na pandemia, o recorte temporal foi redefinido para 

janeiro/2022 a janeiro/2024. Acompanharam-se todas as fases dos concursos com editais de 2022 
e 2023 até a publicação das nomeações; em janeiro/2024 verificou-se, por cautela, eventuais 

novos editais e a manutenção de metodologias. O objetivo foi retratar a situação mais atual 

possível, não a evolução histórica dos métodos. 

As 14 Ifes com mais códigos foram analisadas por comparação contrastiva (KANT DE LIMA), 

agrupando metodologias semelhantes e categorizando-as por contrastes. Identificaram-se dois 

modelos de “reserva unificada”: (i.a) aplicação do percentual por área (clássica) e (i.b) pelo total 

de vagas do edital (moderna). 

Na “reserva unificada moderna”, surgem três variantes: (1) indefinição das áreas ao longo de todo 

o certame; (2) delimitação das áreas já no edital de abertura; (3) definição por sorteio único, 

podendo ocorrer antes da publicação do edital, após as inscrições ou após a homologação do 

resultado. 
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O estudo também abordou: comparação entre métodos; amplitude do poder discricionário das 

universidades; pontos limitadores, inviabilizadores ou controversos; e a relação entre a política 

afirmativa e a composição de docentes negros nos departamentos. A coleta documental incluiu 

resoluções internas, editais de abertura e homologação e portarias de nomeação. 

Além da análise documental, realizaram-se entrevistas semiestruturadas e conversas com 

gestores responsáveis pelos concursos docentes da UFF, incluindo um ex- gestor que 
implementou a reserva. As entrevistas esclareceram o posicionamento da administração central 

durante a implementação do novo edital. 

Identificaram-se obstáculos nos mecanismos de execução da lei e propuseram-se melhorias. A 
partir de empréstimos de métodos observados em diferentes editais, delineou-se um modelo de 

implementação singular, com o propósito de aumentar a eficácia da política de cotas e dar 

visibilidade a uma inovação antes tendente à ineficiência. 

 

Análise e Discussão dos Resultados Finais 

Considerando o detalhamento do estudo, que foi realizado no decorrer dos 2 anos do mestrado, 

a fim de sintetizar os resultados, elaborei tópicos que elucidarão melhor o que eu não consegui 

detalhar no primeiro resumo apresentado, visto que a pesquisa analisou modelos adotados por 

13 Ifes (editais de 2022–2024) na implementação da Lei nº 12.990/2014, após o marco da ADC 

41/2017 (STF). 

A pesquisa apontou obstáculos de transparência/publicidade em etapas essenciais 

(heteroidentificação, homologação, nomeação) especialmente em UFC, UFPR, UFPB, UFRN, 

contrastando com UnB/UFRGS, que exibem plataformas mais claras. 

1. “Edital Unificado Moderno” (aglutinação de vagas): que significa agrupar vagas para 

calcular a reserva imediata. Foram verificados três arranjos: 

1.1. Até dois editais/ano (UFF, UFRJ, UFPB, UFSC, UFBA, UFPE, UFRN, UFG); 

1.2. Diversos editais/ano (UFC, UFRGS, UFPR); 

1.3. Aglutinar editais (UnB, UFMG). 

Fragmentar vagas não garante mais reserva: às vezes somar por edital gera 1–2 vagas a mais que 

um único edital, mas editais com 1–2 vagas inviabilizam reserva imediata. UnB (Res. CEPE 
90/2023): a cada 5 vagas ofertadas com cotistas inscritos, há sorteio público para distribuir 20% 

(negros) e 5% (PcD) — aglutinação “entre editais”. 

2. Distribuição de áreas reservadas: três métodos 

2.1. Áreas indefinidas no edital (UFBA, UFPE, UFRGS, UFF): maior efetividade, menor 

transparência. 

2.2. Áreas definidas pela Ifes com critério: 

2.2.1. UFMG usa Índice de Disparidade Racial (IDR) para ranquear 

departamentos; 

2.2.2. UFG reserva a cada 5 vagas, por ordem cronológica de pedidos. 

2.3. Áreas sorteadas: 
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2.3.1. Sorteio no edital de abertura (UFPB, UFSC, UFC, UFPR) limita a efetividade: 

se as áreas sorteadas não tiverem aprovados cotistas, a reserva não migra para áreas 

com aprovados cotistas fora do sorteio; 

2.3.2. Sorteio após inscrições (UnB, UFRN) melhora a publicidade, mas continua 

excludente quando o número de áreas com inscritos negros excede o percentual 

legal (ex.: 60 vagas/30 áreas com inscritos → sorteio cobre 12; 18 ficam de fora). 

3. Índices/ranqueamentos por cor/raça: Ranquear departamentos para reduzir disparidades 

internas (ex.: UFMG/IDR, UFRJ) é pertinente, mas combinado a sorteio/antecipação de 

áreas pode postergar o ingresso de docentes negros em departamentos com baixa 
procura ou poucos aprovados; além disso, torna o método complexo (ECG retificado, 

novos sorteios, alteração de nomes de áreas). 

4. “Reserva não ocupada”: A regra predominante é a reversão para ampla concorrência. 

Exceções: 

4.1. UFRJ: se não houver aprovado na área reservada, abre-se novo concurso mantendo 

a reserva da área sorteada; 

4.2. UFPB: reabre inscrições vinculadas ao edital original mantendo a reserva. 

5. Cláusula de barreira: Após RE 635.739 e Dec. 9.739/2019, e com a IN MGI 23/2023, passou-

se a exigir percentual reservado nas etapas com barreira. Ainda assim, a barreira reduz o 

fluxo de cotistas para fases seguintes. Mapeadas quatro Ifes: 

5.1. UFMG (mais restritiva): aplica Anexo II já na 1ª fase; 

5.2. UFRGS: barreira com garantia de 20% de PPN para 2ª fase (com nota mínima 7,0); 

5.3. UFPE: teto fixo por modalidade para 2ª fase; 

5.4. UFG: regra distinta com e sem reserva prévia (mínimo de aprovados PPN ≥ AC nas 

áreas com reserva). 

6. Decreto nº 9.739/2019 (Anexos II e III): Ifes normalmente homologam por área, respeitando 

os tetos de aprovados (Anexos II/III) e aplicam 20% sobre a lista geral homologada para 

compor a lista de negros (arredondamento para o inteiro subsequente). UFC é singular: 

usa números máximos fixos por lista (AC, PPN, PcD) independentemente da nota final. 

7. Modelo orientador de ocupação de vagas (alternância/proporcionalidade): usado por 

várias Ifes para convocar excedentes ao longo da vigência: 

7.1    UFPA ainda no “Unificado Clássico” (sem reserva imediata; percentual por área); 

7.2    UFPE/UFPB: tabelas orientadoras distintas conforme haja reserva prioritária 

          (PPN/PcD) ou não; 

7.3    UnB/UFPR: tabelas para convocações futuras (em áreas fora da reserva imediata, se  

          houver excedentes cotistas). 

Efeito colateral: quando a convocação passa a seguir tabelas por área, excedentes cotistas 
perdem prioridade sistêmica (quebra da lógica de aglutinação original), reduzindo a eficácia 

global. 

8. Nomeação de aprovados negros não cotistas: Foram identificadas práticas em UFSC, 
UFPB, UFG de nomear como cotistas candidatos primeiros na ampla (portarias registram 

“lista de pessoas negras” ou “candidato negro”), mas a lei veda computar negros 
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aprovados na ampla para a cota. Isso mascara o cumprimento da reserva e distorce 

indicadores. 

A pesquisa evidenciou que a implementação de políticas de ações afirmativas nos concursos para 
docentes desafia a normatividade usual, pois essas políticas não foram originalmente concebidas 

para regular todos os tipos de seleção existentes. Os concursos docentes, por sua natureza, 

operam de forma distinta, exigindo estratégias como a aglutinação de vagas, que, apesar de 
representar uma tentativa de adequação, não resolve de maneira satisfatória os entraves 

causados pelos critérios de escolha das áreas. Diante desse cenário, é necessário revisar as 

interpretações ordinárias da legislação, que, se mantidas em sua forma tradicional, acabam por 

comprometer a eficácia da política. 

Torna-se imprescindível reformular o modo como os concursos são realizados, embora tal 

mudança, por si só, ainda não seja suficiente para sanar todos os problemas estruturais 

envolvidos. A efetividade das ações afirmativas requer não apenas o fortalecimento das leis, mas 
também mudanças institucionais. A promoção de uma sociedade mais justa e igualitária depende 

de esforços contínuos para enfrentar o racismo estrutural, ampliar a representatividade e 

garantir a implementação prática das normas, visto que práticas institucionais e interpretações 
subjetivas podem afetar a implementação de políticas afirmativas, perpetuando as 

desigualdades. 

O resultado do mapeamento enfatizou a necessidade operar um sistema de gestão de concursos 
que concentre todas as informações sobre o certame em uma única plataforma de acesso público 

e adotar medidas mais inclusivas. Aderir à reserva imediata de vagas com base no total de vagas 

oferecidas no edital é, hoje, uma realidade quase unânime entre as Ifes, mas não é o bastante, é 

preciso parametrizar os procedimentos e eliminar aqueles que, claramente, limitam as chances 

de sucesso dos candidatos cotistas. 

A investigação apontou a necessidade de aperfeiçoamento da política de cotas com base nos atos 

de regulamentação da Lei, a fim de, a partir das observações da pesquisa, superar os entraves 
hermenêuticos ao sugerir um novo modelo que se coadune aos parâmetros de legalidade, justiça 

e eficiência. 

 

Conclusão 

Tendo em conta que o campo de conhecimento sobre políticas de ações afirmativas estrutura-se 

na assimilação de saberes acumulados sobre processos, resultados e a avaliação de seus efeitos, 

o estudo sobre as práticas desenvolvidas pelas Ifes permitiu a sugestão de ajustes incrementais 
na organização dos processos seletivos. Consequentemente, a perspectiva é a difusão, entre os 

agentes públicos que atuam junto aos setores de recrutamento, de técnicas compatíveis com a 

estrutura organizacional de uma universidade pública. Com o objetivo principal de viabilizar a 
política de cotas de maneira efetiva, este e outros estudos sobre a temática influenciam 

diretamente a implementação das políticas, tornando o processo mais cooperativo e dinâmico, 

mas, além disso, mostram como valores e crenças moldam decisões estratégicas. 

Pelo exposto, é um desafio à instituição alinhar o planejamento das políticas públicas, sua 

execução e o controle dos resultados aos critérios de eficiência e eficácia sem comprometer a 

qualidade ou a transparência. Porquanto, uma política sem planejamento adequado pode 

perpetuar ou ampliar desigualdades já existentes, seja pela falha de interpretação ou pelos 
pontos cegos no diagnóstico inicial. Adotar uma padronização dos editais entre as Ifes, 

especialmente em relação às regras de reserva de vagas e critérios de classificação, facilitaria a 
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compreensão das regras pelos candidatos e garantiria maior transparência e previsibilidade, 

afastando a insegurança jurídica no recrutamento. 

 

Palavras-Chave: Universidades Federais; Cotas Raciais; Docente. 
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A LUTA PELA AUTONOMIA DO MOVIMENTO SINDICAL ENTRE OS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DIANTE DAS CONTRADIÇÕES  

DOS GOVERNOS LULA-DILMA 

 

Pedro Rosa Cabral1 

In memoriam 

 

Introdução 

As universidades públicas brasileiras, apesar de agregarem menos de 20% dos estudantes 

universitários no país, são responsáveis por mais de 90% da pesquisa cientifica brasileira. Mas 

elas vêm sofrendo duros cortes de verbas pelos sucessivos governos, especialmente a partir da 

década de 1990, com as políticas neoliberais. 

Inúmeros foram os retrocessos e as tentativas de transformação da universidade pública, que 

acabaram por atingir as condições de ensino, pesquisa, extensão e de trabalho do conjunto dos 
servidores. Até mesmo a gratuidade é ameaçada. Alterações nos planos de carreira, previdência 

e carga horária têm sido frequentes. E estes ataques não são maiores, porque há um histórico de 

lutas sindicais e estudantis que dificultam, e algumas vezes impedem, as imposições 

governamentais. 

Neste contexto, que o projeto de pesquisa para obtenção do título de mestrado procura 

desenvolver uma análise dos efeitos sobre a universidade pública, da política capitalista 
neoliberal, com a perda, parcial ou total, da autonomia sindical. No presente projeto, está em 

foco, a análise sobre as posições e movimentações políticas da Federação dos Sindicatos 

Técnicos Administrativos dos trabalhadores das Instituições de Ensino Superior Pública 

(FASUBRA), no período dos governos de conciliação de classe de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-

2011) e Dilma Rousseff (2011-2016).  

 

Fundamentação 

Especialmente após início da década de 1980, ascendeu no Brasil o chamado “novo 

sindicalismo”, de perfil combativo, democrático, vinculado com a base dos trabalhadores, 

autônomo diante dos governos e empresários, se contrapondo ao sindicalismo do período militar 
(1964-1985). Esta ascensão é marcada pela fundação da Central Única dos Trabalhadores (CUT), 

que na esteira do ascenso da luta de classe, foi fundada em 1983, com mais de 900 sindicatos 

presentes. Porém, importantes pesquisadores, como Ricardo Antunes (2015) e Marcelo Badaró 

(2009), alertam que, especialmente após a década de 1990, um processo crescente de 
burocratização, deformação do sindicalismo combativo foi tomando corpo e se firmando na 

maior central sindical já construída pela classe trabalhadora no país. Processo que evidenciou 

que trilhavam os caminhos da defesa da Conciliação de classes. 

Nesta pesquisa, o autor, que também é militante sindical do segmento pesquisado, desde 1994, 

busca evidenciar a aceleração do processo de deformação quando Lula assume o governo em 

 
1 O servidor Pedro Rosa Cabral teve o seu resumo aprovado para o IV SecienUFF, contudo faleceu antes da realização 

do evento. 
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2003. A maioria das direções sindicais do campo cutista, que já vinha trilhando o caminho da 

defesa do projeto de conciliação de classe, tal como ocorrera por dentro do Parido dos 

Trabalhadores (PT), abandona totalmente a sua condição de representação autônoma para 
defender as políticas do governo. A postura, mais emblemática que mostra essa consolidação de 

novo perfil, foi em 2003, quando Lula apresenta o Projeto de Reforma da Previdência.  

Evidenciou-se uma enorme contradição, porque a histórica postura do PT e do próprio Lula era 
ser contra este tipo de Reforma, mas ainda assim o fez, o que levou a todo o funcionalismo público 

federal iniciar uma grande greve contra o governo e sua Reforma. A quase totalidade das 

entidades nacionais dos SPFs que entrou em greve, era filiada à CUT, porém, a direção nacional 
da central votou posição contra a greve. Postura semelhante ocorreu dentro de outras entidades 

do funcionalismo, como a Fasubra. Naquele contexto se instaurou um conflito intenso entre a 

vontade das bases para defender sua previdência, e as direções sindicais que se propunha 

defender o projeto do governo. Uma luta intensa, que durante a greve foi vencida pelas bases, 
que permaneceu em greve por mais de três meses, expondo a enorme contradição do governo e 

da maioria dos dirigentes sindicais. 

Sob o peso do escândalo do Mensalão, de muita unidade dos partidos da classe burguesa e 
contenção das lutas por parte das centrais sindicais, a greve do funcionalismo, embora muito 

forte, foi vencida pelo governo e o neoliberalismo. 

As contradições, as contrarreformas não pararam na previdência. Vieram as tentativas das 
reforma sindical-trabalhista; a reforma universitária; muitos cortes de verbas e no encerramento 

do 2º mandato de Lula, a imposição da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares (EBSERH), no 

simbólico 31 de dezembro, uma empresa de direito privado que passou a dirigir os hospitais 

universitários, consecutivamente mudando completamente o caráter público, do hospital escola.  

 

Objetivo 

Aprofundar a análise da importância da autonomia sindical para a luta dos servidores técnico-
administrativos das universidades e a defesa da educação pública. Além de identificar o quanto 

essa autonomia sofreu fortes mudanças sob o governo de Lula-Dilma. 

 

Metodologia 

A metodologia utilizada na presente pesquisa, a partir do materialismo histórico e dialético, é o 

da revisão bibliográfica, estudo documental da FASUBRA e a observação participante a partir da 

inserção e experiência de militância do autor.  

 

Análise e Discussão Parcial dos Resultados 

Como uma pesquisa em curso, os dados iniciais levantados para o processo de escrita da 
dissertação apontam um processo gradativo de perda de autonomia de parte do movimento 

sindical representado na FASUBRA.  

Todo o processo de desmonte da educação pública superior sempre teve uma barreira política, 
que é a resistência das mobilizações da juventude e dos trabalhadores. A partir de 2003, com um 

governo oriundo do movimento sindical e forte influência sobre as lideranças das entidades da 

classe trabalhadora, a autonomia sindical estava mais ameaçada. Desta vez uma política de 

cooptação de muitas lideranças, os quais foram sugados para a estrutura da máquina do Estado. 
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Está cooptação não se inicia com advento de Lula, pois a maioria das correntes que dirigiam a 

Fasubra por décadas, já tinha a prática de serem parte dos altos cargos da gestão das 

universidades, mas, com Lula e Dilma, centenas de cargos foram abertos no Estado. 

 

Conclusão 

A cada campanha salarial. A cada medida governamental de ajuste fiscal que atinja a categoria e 
seus direitos trabalhistas, volta a ser testada a autonomia do sindicalismo entre os técnicos-

administrativos frente ao governo. E nesta perspectiva dialética do poder de luta, combatividade 

e autonomia das categorias em luta, também vai se (re)organizando as condições do próprio 

serviço público, especialmente das universidades. 

 

Palavras-chave: Autonomia Sindical; Servidores Técnico-administrativos; Educação 

Pública. 
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ENCERRAMENTO 

 

Ao finalizar os Anais do IV Seminário Científico dos Servidores da Universidade Federal 

Fluminense (SecienUFF), reafirmamos a importância deste espaço coletivo de produção, troca e 

valorização do conhecimento construído no âmbito da Universidade. A diversidade de 
perspectivas apresentadas ao longo desta edição demonstra a força intelectual e criativa dos 

servidores da UFF, cuja atuação qualifica a gestão pública, fortalece o ensino superior e amplia o 

compromisso institucional com a ciência, a inclusão e a inovação. 

Os trabalhos aqui reunidos revelam que a experiência profissional dos servidores é também fonte 
legítima de pesquisa, reflexão crítica e aprimoramento das práticas universitárias. Cada 

apresentação, debate e interlocução permitiu aprofundar temas essenciais para a gestão e para 

a vida acadêmica, contribuindo para a consolidação de uma cultura científica viva, 
compartilhada e comprometida com os princípios da Educação Permanente que orientam a 

atuação da Escola de Governança em Gestão Pública (EGGP/PROGEPE). 

Este volume se encerra ainda com um tributo especial in memoriam a Pedro Rosa Cabral, servidor 
técnico-administrativo, liderança sindical da UFF e participante desta edição dos Anais. O seu 

compromisso histórico com a defesa da educação pública e da autonomia dos trabalhadores 

marcou profundamente a trajetória institucional da Universidade. No resumo aqui publicado 

(eixo Política Pública e Educação), Pedro apresenta uma análise crítica e perspicaz das 
contradições enfrentadas pelo movimento sindical nas últimas décadas, recuperando debates 

fundamentais sobre democracia, autonomia e resistência. A sua contribuição, sustentada por 

décadas de militância e dedicação ao serviço público, permanece como referência para todos que 
acreditam no papel transformador da universidade pública. Que a sua memória continue a 

impulsionar a nossa luta, alimentar as nossas reflexões e fortalecer o compromisso ético que 

orienta este Seminário. 

Agradecemos a todos os autores, avaliadores, mediadores, ouvintes e equipes envolvidas na 

realização do IV SECIENUFF. Que esta coletânea motive novas pesquisas, fortaleça redes de 

cooperação entre unidades e setores da UFF e estimule o contínuo aprimoramento das práticas 

de gestão e produção científica na instituição. 

Com este espírito de continuidade e renovação, encerramos os trabalhos desta edição, certos de 

que seu o legado ultrapassará estas páginas e seguirá reverberando no cotidiano acadêmico e 

profissional de nossa comunidade. 

E-mail:  eggp.progepe@id.uff.br   

Equipe de Capacitação: sdpr.dda.eggp@id.uff.br 

Site:  https://capacitacaoeggp.vr.uff.br/ 

Atenciosamente, 

Equipe de Capacitação. 
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